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Fones. (65)3621-1613(3621 	
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,4UTENTCAG 
Confe(e com original apresentad

o E Dou fé. 

CuiabáMT, 20 de maio de 2016 	
HoY 16:26 

Eudtes Onorifla a Cunt 	
Esere/ente iLram8t(a 

poder JudICitm0 do Estado de Mato Gr0S° 

Ato d Notas e RegistroCod.Caórb0;63 Cod.At0 .6 

Se)O Dtg& 	ATU 2369 	
R$ 2,40 	Ated EU DET 

CoflSUt www.tjmtS/5&05 

Bob as --eras da 
são verdadeiras 
sociedade não 
sociedade não 

Lei, declaramos SItfie as informaçõel aqui contidas 
e nos responsabilizamos por toda l elas; 
possui Cons3~ho Fiscal instalad 
possui AudItoria Independente; 	- 

Q) 

BERTO ::EGC DONDO GONCALVES 
jntador a) 
C/MT: 03828000 
?F. :70.536.161-34  

CLAUDIO MACIO UEMURA ME 
Adrninistraor (a) 
CPF. :502.86.031-15 
RG. : 05709401V SSP MT - 
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rESIc-ccE:::DADE GERAL E GERENCIAL 	
(ICT403R) FOLHA: 0030 

ERc:AL PAY:>: LTDA — ME 	 EMISSÃO: 22/04/2016, HORA: 10:54:33 

.?J :6.9O.044/000-61 — NIRE (17/09/2012 51201349606) 
ANCO DE YCERRAMENTO DO EXERCtCIO EM D E Z E M 5 R O /2015 

ONTA 
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RESULT EXERCICIO 

RESULTADO DO EXERCICIO,  

RESULTADO DO EXERCICIO 

	

.01 	 RESULTADO DO EXERCICIO 

	

.01001 	:00002481 RESULTADO DO EXERCICIO 
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Ay. Sen. Fibnto Muiler, n°1200- Bairro: Quilombo - Cuiabá - MT 
Fones: (65) 3621-1613/3621-1440 - Fax: (65) 3621-5366 - e-mail: cartono7 

AUTENTICAÇÂ0 
Confere com original apresentado. E Dou fé. 
Cuiabá-MT, 20 de maio de 2016 	Hora: 16:25 

Eudotes Olicrina ca Cunh'a - 	Eserevente JLramentada 
Poder Jui1cjario do Estado de Mato Grosx 

Ato cia Notas e Registro Cod.Cartório:53 Cod.Ato:06 
Seio DígtaI 	ATU 23660 	R$ 2,40 	Ated EUDETE 

Consulta: www.tjmt.jus,br/selos 
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A sociecade não possui Auditoria 	dependente; 
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CLAtJDIO MARCIO UEMURA M 
Adrninisrador (a) 
CPF. :502.826.031-15 
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Notária e Registradora: Nizete Asvolinsque 

Ao. Sen. Filinto MulIer, no 1200- Bairro: Quilombo - Cuiabá - MT. CEP 78043-409 
Fones (65) 3621-1613 / 3621-1440 - Fax: (65) 3621-5366 e-mail: cartoria7ofuciacba®tugro,c 
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AUTENTICAÇÃO 	 . . 
Confere com origir0al apresentado. E Dou fé  7̀  

	

Cuiabá-Mr, 20 de maio de,.916 	Hora: 16:2w 

	

Eudirites Oriorina da Cunha 	Escrevente JLramerit(tda 
Poder Ju4iciario do Estado de alato Grosno 

Ato de Notas e Registro CotJ.Cartório:63 Cod.Ato06 
Selo Digital 	ATU 23661 	R$ 2,40 	Ated: METES 

Consulta: www.tjmt.jus.brfselos 

TERMO DE ENCERRA5NTO *** 

LIVRO DIÁRIO - NR.0003 

Folha Nr. :0031 
	 * 

Ccn4-n este Livro Diário 0331 folhas rumeraoas por processamento eletrônico 

a 333: totalmente escriturado com Dase na ir.SZrUÇãC Normat:va n° 

:2/20:3 que serviu de Livro Diário nOmero 0003 referente ao período de 

v_raçAo de 31101/2C15 à 3./12/2015 ca Empresa 

--0xR1:AL ?3EX LTDA. - ME. 

à RUA DA FE n°  77 

ps:MAVERA em C ?-BA-7-T - CEP 7t.C3C-393. 

i':raca na :unta Comercial deste Estacr 	
a f::C:34960•6 e, :/09!232 

-ic •CNPJ n° l6.933.344/0 

C1JA/MT, 3: 	E 3E1EMBO 2E 2OLf 
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Contador (a) 

CRC/MT: 00825e000 
C?F. 870536:6:34 
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Válido somente com o selo de autenticidade 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

COMARCA DE CUIABÁ 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR 

CNPJ: 

Rua Des. Milton Figueiredo Ferreira Mendes, Sn - O - Av. B SIn Setor B Atrás da Brigada - Cpa - Bairro: Centro 
Político Administrativo - Cidade: Cuiabá-MT Cep:78049905 Fone:3648-6125 Ramal:8 

CERTIDÃO N°: 96432 
Elias Gomes Ferreira, Distribuidor da Comarca de 

Cuiabá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
etc. 

CERTIFICO, a requerimento da parte interessada que 
consultando o nosso banco de dados de DISTRIBUIÇÕES verifiquei 

Q NADA CONSTAR contra a firma: COMERCIAL PAMEX LTDA ME, CNPJ: 
16.903.044/0001-61 referentes a 	ações de FALÊNCIA, CONCORDATA, 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL ou EXTRAJUDICIAL, no período de busca 
realizado em 05 (cinco) anos. 

Certifico também, que esta Central de Distribuição não faz buscas 
referentes a Ações distribuídas nos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, Vara da Infância e Juventude, inclusive nos dados do 
Processo Judicial Eletrônico (Pie) desta Comarca. 

O referido é ver...ee dou fé, dada e passada nesta 
cidade de Cuiabá aos 29 de abç-i 

E eu, desta omr' Mi,gitei e assino, 

/ 
ELai'mçs'Ferreira 

/1 

/ 
Sétimo Serviço Notarial e Registral . 41 Clrcunsc 

Notária e Registradora: Nizete Asvolinsque 
Av, Sen Filinto Mulier, n°  l200_ Bairro; Quilombo - Cuiabá -  MT. 

Forres, (65) 3621-1613 / 3621-1440 - Fr; (65) 3621-5366 -e-mail: cartorlo 

AUTENTICAÇÃO 
Confere com original apresentado. E Do 
Cuiabá-MT, 20 de maio de 20íb, 	Hora: 

	

Eudates Onorina da Cunha 	JEserevente .Juramentada 
Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 

Ato do Notas e Registro Cod.Cartório:63 Cod.Ato:06 
Selo Digital 	ATU 23664 	R$ 2,40 	Ated: METES  

Consulta: www.tjmtjus.br/selos  
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	 http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjrevalCn...  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
' ME h 1  

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO 

16.903.04410001-61 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 
171091

MATRIZ 

DATA DE 2 E;TURA  

NOME EMPRESARIAL 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME - ME 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PAMEX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIV1DADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

46.33-8-01 - Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos 
46.34-6-01 - Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados 
46.34-6-99 - Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais 
46.32-0-01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 	 RI 
47.21-1-02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda 	 V  0 
47.44-0-99 - Comercio varejista de materiais de construção em geral 	

b 
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 	 rU 

47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

CÓDIGOE DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 

R DA FE 
NÚMERO 

77 
COMPLEMENTO 

GALPAOOI 

CEP 

78.030-090 
BAiRRO/DISTRITO 

JARDIM PRIMAVERA - CIDADE 
ALTA 

MUNICÍPIO 

CUIABA 
UF 

MT 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 1 

_J 
TELEFONE 

(65) 3054-4343 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

17/09/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

1 de 2 
	

21/05/2016 16:53 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	 http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaiuridicalCNPJ/cnpjrevalCn...  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 21/0512016 às 17:52:58 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

Consulta QSA / Capital Social 	 Voltar 

Preparar Página 
para Impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 
Atualize sua página  

o 
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

CADASTRO DE CONTRIBUINTE - CCE/MT 

CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE - CIC/CCE - ELETRÔNICO 

Número de Inscrição Estadual 

13468477-0 
C.N.P.J/C.P.F do Responsável 

16.903.044/0001-61 
Data Início Atividade 

05/11/2012 
- SEFAZ Data Validade Cartão 

14/10/2017 

Razão Social / Nome do Produto -  Rural 
COMERCIAL PAMEX LTDA ME 

Nome Fantasia / Nome do Estabelecimento 
PAMEX 

Código e Descrição da Atividade Econômica Principal 	 - 	- - 	..- 
ig 4639-7/01 - Comércio atacadista de produtos 	. 	n cios

41  Códigos das Atividades Econômicas Secund. 	1 	- 
4632-01014633-81014634-6/01    4634-6/ 	i 	 - 	11 47405i! ' -3/00 4744-01014744-0/03 4744-0/99 4751 

-2/014757-1/00 4761-0/03 4781-4/00 

Código e descrição de Natureza Jurídica  
06-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMI 

dereço 	 - ,;_ Distrito 

RUA DA FE 	 01 ,77 ,GALPAO - 	#J 
Ponto de Referência 	 JÇJJ 

JARDIM PRIMAVERA 
Bairro CEP Município UF 

CIDADE ALTA 78030-090 CUIABÁ MT 

Caixa Postal Fax Correio Eletrônico Telefone 

(65) 3054-4343 diegoconterra.com.br  (65) 3054-4343 

CRC do Responsável 
MT-008258/00-0 

N° de autenticação: Conforme Portaria n° 051/2004-
SEFAZ 



PRfIiTt8/A 

DE LOCALIZAÇÃO 
Código de 

ALVARA/2016 

CIL 

E 

Cuiabá  

Certificação 

FUNCIONAMENTO 
CM 

I IIIIIllhIIIIIII 	 liii 126357 
CNPJ/CPF 	 48365805669612016080139211 

Identificador 

 16.903.04410001-61 450 

Razão Social 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME 

Nome Fantasia 

Atividade Principal 

4639-7/01 - Comercio atacadista de produtos alimentícios em geral 

Atividade Secundária 

4~01
: 

633-8/01 - Comeras atacadista de frutas, verduras, ralzes, tubérculos, hortaliças e legumes trescoS 
4634-6/01 - Comercia atacadista de carnes boertas e sulcas e derivados 
4634-6199 - comercio atacadista de carnes e derivados de outros animais 
4632-0/01 - Comercio atacadista de cerejas e Iegurrsnosas beneficiados 
4712-1/00 - Comercio varejista de mercadorras em-  geral, com predominância de produtos alimenticios - mini
4721-1/02 - Padaria e confeitaria com predominância de revenda 
4722-8/01 - Comercio narejrsta de carnes - açougues 
4724-5/00 - Comercio varerista de hortrfnjhgranjeri'os 
4742-3/00 - Comeras varejista de maIorias elétncos 
47440/01 - Comercio varejista de ferragens e ferramentas 
4744-0/03 -  Comercio ~ta de materiaishrdrdulicos 
4744-0/99 - Comercio varejista de materiais de construado em geral 
4751-2101 - Comercio Varejrsta Especial sacio de Equipamentos e Supnrnerrtos de letoematrca 
4757-1/00 - Comercio varejata especializado de peças a acessórios peru aparelhos eletrodomesbCOs para 

Localização 

Rua FEDA (LOT JD PRIMAVERA.), 77- GALPÃO 01 - CIDADE ALTA 

Data Abertura Empresa 	Ama Utilizada/os' 	 Publicidade 	 Hor. Especial 

17/09/2012 18850 NÃO NÃO 

Data da Inscrição CM Uso Solo 

07/02/2013 xxxx,ocxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Data Expedição 	 lnscr. Cad Imobiliário 	 lnscr. Estadual 	 Registro Junta Comercial/MT 

21/01/2016 51201349606 

Ressalva 

ALAN RESENDE PORTO 	 CARMEN LAURA MACHADO 

SECRETARIO DE MEIO AME. E DESENV. URBANO 	 GERENTE 

Cuiabá/MT, 21 de Janeiro de 2016. 

MANTER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL 
A Autenticidade do Alvará deverá ser confirmada em: www.cuiaba.mt.gov.br/taxas  

.alanrefl 



http://www.receita.fazenda.gov.br/aPliCaCOeS/atSPO/Certidaø/Cfldcofli  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COMERCIAL PAMEX LTDA ME - ME 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

01 	2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>, 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 11:10:50 do dia 21/05/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/11/2016. 
Código de controle da certidão: 28F1.9AEA.1E76.BC68 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 de 1 	 21/0/2016 10:11 
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o 

Secretaria de Estado 
de Fazenda 

 

Governo do Estado 
de Mato Grosso 

Data: 21/05/2016 - 10:18:41 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITOS E OUTRAS IRREGULARIDADES FISCAIS - CPNDI N°: 

0016814557 

CERTIDÃO REFEFERENTE A PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS 
CONTROLADAS PELA SEFAZ/MT, PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES 

PÚBLICAS 

Data de emissão: 21/05/2016 
	

Hora de emissão: 10:18:41 
Certidão fornecida para o CNPJ/MF 16.903.044/0001-61 
Nome: COMERCIAL PAMEX LTDA ME 

CERTIFICAMOS que, consultadas as bases informatizadas ao sistema de processamento de 
dados da CNDI, da Secretaria de Estado de Fazenda, conforme parâmetros constantes no 
Anexo 1 da Portaria n° 24/2005-SEFAZ, relativamente ao Contribuinte acima indicado, bem 
como aos seus sócios e demais empresas de cujo capital social aquele participe e da(s) 
sua(s) matriz e filiais, até a data e hora em epígrafe, constatamos a(s) ocorrências(s) 
adiante descrita(s). 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir valores 
relativos a tributos estaduais e seus acréscimos legais, mesmo lançados, bem como em 
razão de posterior lançamento ou apuração, ou decorrentes de inexatidão da informação 
prestada pelo contribuinte ou, ainda, do restabelecimento da exigibilidade do crédito 
tributário, inclusive quando objeto de NAI e/ou acordo de parcelamento ou suspenso. 

OBS. A presente Certidão não alcança débitos fiscais já encaminhados para 
inscrição em Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, nem 
o cumprimento de obrigações principais ou acessórias, cujo controle ainda não 
esteja informatizado ou integrado ao sistema da CNDI/SEFAZ. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet: www.sefazmt.govbr 

Certidão valida até: 19/06/2016. 

Ø Fornecimento gratuito, salvo quando a impressão for efetuada por unidade fazendária, 
mediante requerimento do interessado. 

Código de Autenticação : TKLTUTT2M2TUB2BK 

Página 1 de 2 

© Copyrght 2001-2016 Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso - Todos os direitos reservados 

1de2 	 21/05/201610:18 
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https://www.sefaz.mt.gov.br/cndlcertidaO/SerVlet/SerVletROtd  

Secretaria de Estado 
de Fazenda 

Governo do Estado 
de Mato Grosso 

Data: 21/05/2016 - 10:18:41 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITOS E OUTRAS IRREGULARIDADES FISCAIS - CPNDI N°: 

0016814557  

CERTIDÃO REFEFERENTE A PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS 
CONTROLADAS PELA SEFAZ/MT, PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES 

PÚBLICAS 

Data de Emissão: 21/05/2016 	 Hora de Emissão: 10:18:41 

RESSALVAS RELATIVAS A PARCELAMENTOS FISCAIS EM DIA E DÉBITOS SUSPENSOS 
13.468.477-0 - COMERCIAL PAMEX LTDA ME - Contribuinte com débito suspenso no Sistema de 

Conta Corrente Fiscal 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet: www.sefaz.rnt.gov.br  

Certidão valida até 19/06/2016. 

Fornecimento gratuito, salvo quando a impressão for efetuada por unidade fazendária, 
mediante requerimento do interessado 

Código de Autenticidade : TKLTUTT2M2TUB2BK 

Página 2 de 2 

© copyright 2001-2016 Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso - Todos os direitos reservados 
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https://www.sefaz.mt.gov.br/cnd/certidaO/SerVlet/SerVletROtd  

Secretaria de Estado 
de Fazenda 

Governo do Estado 
de Mato Grosso 

Data: 21/05/2016 - 11:17:49 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E OUTRAS IRREGULARIDADES 
FISCAIS - CNDI N° 0016814667  

CERTIDÃO REFERENTE AO IPVA 

Data de emissão: 21/05/2016 
	

Hora de emissão: 11:17:49 
Certidão fornecida para o CNP3/MF : 16.903.044/0001-61 
Nome: COMERCIAL PAMEX LTDA ME 

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no 
Anexo 1 da Portaria n° 24/2005-SEFAZ, não consta, nas bases informatizadas e integradas 
ao sistema de processamento de dados da CNDI, da Secretaria de Estado de Fazenda, 
pendência fiscal, em nome do Contribuinte acima indicado, bem como da(s) sua(s) matriz 
e filiais. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir valores 
relativos a tributos estaduais e seus acréscimos legais, mesmo lançados, bem como em 
razão de posterior lançamento ou apuração, ou decorrentes de inexatidão da informação 
prestada pelo contribuinte ou, ainda, do restabelecimento da exigibilidade do crédito 
tributário, inclusive quando objeto de NAI. 

OBS. A presente Certidão não alcança débitos fiscais já encaminhados para 
inscrição em Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, nem 
o cumprimento de obrigações principais ou acessórias, cujo controle ainda não 
esteja informatizado ou integrado ao sistema da CNDI/SEFAZ. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet no endereço: 
www.sefaz.mt.gov.br  

Certidão valida até: 19/06/2016 

Código de Autenticação: TKLTLT72MTTLB2BM 

Página 1 de 1 
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Prefeitura Municipal de Cuiabá 
PROCURADORIA GERAL 
PROCURADORIA FISCAL 

PROCESSO EXERCÍCIO 

GERAL 
NÚMERO DA CERTIDÃO 

200016/2016 	 232282 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

LANCAMENTOS DIVERSOS - 186630 
CONTRIBUINTE 

734903280 

1 111 II 1 1 1 1 

CPF/CNPJ 

16.903.044/0001-61 
RG/INSCR. ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS GERAIS 

111111111111111111111111111111 
040 520161690304400016 100 10 056520 0016 5 1508 8162 32282 

NOME 
COMERCIAL PAMEX LTDA ME 

BAIRRO 
CIDADE ALTA 

FINALIDADE 

 

Certificamos que até a presente data não encontramos em nome do requerente, débitos de 
qualquer natureza, inclusive inscritos em divida ativa da prefeitura municipal de Cuiaba. Fica 
ressalvado o direito de cobrança pela fazenda Municipal, a qualquer titulo, de dividas que venham 
a ser apuradas de responsabilidade do contribuinte acima qualificado. 

(D 

E a 

Cuiabá/MT, quarta-feira, 04 de maio de 2016 

Ci'np 	. de Campos 
Proc - .or Fisc do Município 

1 

c O — 
O 
a a 00 

00 
0 4i) 

(1) w 

Certidão valida até Cuiabá/MT, 02 de Agosto de 2016. 

A Autenticidade da Certidão poderá ser confirmada em: http://emissao.cuiaba.mt.gov.br/portal/  

si. 

ENDEREÇO 
Rua FEDA (LOT JD PRIMAVERA), 77- GALPAO 01 



https://www.sifge.caixa.gov.br!EmpreSa/Crf/Crf/FgeCFSlmPrimirPa... 

CAI X'w 'A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	16903044/0001-61 

Razão Social: COMERCIAL PAMEX LTDA ME ME 

Nome Fantasia:PAMEX 
Endereço: 	R DA FE 77 GALPA001 / JARDIM PRIMAVERA / CUIABA / MT / 

78030-090 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 12/05/2016 a 10/06/2016 

Certificação Número: 2016051203211585569048 

Informação obtida em 21/05/2016, às 11:22:36. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 de 1 21/05/2016 10:22 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: COMERCIAL PAMEX LTDA ME - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 
Certidão fl°: 48555527/2016 
Expedição: 21/05/2016, às 12:19:59 
Validade: 16/11/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que COMERCIAL PAMEX LTDA ME - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 16.903.044/0001-61, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



TRANSPORTADORA CRESCENTE LTDA 

CNPJ 10.346.942/0001-80 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

A empresa TRANSPORTADORA CRESCENTE LTDA,CNPJ 

10.346.942/0001-80, Inscrição Estadual N 13.361.483-

2,estabelecida na rua da Fé n077,13airro Jardim Primavera,Cuíabá-

MT,tel (65)3317-3700,atesta para os devidos fins que a Empresa  
COMERCIAL PAMEX LTDA LTDA ME,sob o CNPJ 
16.903.044/0001-61,E Inscrição Estadual N . 13.468.477-0,com 
sede na Rua da Fé n077,13airro Jardim Primavera,Cuiabá-
MT,fornece /forneceu os produtos objeto desta Iicitação,abaixo 

relacionados,sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na 
contrataçâo,não havendo contra o mesmo nenhum registro que 
a desabone. 

1. Produtos Hortifrutigranjeiros 

2. Cereais- arroz e feijão 

3. Carnes em geral 

4. Generos Alimenticios em geral 

 

Cuiabá-MT, 04 agosto de 2015. 

 

/ 
T / 

/ 	 ç1 Mário .Márcio U. Meira 
/OE E 

CPF-858 844 301-59 ia  
Sacio Proprietário Transpotadora_Çjeste nte 

H o 
o o - 

2 O 	 o 

Rua da fé,77 Bairro Jardim Primavera,Cuiabá-MT,CEP 78.030-090 
Ç 

w c E 	o 
\,. 

t  4 o - 



erde Vale 

M.T REFEICÕES LTDA 

CNPJ 11.793.838/0001-04 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A empresas M.T REFEICÕES LTDA, CNPJ 11.793.838/0001-04, Inscrição 

Estadual N. 13.386.677-7, estabelecida na avenida Historiador Rubens de 

Mendonça N. 3300, bairro Jardim Aclimação, Cuiabá-MT, Telefone: (65) 

3028-5991, atesta para os devidos fins que a Empresa PAMEX 

ON 	DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI ME, sob o CNPJ 16.903.044/0001- 

61, e Inscrição Estadual N. 13.458.477-0, com sede na Rua da Fé, 77, 

bairro Jardim Primavera, Cuiabá-MT, fornece/ forneceu o produto objeto 

desta licitação, abaixo relacionado, sendo cumpridora dos prazos e termos 

firmados na contratação, não havendo contra o mesmo nenhum registro 

que a desabone. 

1. Produtos Hortifrutigra njeiros; 

2. Cereais - Arroz e Feijão; 
. 	\ 	3. Carnes em geral; 

\- 	4. Gêneros Alimentí9os em geral; 

) 

Cuiabá MT, 18 de março de 2014. 

RepresntanteLegal da Empresa emitente atestado e sua assinatura

Tabeiiii: Maria Melena Roncip 

- 

Av. Isaac Póvoas, a' 1.010- Golabeiras, CEP 78.032-015, Cuiabá, MT 
E-mail, quIntooficocuIaba@t.rra.cOfli.b 

 dn 

Reconheço a(s) Firma(s) por VERDADEIRA a(s) 

AKG€8918 R$ 4,80 	 CSeIo  de Co'tro1e Diso]j 

Cuiabá l9de março de20l4 	
At 

Dou fé. Em testemunho(- 	 ) da verdade. 

MAYSA SILVA LESS`A MORAIS- 

PDder Judiciário do Estado de Mato Grosso. Cod Serv. Cl 
http:/P.tjmt.us.brfSeIOS 

Av.Historidor Rubens de Mendonca, 3300, 2 piso, sala 304, Jardim Aclimaco, Cuiabá-MT, 

Marcelo Brancher 

RG 1411544-1 

MARCELO BRANCHER Dou Fé. 

CEP 78055000, telefone (65) 3624-5208 



CNPJ/MF da empresa: 16.903.044/0001-ÔT 

• : • .. t- 

• :• 	 ;Ø: 
\':• •ey 

1 	 - 

CPF n.2 688.955.341-15 
RG n. 10719598 SJSP MT 

COMERCIAL PAMEX 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 Insc. Est: 13.468.477-0 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO (PESSOA JURÍDICA) - Item 8.1, IV, "B" 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME N° CNPJ 16.903.044/0001-61  

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregao Presencial 
LICITAÇÃO N° 019/2016 

DECLARAÇÃO 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ no 
16.903.044/0001-61 e inscrição estadual n° 13.468.477-0, estabelecida na  Rua Fé - Galpão 01, 

n° 77, Bairro Cidade Alta, CEP 78.030-090, Município Cuiabá-MT, através de seu 
representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 
DECLARA, sob as penas da lei, que: 
Não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 70 da Constituição Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8.666/93, com redação 
determinada pela lei 9.854/1999 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Cuiabá-MT 18 de Maio de 2016 

íNPJ: 16.903.044/0001.6'TI 
COMERCIAL PAMEX LTDA-ME 

Rua da Fé. n° 77 - Galpão 01 
Jardim Primavera 

COMERCIAL PAM~RrTIUMf-Rudi- Galpão 01 - CidadeAlta 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 IE 13.468.477-0 



COMERCIAL PAMEX 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 Inse. Est: 13.468.477-0 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO (PESSOA JURÍDICA) - Item 8.1, IV, "C" 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME  N° CNPJ 16.903.044/0001-61  

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregao Presencial 
LICITAÇÃO N° 019/2016 	

DECLARAÇÃO 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 
16.903.044/0001-61 e inscrição estadual n° 13.468.477-0, estabelecida na  Rua Fé - Galpão 01, 

no  77, Bairro Cidade Alta, CEP 78.030-090, Município Cuiabá-MT  DECLARO, que 
recebi todos os documentos, tenho conhecimento de todas as informações e das condições 
estabelecidas no presente edital, bem como concordo com todos os itens estabelcidos no 
referido edital. 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Cuiabá-MT 18 de Maio de 2016 

JE  

RG n.2  10719598 SJSP MT 
CPF n.9  688.955.341-15 
	1 CNJ 16.903.044I00061 

LCFP 18.030-090 
- cUAB_Mt_l 

Rua cia Fé. n- 77 - GalP° 01 
jardlm prtmaVe 

opsey, LIDAME 

CNPJ/MF da empresa: 16.903.044/0001-61 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME - Rua da Fé, n 77— Galpão 01 - CidadeAlta 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 IE 13.468.477-0 



COMERCIAL PAMEX 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 Insc. Est: 13.468.477-0 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO (PESSOA JURÍDICA) - Item 8.1, IV, "D" 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME  N° CNPJ 16.903.044/0001-61  

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregao Presencial 
LICITAÇÃO N° 019/2016 

DECLARAÇÃO 
COMERCIAL PAMEX LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° 

16.903.044/0001-61  e inscrição estadual n° 13.468.477-0, estabelecida na  Rua Fé - Galpão  

01, no 77, Bairro Cidade Alta, CEP 78.030-090, Município Cuiabá-MT,  através de 

seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 

DECLARA, sob as penas do art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso 
venha vencer o certame, realizará a entrega dos itens nos prazos e/ou condições previstas no 
edital e termo de referência. 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Cuiabá-MT 18 de Maio de 2016 

J 'SONDESS 1' 
CPF ° 688.955.341-15 

RG n.° 10719598 SJSP MT 

CNPJ/MF da empresa: 16.903.044/0001-61 	
- 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME - Rua da Fé, n 77 - Galpão 01 - CidadeAlta 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 IE 13.468.477-0 

- 



COMERCIAL PAMEX 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 lnsc. Est: 13.468.477-0 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (PESSOA JURÍDICA) - Item 8.1, IV, "E" 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME  N° CNPJ 16.903.044/0001-61  

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregao Presencial 
LICITAÇÃO N° 019/2016 
DECLARAÇÃO 

A Signatária  COMERCIAL PAMEX LTDA ME,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CPNJ n016.903.044/0001-61, estabelecida na  Rua Fé - Galpão 01, n°  77, Bairro Cidade 

Alta, CEP 78.030-090, Município Cuiabá-MT, atraves de seu representante legal abaixo 
assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas da lei, 

que: 
Está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir contra a mesma 
Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de Administração Pública Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal. 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Cuiabá-MT 18 de Maio de 2016 

CPFn. .::. .341-15 
RGn.2107195985JSPMT 

62,  

;3p »  

C,Oç  

CNPJ/MF da empresa: 16.903.0M00 1-61 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME - Rua da Fé, n 77— Galpão 01 - CidadeAlta 

CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 TE 13.468.477-0 



COMERCIAL PAMEX 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 Insc. Est: 13.468.477-0 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO. Pregao Presencial 
LICITAÇÃO N° 019/2016 

DECLARAÇÃO 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME, CPNJ n° 16.903.044/0001-61  e inscrição estadual n° 

13.468.477-0, estabelecida na  Rua Fé - Galpão 01, n° 77, Bairro Cidade Alta, CEP 
78.030-090, Município Cuiabá-MT  DECLARO, para os devidos fins, referente pregão 
019/2016 do Municipio de Claudia - MT, para uzurfluir dos benefícios de que trata a LC 
123/2006 que a Empresa Comercial Pamex LTDA ME, não se encontra em nenhuma das 
situações da § 40  do art. 31  da referida lei. 

Cuiabá-MT 18 de Maio de 2016 

ao 

1  DE SUZA CORREIA 	 - 
CP n.' .::: 5.341- 

RG n.° 10719598 SJSP MT 	 -ç)glj -  

CNPJ/MF da empresa: 16.903.044/0001-61 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME - Rua da Fé, n 77 - Galpão 01 - CidadeAlta 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 IE 13.468.477-0 



DATA DE NASCIMENTO 

28/i2/I98 
E 

-'tOME 

i4AIRA LIJIZA TREM 
FILIAÇÃO 

ANGELO AMADIU TRENT 
GEMI VALERIA TREN 

NATURALIDADE 

FRA1C,8ELTR&/PR 
DOC, ORIGEM COARCAFRANCirRfl/PROAi 
C.ASC 1241LIVR024iI334 

CO 

JOÃO RICARDO KPES NORONHA 
ASSINATURA 00 DIRETOR 

LEI Ndl.II6DE2SIO&83 

ário r OFÍCtO E)CRAJUOlCiJ 
As. Gaspar Dutça, 8I - Sala 02- Foneflat 

AUTENTICAÇÃO 
o original que me foi apresentado. 'P4 fé. 
de junho de 2013 	10:54 Att 	•Y9ei 
od<Cajiório: 410 

CIaí2M 

Cod. Ato 
Selo Digita 

Ecerson Tiago Pereira 

Moder judicia do FIatIOdeMt4Oir  t --  - Atos de Nota ede  
Consulte: 	,Ijtntjushr schs 

CPF — CADASTRO DÊ $SOAS FÍSICAS 

Nome, 	 a 

MAIRA LUIZA TRENTO 

Ng de lnscriço 

030042889-82 'ff 

IILII 1111111111111111111111111 hiLl 11111 11111 liii 111111 lhI 11111111 

Data do Nascimento 

28/12/80 

ia EX7 

c t' 	r OFÍCIO EXTRAJUDICIAL DE CLÁUDIA 1 MT - CÕDIGO DA SERVE'?410 

OS 0110 As GaspDatn 281 -SataO2 -FaaaFax' 

AUIÇ  
`fere cou:oJ1ginaI -qUerne foi apresentado O 

ia 	Tjdejunhod&13 	10:54- -Aft 

J Cartório: 410 
9305 

- 

Ederson To Pereíra 

(iro-so - At 
',tjfllI.jtIs.bL Sei 

CA iEQERATlVA DO BRAS*L.  

SECRE JAulA DE ESTADO DE SEGURANÇA PUBLICA 
- 	1NLITWDOE IDENTIFICAÇÃO DO PARANA 

° 	
INA URA 

GARTERA DEIDEi4TIDAD 

~DA EM TODO O TERRTÕRIO-NACONAt 

DATD 

CURITIBA- PR 

Este documento é o comprovante de lnscriço no CADASTRO DE 
PESSOAS FISICAS - CPF, vedada a exigência por terceiros, salvo 
nos casos previstos na Legislaçêo vigente. 

VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

Emitido em : 21/04/98 



Mirjsteno do DAaenvoI'imento, Indústria e Comércio Exterior 
Secretaria do Desenvolvimento da Produção 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO I'.OVERSO 

NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO TE EMPRESA - SIRE DA SEDE 	 INIRE DA FILIAL (preencSE moente se oto relerente 	15011 

NOME DO EMPRESÁRIO (coorplelo neto ovSErrop 

MAIRA LUIZA TRENTO 
.NATURAL DE 0,50db e orgIA do 051050) 	 UF 	 NACIONALIDADE 

FRANCISCO BELTRAO 	 1 PR 
1 	

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

Casado(a) 

SEXO 

ME FO 
REGIME DE BENS Se c0o05o) 

Comunhão parcial 

FILHO DE PlI 	 )rnàe) 

ANGELO ANADIU TRENTO 	 IGENI VALERIA TRENTO 

NASCIDO EM (dato de n000rmeelo) 

28-12-1980 
IDENTIDADE edoero 

7.620.814-0 
Õtgâo emissor 

SESP 
UF 

SE 
CPF (número) 

030.042.889-82 

EMANCIPADO POR Ilomio de eniaretpoçso -sarnento no coso de reeriori 

DOMICILIADO NA 	(LOGRADOURO - roo, os. etc 

RUA SANTA LUCIA 
NÚMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

QUADRA 06 LOTE 02 	1HABITAR 
BAIRRO 1 OISTTAEO 

BRASIL 
J CEP

tum 
78540-000 

CéDIGO OOMIJNIdPIO 
da 

MUNICEPIO 

CLAUDIA 
UF 

MT 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer 
empresário e requer à Junta Comercial do ESTADO DE 

atividade empresária, que não possui outro registro de 
MATO GROSSO: 

CÕ000 DO ATO 

080 
DESCRIÇÀO DO ATO 

INSCRIÇÃO 
CÓDIGO 03 EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

1 
CÕDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO CODIGO DO EVENTO 1 DESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 

M. L TRENTO MERCADO 
LOGRADOURO (coo. os, ete) 

RUA SANTA LUCIA 
IAIJMERU 

SN 
CCUrLEIONTO 

QUADRA 06 LOTE 02 11-iABITAR BRASIL 
BAIRRO! O'STRTO CéDtPO 1CEP 

785i0-000 
DO MUFECIPIO 

(U.SudAceleercaiI 

MLIN'C(PIO 

CLAUDIA 
DE 

NT 
CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIO 

VALOR 00 CAPITAL - R$ 

30.000,00 
'VALOR DO CAPITAL Vier 

( TRINTA MIL REAIS 
CÕGGO DE ATIVIDADE 
ECONÓMICA 

4712-1/00 
ABO.d0505 necoarøAIars 

4721-1/04 
4722-9/01 
4723-7/00 
4784-9/00 

DESCRIÇÃO DO OBJE°O 

COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS 
ALINENTICIOS, AÇOUGUES, BEBIDAS, E GAS LIGURFEITO DE PETPOLEO, 
MININERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS. 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF 
VIRE enteror 	 T -siet 

	tã tdÃr' 

ASSINA 	O FIR A PELO 	"ESÁRIO (co pelo rew- - cotei asrstnotelgelentelr050Urcdor) 

411  
DATA DA ASSNATL'RA 	 ASSINATURA DO EMPRESÁRiO 

13-06-2013  

PARÁUSOi ExcLusivo i 
DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

LAURA DO NAS 	')TO 5ANCHES 

	

M' 	/ 5334 

	

ANAL 	T JuCEMAT 

A COMERCIAL DO ESTADO D MATO GROSSO 

EftIFICO O RG ESTRO EM: 181061201,3 SOB N°: 51 101 95J278 

6tocolo 13/075150-2, DE 17Ih13  

NAARA BAIRROS 	.DR , 
SECRETA  

1641299 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 

C.N.P.J.: 01.310.49910001-04 
Avenida Gaspar Dutra 
Centro 
Fone: 6635463100 
gabinete@claudia.mt.gov.br  
www.claudia.mt.gov.br  

N°.: 
CEP: 	 78540.000 
Fax: 	 6635463101 

CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - NÚMERO 000.014 /2016 

Inscrito em 19/05/2016 

Razão Social 00081639 M.L TRENTO MERCADO -ME 
Endereço 	RUA SANTA LUCIA 
Bairro 	HABITAR BRASIL 
Cidade 	CLAUDIA 
Telefone 	35462164 	 Fax 

C.N.P.J. 	18.356.823/0001.10 	1. Estadual 

Responsável 

Descrição do Documento 

e-mail 

1. Municipal 

Número do Documento 

Válido até 07/06/2016 

Número 
C.E.P. 	78540.000 
U.F. 	 MT 

Data de 	Data de 
Emissão Validade 

CND DE FALENCIA OU CONCORDATA 4770 7/04/2016 7/06/2016 
CND FGTS 2016051402145114325807 14/05/2016 12/06/2016 
CND ESTADUAL 0016783445 17/05/2016 15/06/2016 

MUNICIPAL = 01552016 17/05/2016 17/06/2016 
)T - CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHIST 479558932016 17/05/2016 12/11/2016 

[CND FEDERAL 3EB8F5EDA7A94480 17/05/2016 13/11/2016 

Este Certificado obedece o estipulado na Lei 8.666 de 21/06/1993 e atualizações de normas da PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 

CLAUDIA, Quinta-feira, 19 de Maio de 2016 

 

/ 
partamento de Licitação 

Shirley Yotzchetz 
Pregoeira 

 

   

Agili - Solucoes Integradas para Area Publica 
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N-IMPLES  Declaração de Informações Socioeconôm.icas e 

Fiscais (DEFIS) 

Exercício: 2016 

Ano Calendário: 2015 

RECIBO DE ENTREGA 

DECLARAÇÃO ORIGINAL 

Período abrangido pela Declaração: 01/01/2015 a 31/12/2015 

1. Informações do Contribuinte 

Nome empresarial 

M.L TRENTO MERCADO - ME 
CNPJ da Matriz 

18.356.823/0001-10 

Data da Abertura no CNPJ 

18/06/2013 

Optante pelo Simples Nacional 

Sim 

Regime de Apuração 

Competência 

CNPJ das Filiais Presentes Nesta 

Nenhuma 

Declaração 

2. Informações da Recepção da Declaração 

Data e Horário da Transmissão da Declaração 

30/03/2016 20:27:38 

Número do Recibo 

02.07.16090.1253141-8 

Autenticação 

18193.35588.68293.23097 



~:1IMPLES 
~~~MAc~ 

Declaração Original 

Declaração de Informações Socioeconômicas e 

Fiscais (DEFIS) 

Exercício 2016 	 Ano-Calendário 2015 

01/01/2015 a 31/12/2015 Período abrangido pela Declaração: 

1. Identificação do Contribuinte 

CNPJ Matriz: 	 18.356.823/0001-10 
Nome empresarial: 	 14. L TRENTO MERCADO - ME 
Data de abertura no CNPJ: 	18/06/2013 
Regime de Apuração: 	 competência 
Optante pelo Simples Nacional: Sim 

1.1 CNPJ das Filiais Presentes nesta declaração: 

Nenhuma. 

2. Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 

Ganhos de capital 

    

R$ 0,00 

5 Quantidade de empregados no início 

declaração 

do período abrangido pela 

Quantidade de empregados no final do período abrangido pela 
	

6 

declaração 

Receita proveniente de exportação direta 	 R$ 0,00 

Lucro superior ao limite de que trata o § 1° do art. 6° da resolução 
CGSN n° 4 de 30/05/2007, no período abrangido por esta declaração 

  

R$ 0,00 

   

Total de ganhos líquidos auferidos em operações de renda variável 

  

R$ 0,00 

2.1 Receita proveniente de exportação por meio de comercial exportadora 

CNPJ da comercial exportadora 

   

Valor 

2.2 Identificação e Rendimentos dos Sócios 

CPF do sócio: 030.042.889-82 

Nome: NAIRA LUIZA TRENTO 

Rendimentos isentos pagos ao sócio pela empresa R$ 0,00 

Rendimentos tributáveis pagos ao sócio pela empresa 

Percentual de participação do sócio no capital social da empresa no 

R$ 14.440,00 

100,00% 

   

Número da Declaração: 183568232015001 

Autenticação: 18193.35588.68293.23097 

Número, úmero do Recibo: 02.07.16090.1253141-8 às 	 Página 1 

  

uh 

  



último dia do período abranpido pela declaração 	 

Imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos pagos ao sócio 

pela ME/EPP 

R$ 0,00 

2.3 Doações à Campanha Eleitoral 

CNPJ do 

Beneficiário 

Nome do Beneficiário Tipo de 

Beneficiário 

Forma de 

Doação 

Valor 

3. Informações Econômicas e Fiscais dos Estabelecimentos 

Estabelecimento: 18.356.823/0001-10 tJF: M'I' 

Houve mudança de endereço do estabelecimento para outro município no 	 Não 

período abrangido pela declaração? 

Estoque inicial do período abrangido pela declaração 

Estoque final do período abrangido pela declaração 

Saldo em caixa/banco no início do período abrangido pela declaração 

  

R$ 105.852,95 

R$  186.979,05 

R$ 0,00 

  

  

Saldo em caixa/banco no final do período abrangido pela declaração   R$ 0,00 

Total de aquisições de mercadorias para comercialização ou 
	

R$ 533.072,08 

industrialização no período abrangido pela declaração 

Aquisições no mercado interno 	 R$ 533.072,08 

Importações 
	

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 148,60 

R$ 9.113,00 

Total de entradas de mercadorias por transferência para comercialização 

ou industrialização no período abrangido pela declaração 

Total de saídas de mercadorias por transferência para comercialização ou 

industrialização no período abrangido pela declaração 

Total de devoluções de vendas de mercadorias para comercialização ou 

industrialização no período abrangido pela declaração 

Total de devoluções de compras de mercadorias para comercialização ou 

industrialização no período abrangido pela declaração 

Total de entradas no período abrangido pela declaração 	 R$ 533.220,68 

Total de despesas no período abrangido pela declaração 	 R$ 785.971,26 

Total de entradas interestaduais por UF 

Número da Declaração: 183568232015001 

Autenticação: 18193.35588.68293.23097 

Núm- o do Recibo: 02.07.16090.1253141-8 

Página 2 Iki 



Prestações de Serviços de Comunicação 

com e sem substituição tributária no inciso VI do art. 17 da LC 123 

Valor total do frete: 

UF de origem Valor da 

Prestação (R$) 

Município onde se iniciou a 

prestação do serviço 

Página 3 Autenticação: 18193.35588.68293.23097 

UF Valor 

GO R$ 1.595, 11 

MG R$ 	226,70 

PR R$ 8.781,52 

sc R$ 7.782,16 

SP R$ 1.808,52 

Total de saídas interestaduais por UF 

UF Valor 

GO R$ 	52,90 

PR R$ 3.717,55 

SP R$ 2.420,56 

Valor do XSS retido na fonte no ano-calendário, por Município 

UF Município Valor 

UF onde o serviço foi prestado Município 

prestado 

onde o serviço foi Valor 

Informações sobre prestação de serviços de transporte de cargas interestadual e/ou 

intermunicipal, e de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros autorizados 

4. Informações da 

Data e Horário da 

Número do Recibo: 

Autenticação: 

Recepção da Declaração 

transmissão da Declaração: 30/03/2016 20:27:38 

02.07.16090.1253141-8 

18193 35588. 68293 .23097 4 
Q Número da Declaração: 183568232015001 	 Número do Recibo: 02.07.16090.1253141-8 



Número da Declaração: 183568232015001 

Autenticação: 18193.35588.68293.23097 

Número do Recibo: 02.07.16090.1253141-8 

Página 4 

o 
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Válido somente com o selo de autenticidade 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
COMARCA DE CLÁUDIA 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR 
CNPJ: 

Avenida Gaspar Outra - - Bairro: Centro - Cidade: Cláudia-MT Cep:78540000 Fone: Ramal:O 

CERTIDÃO N°: 4770 
Ana Ligia Pombo Santana, Distribuidor(a) da COMARCA 

DE CLAUDIA, Estado de Mato Grosso, no uso de minhas atribuições 
legais, etc. 

CERTIFICO, a requerimento da parte interessada que 
consultando o nosso banco de dados de DISTRIBUIÇÕES verifiquei 
NADA CONSTAR contra a firma: M. L TRENTO MERCADO - ME, CNPJ: 
18.356.823/0001-10 referentes a AÇÕES DE FALÊNCIA E CONCORDATA 

Período de Busca/Ano: 1 

O referido é verdade e dou fé, dada e passada nesta 
cidade de Cláudia aos 7 de abril de 2016. 

E eu, desta Comarca .igitei e assino, 

Ana Ligi om'o antana 

Llistribuidor 



Voltar Consulta QSA / Capita' Soe ai 

11~9*  
Receita Federal  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

   

        

        

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 17/05/2016 às 12:22:41 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

18.356.82310001 1810612013 

REPÚFLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 	DATA DE ABERTURA 

MATRIZ 	
-10 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

M.L TRENTO MERCADO - ME 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COMERCIAL TRENTO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 	 - 

47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

47.21-1-04 - Comércio varejista de dos, balas, bombons e semeU antes 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebIdas 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - EMPRESARIO (INDIVIDUAL) 

LOGRADOURO 	 1 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R SANTA LUCIA Q 6 LOTE 2 	 SN 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 ] 	TiíciPio 	 UF 

78.540-000 	 HABITAR BRASIL 	 LCLAUDIA 	 MT 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

[) 3546-2164 1(66) 9606-9967 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 18/06/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 [*,T*A*.D.A* SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

CADASTRO DE CONTRIBUINTE - CCE/MT 

CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE - CIC/CCE - ELETRÔNICO SEF/Z 

Número de Inscrição Estadual 

13493866-6 

C.N.P.J/C.P.F do Responsável 

18.356.823/0001-10 

Data Início Atividade - SEFAZ 

26/06/2013 

Data Validade Cartão 

11/11/2017 

Razão Social / Nome do Produtor Rural 

M. L TRENTO MERCADO - ME 

Nome Fantasia / Nome do Estabelecimento 	 : 
COMERCIAL TRENTO 

Código e Descrição da Atividade Econômica Priii ipal 

4712-1/00 - Comércio varejista de mercadori 	.'gsi-aI. 	: 	'.ini 	-. 	L produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 

Códigos das Atividades Econômicas Scc .•. 	'.'/4 ' 
4721-1/04 4722-91014723-7/00 4784-9/1' .'? 

,.•.' 

Código e descrição de Natureza Jurídica 

213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 
- 	 

Endereço 	 .y...) 

RUA SANTA LUCIA ,SN ,QUADRA 061.0 '-' 	 -- 

Distrito 

Ponto de Referência 	 .-! 	' 
FT COM ESCOLA MUNICIPAL 
Bairro 

HABITAR BRASIL 
CEP 

78540-000 
Município 

CLÁUDIA 

UF 

MT 
Caixa Postal Fax Correio Eletrônico 

adeIsant(ãbrturbo.com.br  
Telefone 

(66) 3546-2164 

CRC do Responsável 

MT-014361/00-7 

N° de autenticação: Conforme Portaria n° 051/2004-
SEFAZ 



7 

ALVARA 
DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 

lnsc. Municipal 

31465 
Reg. do Alvará 

194 

Exercício 

2016 

Razão! Contribuinte: 

M. L TRENTO MERCADO - ME 

Denominação Comercial: 

OMERCIAL TRENTO 

Endereço: 

Rua: RUA SANTA LUCIA S/N, O - QUADRA 06 LOTE 02 

Bairro: HABITAR BRASIL 

Cidade: CLAUDIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Secretaria de Planejamento e Fazenda 
CNPJ 01.310.499/0001-04 

Departamento de Tributação 

CNPJ/ CPF Inscrição Estadual Registro na Junta Inicio da Atividade Funcionários ISS 0/ 

18.356.823.0001.10 - 24/09/2013 O 

ATIVIDADE: 

:O\IÉMIO ' ARI:.JIsI . I) EN iLRC1)ORIAS E1 GERA I- (Oi PREDONIENANCIA DE I'ROI)tIOS .-\LI1t TÍ( lOS- N IIIIERCDOS 
MERCEARIA FARNIAZVNS. COMERCIO lo \ RI ii', 1 1)1 DOCES, II l s 	 1 SI \IE III \ I I 5 ( O\l1 R( lO \RI lIS 1 \ DL 
(\R\ES- k( 01. (.1 IS - ((JIER(l() \-REJlSi\ l)1 llIifll).\S- (O:\IlI ('l() \.RI1ISlÁ 1)1: (;À/, L )tI';llIFo DE IEIRÓIIO. 

LICENÇA ESPECIAL PUBLICIDADE ÁREA OCUPADA VALIDADE 

NÃO NÃO o 	M2 31/01/2017 

   

 

Horário do Funcionamento: 
hORÁRIO COMERCIAL 

 

   

   

   

 

Emitido em 	03/03/2016 

 

  

retcr-do Dio. de Tributação e Fiscalização 

 

    

MANTER AFIXADO EM LOCAL VÍS1/EL  



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: M.L TRENTO MERCADO - ME 
CNPJ: 18.356.823/0001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei r12  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 14:20:00 do dia 17/05/2016 <hora e data de Brasília>. 

'Válida até 13/11/2016. 
Código de controle da certidão: 3EB8.F5ED.A7A9.4480 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

   

   

 

'ti 

 



Secretaria de Estado 
de Fazenda 

 

Governo do Estado 
de Mato Grosso 

Data: 17/05/2016- 13:13:07 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E OUTRAS IRREGULARIDADES 
FISCAIS - CNDI N° 0016783445 

CERTIDÃO REFEFE RENTE A PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS 
CONTROLADAS PELA SEFAZ/MT, PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES 

PÚBLICAS 

Data de emissão: 17/05/2016 	 Hora de emissão: 13:13:09 
Certidão fornecida para a Inscrição Estadual : 013.493.866-6 

\Nome: M. 1 TRENTO MERCADO - ME 

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no 
Anexo 1 da Portaria n° 24/2005-SEFAZ, não consta, nas bases informatizadas e 
integradas ao sistema de processamento de dados da CNDI, da Secretaria de Estado de 
Fazenda, pendência fiscal, em nome do Contribuinte acima indicado, bem como dos seus 
sócios e demais empresas de cujo capital social aquele participe e da(s) sua(s) matriz e 
filiais. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir valores 
relativos a tributos estaduais e seus acréscimos legais, mesmo lançados, bem como em 
razão de posterior lançamento ou apuração, ou decorrentes de inexatidão da informação 
prestada pelo contribuinte ou, ainda, do restabelecimento da exigibilidade do crédito 
tributário, inclusive quando objeto de NAI. 

OBS. A presente Certidão não alcança débitos fiscais já encaminhados para 
inscrição em Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, nem o 
cumprimento de obrigações principais ou acessórias, cujo controle ainda não 
esteja informatizado ou integrado ao sistema da CNDI/SEFAZ. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet no endereço: 
www.sefaz, mt.gov. br 

* 	Certidão valida até: 15/06/ 2016 

Código de Autenticação: TMLT8T72UAKB22AA 

Página 1 de 1 

© copyr-ight 2001-2016 Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso - Todos os direitos reservados 

  



ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
CNPJ: 01.310.499/0001-04 
Avenida Gaspar Dutra - n°. - Centro - CEP 78.540-000 

Telefone: (66) 3546-3100 	 Fax: (66) 3546-3101 
gabineteclaudia.mt.gov.br 	 www.claudia.mt.gov.br  

Certidão Negativa De Débitos Do Contribuinte 

Certidão n°  0155 / 2016 
	 Contribuinte 	 
Nome / Razão Social 

M. L TRENTO MERCADO - ME 

C PFJC N PJ 
18.356.823/0001-10 

Endereço 
	

N° 	Cep 	Bairro 
RUA SANTA LUCIA S/N 

	
78540-000 	HABITAR BRASIL 

Cidade 	 UF 
CLAUDIA 	 MT 

 

Complemento 
QUADRA 06 LOTE 02 

	 Informações 
Nome Fantasia 

COMERCIAL TRENTO 

  

  

Atividade 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS- MINIMERCADOS MERCEARIA E ARMAZENS. COMERCIO 
VAREJISTA DE DOCES, BALAS, BOMBONS E SEMELHANTES - COMÉRCIO VAREJISTA DE 

	 Finalidade 

Inicio das Atividades 

24/09/2013 

 

PARTICIPAR DE PROCESSO LICITATÓRIO, 

Referência 
2016. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de cobrar quaisquer créditos 

tributários, CERTIFICO, para a finalidade acima indicada, NÃO EXISTIR, débitos, taxas, 

multas e demais 	tributos municipais, até a presente data, pelo que, na forma dos 

dispositivos regulamentares vigentes, forneço a presente CERTIDÃO NEGATIVA, a qual 

produzirá os efeitos legais. 

Certidão emitida em 17/05/2016 ás 15:21 

Certidão válida até 17/06/2016 

Usuário: ALISON RECEITAS 
	

Agiu Solucoes Integradas para Ares Publica 
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CARÁKA  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	18356823/0001-10 

Razão Social:M LTRENTO MERCADO ME 

Endereço: 	RUA SANTA LUCIA SN / HABITAR BRASIL / CUIABA / MT / 78540- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/05/2016 a 12/06/2016 

Certificação Número: 2016051402145114325807 

Informação obtida em 17/05/2016, às 14:16:05. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https:I/www. sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPes... 17/05/2016 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: M.L TRENTO MERCADO - ME (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 18.356.823/0001-10 
Certidão n°: 47955893/2016 
Expedição: 17/05/2016, ás 14:16:58 

Validade: 12/11/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que M.L TRENTO MERCADO - ME (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 18.356.823/0001-10, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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ESCRITÓRIO CONTÁBIL FELIPE 
ADÉLIO VIRGINIO DOS SANTOS ME 

Rua Castelo Branco n° 717- Centro/ Cláudia MT- Fone: 66 3546-1465/2415 
CNPJ/MF: 33.711.557/0001-90 	 INSC. EST.: Isento 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ADELIO VIRGINIO DOS SANTOS, com sede e endereço na Rua 

Castelo Branco n° 717, Bairro Centro, município de Cláudia, estado de Mato 

Grosso, CEP: 78.540-000, inscrita no CNPJ n° 33.711.557/0001-90, ATESTA para os 

devidos fins que a empresa individual, M 1 TRENTO MERCADO ME, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 18.356.823/0001-10, inscrição 

estadual n° 13.493.866-6, estabelecida a Rua Santa Lucia S/N° - Quadra 06 Lote 

02, Bairro Habitar Brasil, município de Cláudia, estado de Mato Grosso, CEP: 

78.540-000, é cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, 

inclusive qualidade do produto e prazo de entrega, não havendo contra a 

mesma nenhum registro que a desabone. 

Município de Cláudia-MT., 17 de maio de 2016 

/ 
Adélio Virginio dos antos - empresário 

 



Município de Cláudia-MT., 17 de maio de 2016 

M L TRENTO MERC'DO ME 
Maira Luiza Trento - Empresária 

COMERCIAL TRENTO 
M L TRENTO MERCADO ME 

Rua Santa Lucia S/N - Qd 06 Lt 02— Habitar Brasil /Cláudia MT— Fone: 66 3546-2164 
CNPJ/MF: 18.356.823/0001-10 	 INSC. ES T.: 13.493.866-6 

ANEXO VI  

DECLARAÇÃO - ÍTEM 8.1, IV, "B"  

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO - "PREGÃO PRESENCIAL" 
LICITAÇÃO N°019/2016 

DECLARAÇÃO 

M 1 TRENTO MERCADO ME, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ n° 18.356.823/0001-10, inscrição 
estadual n° 13.493.866-9, estabelecida a Rua Santa Lucia S/N°, Quadra 
06 Lote 02, bairro Habitar Brasil, município de Cláudia, estado de Mato 
Grosso, CEP: 78.540-000, através de seu representante legal abaixo 
assinado, com cumprimento ao solicitado no edital de licitação 
DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Não possui em seu quadro de pessoal, empregados 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII do art. 71  da Constituição 
Federal e inciso V, art. 27, da Lei 8.666/93, com 
redação determinada pela lei 9.854/1 999 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

q81356•82310001  .i 1  
ILL TRENTO MERCADO ME 

Rua SantaluriaQ6 lote 2,S!N' 
EL Habitar Brasil 

CEP 78.540000 
CUMA • MATO GROSSJ 



COMERCIAL TRENTO 
M LTRENTO MERCADO ME 

Rua Santa Lucia SIN - Qd 06 Lt 02 - Habitar Brasil /Cláudia MT - Fone: 66 3546-2164 
CNPJ/MF: 18.356.823/0001-10 	 INSC. ES T.: 13.493.866-6 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO (PESSOA JURÍDICA) - Item 8.1, IV, "C" 

NOME DA EMPRESA: M 1 TRENTO MERCADO - ME 
CNPJ: 18.356.823/0001 -10 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL' 
LICITAÇÃO N°019/2016 

DECLARACÃO  

M L TRENTO MERCADO ME, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ n° 18.356.823/0001-10, inscrição estadual n° 

13.493.866-9, estabelecida a Rua Santa Lucia S/N°, Quadra 06 Lote 02, bairro 

Habitar Brasil, município de Cláudia, estado de Mato Grosso, CEP: 78.540-000 

DECLARA, que recebeu todos os documentos, tenho conhecimento de todas 

as informações e das condições estabelecidas no presente edital, bem como 

concordo com todos os itens estabelecidos no referido edital. 

O que declaramos acima é verdade e por isso 
damos fé. 

Município de Cláudia-MT, 17 de maio de 2016 

r18.3%.19310001 ,1P  
ML TRENTO NZIRCADO- ME 

Rua Santa Luzia Q 6 Lote 2, S!N° 
B. HabtarBrasil  

CEP 18.540400 
MATO GROSSO J 

M* LU,  .Trento 

M L TRENTO MERÍ,  DO - ME 
Maira Luiza Trento - Empresária 



Município de Cláudia MT, 17 de maio de 2016 

Ira Luiza I$nto - 
• 

M  L TRENTO  MERC  iO ME 

COMERCIAL TRENTO 
M LTRENTO MERCADO ME 

Rua Santa Lucia S/N - Qd 06 Lt 02- Habitar Brasil !Cláudia MT- Fone: 66 3546-2164 
CNPJ/MF: 18.356.823/0001-10 	 INSC. ES T.: 13.493.866-6 

ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO - Item 8.1, IV, "D" 

NOME DA EMPRESA: M L TRENTO MERCADO ME 
CNPJ: 18.356.823/0001-10 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO - "PREGÃO PRESENCIAL 
LICITAÇÃO N° 019/2016 

DECLARAÇÃO 

M 1 TRENTO MERCADO ME, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ n° 18.356.823/0001-10, inscrição estadual n° 

13.493.866-9, estabelecida a Rua Santa Lucia S/N°, Quadra 06 Lote 02, bairro 

Habitar Brasil, município de Cláudia, estado de Mato Grosso, CEP: 78.540-000, 

através de seu representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao 

solicitado no edital de licitação DECLARA sob as penas do art. 299 do Código 

Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha vencer o certame, realizará 

a entrega dos itens nos prazos e/ou condições previstas no edital e termo de 

referência. 

O que declaramos acima é verdade e por isso 

damos fé. 

q81356182310001 .1 
M.L TRENTO MERCADO. ME 

Rua Santa Luzia Q 6 Lote 2, S/N° 
B. Habitar Brasil 

CP 78.5O-000 

LU 	• MATO GROSSOJ 
Maira Luiza Trento - Empresária 



Luiza rrentó 
2  

L TRENTO MEÇADO - ME 
Maira Luiza Trento Empresária 

COMERCIAL TRhXTO 
M L TRENTO MERCADO ME 

Rua Santa Lucia S/N - Qd 06 Lt 02— Habitar Brasil /Cláudia MT— Fone: 66 3546-2164 
CNPJ/MF: 18.356.823/0001-10 	 INSC. ES T.: 13.493.866-6 

ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE - Item 

8.1,1V, "E" 

NOME DA EMPRESA: M 1 TRENTO MERCADO ME 
CNPJ: 18.356.823/0001 -10 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL" 
LICITAÇÃO N° 019/201 6 

DECLARACÃO 

M L TRENTO MERCADO ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
n° 18.356.823/0001-10, inscrição estadual n° 13.493.866-9, estabelecida a Rua 
Santa Lucia S/N°, Quadra 06 Lote 02, bairro Habitar Brasil, município de 
Cláudia, estado de Mato Grosso, CEP: 78.540-000, através de seu 
representante legal abaixo assinado, com cumprimento ao solicitado no edital 
de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

Está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em 
vista inexistir contra a mesma Declaração de Inidoneidade 
emitida por órgão de Administração Pública Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 

Município de Cláudia MT, 17 de maio de 2016. 

q8135682310001  .j 1 
KL TRENTOMERCADO - ME 

Rua Santa Luzia Q 6 Lote 2, SINO 
B Habitar Brasil 

CEP 78.540-000 

LQ10A - MATO GRO$SJ 



ESTADO DE MATO GROSSO 

REFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.GasparDutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

ATA DE PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 111.112  

Aos Vinte e três dias do mês de Maio do ano de dois mil e Dezesseis, às oito horas, na sala de licitação da 
Prefeitura Municipal de Cláudia-MT, reuniram-se a Pregoeira Sra  Shirley Yotzchetz, designada pela 
Portaria n° 002/2015, de 04/01/2016 e a Srta - Hemilin Fernanda Tiedt - Equipe De Apoio, Portaria no 
059/2016, Tania Borges Araujo - Fiscal De Contrato, Convidados Sra.  Vania da Silva Santos - Funcionaria 
da Secretaria de Educação e Cultura, Sr. Eduardo Fontana - Controlador Interno, para analisar e julgar as 
propostas e documentações referentes ao objeto do Pregão Presencial no 019/2016 R.P., que trata do 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS 
E CARNES PARA SUPRIRAS NECESSIDADES DAS CANTINAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
Conforme especificações contidas no Edital. Até o presente momento da abertura da licitação, 03 (três) 
empresas interessaram-se em apresentar suas propostas e efetuar credenciamentos e participar do 
Pregão, sendo elas:a Empresa COMERCIAL PAMEX LTDA ME ME, inscrita no CNPJ. N°. 
16.903.044.0001.61, representada pela Sr°. Jeferson de Souza Correia, portador do CPF no. 688.955.341-
15 e RG n° 10719598 SJS/MT, ML TRENTO MERCADO -ME, inscrita no CNPJ. N°. 18.356.823.0001.10, 
representada pela Sra.  Maira Luiza Trento, portador do RG no. 7.620814-0 SSP/PR e CPF N°. 
030.042.889-82,NEI AMILTON FORMIGONI ME, inscrita no CNPJ. N°. 00.474.144.0001.80, 
representada pelo Sr°. Nei Amilton Formigoni, portador do CPF no. 492.708.509-00 e Rg n0.2.144.077 
SSP/PR, e 02 (duas) empresas somente enviaram os envelopes, sendo elas: Comercial Arena Sutil 
Eireli ME ,inscrita no CNPJ no. 21.207.506/0001-46 e a Empresa CMX Comercial de Alimentos LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 09.542.453/0001-14. Rubricou-se os envelopes contendo suas propostas e 
documentações, em seguida passou os mesmos para verificação da conformidade e sigilo. Todos 
concordaram e vistaram. Abriu-se os envelopes das propostas das empresas onde as mesmas estavam 
conforme solicitado no edital, sendo apresentadas propostas e lances conforme mapa comparativo em 
anexo. A pregoeira aceitou os valores, visto que estavam dentro do valor de referencia. Na abertura dos 
envelopes das documentações, abriu-se os envelopes das empresas, onde foi constatado que estavam 
com as documentações conforme solicitadas em edital, sendo todas habilitadas. Logo após perguntou se 
alguém se manifestaria, os representantes ainda presentes não se manifestaram, motivo pelo qual fica 
precluso o direito a recursos, nos termos do inciso XX do art. 40  da Lei 10.520/02. Concluídos os 
procedimentos relativos ao Pregão Presencial n° 019/2016 RP, não houve manifestação de intenção de 
interpor recursos, a Pregoeira adjudicou o objeto desta licitação aos participantes retro indicados. Nada 

havendo, foi lavrada esta Ata. 

.IJik 	jtUT 
goeUa $hirlI y é w iietz 

Apoio- He ilin Fe nanda Tiedt 

Tania Boe 	'o 	- 	- Contrato 

Vania d. Silva San - - Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer 

du. do Fontana- Controlador Interno 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

REFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.GasparDutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100- Cláudia-MT 

mresat Participantes: 

NEI AM:LT0N FOMIGONI ME 
Nei Amilton Formigoni 

%- 
ML TRENTO MERCADO  —ME 
Maira Luiza Trento 

* 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



Endereço: Avenida Gaspar Du o. Centro -CLAUDI- MT 	 CEP: 78.5-000 FONE: (66)-3546-31. 

Fis 

Rub 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
CNPJ 01.310.49910001-04 

C.E.P.: 78540000 - CLAUDIA - MT 

Mapa Comparativo 
Na data de 23/05/2016 às 8:00 Horas , foram abertas as propostas referente 

aPregao PresencialN° 	19/2016 	, solicitado pelo (s) seguinte (s) Orgão (s). 

04 001 GABINETO bO SECRETARIO FINANCAS 

05 001 GAB. bO SEC. FUN. MUNIC. EbUCACAO 

06 002 FUNbO MUNICIPAL bE 5AUbE 

07 002 FUNbO MUNICIPAL bE ASSISTENCIA SOCIAL 
07 003 FUNbO MUNICIPAL bE ASSIST. A CRIANCA E AO AbOLESCE 

07 004 FUNbO MUNICIPAL bOS bIREITOS bO IbOSO 

09 001 GABINETE bO SECRETARIO 

11 001 GABINETE bO SECRETARIO - ESPORTE E LAZER 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS E CARNES PARA SUPRIRAS 
NECESSIDADES DAS CANTINAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

485— NEI AMILTON FORMIGONI ME 

81639— M.L TRENTO MERCADO -ME 

81958 —  COMERCIAL PAMEX LTDA ME ME 

81959— CMX COMERCIAL DE ALIMENTOS LTSA 

81960— COMERCIAL ARENA SUTIL EIRELI ME 

CPF/CNPJ: 00.474.144/0001-80 

CPF/CNPJ: 18.356.823/0001-10 

CPF/CNPJ: 16.903.044/0001-61 

CPF/CNPJ: 09.542.453/0001-14 

CPF/CNPJ: 21.207.506/0001-46 

R$ 1.984.208,070 

R$ 2.142.434,570 

R$ 466.937,000 

R$ 494.137,000 

R$ 505.277,600 

Os licitantes apresentaram ao presente processo licitatorio as respectivas propostas, objetivando dar 
atendimento ao solicitado pela Prefeitura Municipal de Claudia - MT, e que teve como vencedora(s) a(s): 

81958 COMERCIAL PAMEX LTbA ME ME 
	

16.903 044/0001-61 

1 11838 ABOBORA CABOTIA KILO 4.700 1.590,000 	7.473,000 
217185 ACELGA MAÇO COM NO MINIMO 4006 UNIDADE 7,800 1.186,000 	9.250,800 
3 4892 ALHO KILO 23,800 1.510,000 35.938,000 
4 4893 BETERRABA EXTRA KILO 6,000 2.020,000 12.120,000 
5 4888 CENOURA KILO 6,300 2.804,000 17.665,200 
6 10744 COXA E SOBRE COXA KILO 9,100 10.310,000 93.821,000 

64.232,000 7 18851 FRANGO CONGELADO KILO 7,400 8.680,000 

8 6064 LINGUICA KILO 10,800 6.480,000 69.984,000 

9 4884 MELANCIA KILO 2,000 27.200,000 54.400,000 
10 8687 PEITO SE FRANGO KILO 11,900 3.790,000 45.101000 

11 5970 SALSICHA KILO 9,000 6.328,000 56.952,000 

TOTAL DO VENCEDOR 
	

466.937,000 

81639 M L TRENTO MERCADO -ME 
	

18356 82310001-10 
iao 	Descri 

1 25667 BI5TECA DE PORCO 	 KILO 	12,000: 	5.452,000 65.424,000 
2 5496 CARNE SE PORCO KILO 10.900 5.410,000 58.969,000 

3 29555 FILE DE FRANGO KILO 15,850 610,000 9.668,500 

4 29530 FRANGO CAIPIRA INTEIRO KILO 10,000 9.120,000 91.200.009 

5 29556 LOMBO SE PORCO KILO 16,450 5.650,000 92.942.5 

6 23161 MEIO DA ASA DE FRANGO KILO 16,500 500,000 8.250,000 

7 5395 MORTADELA KILO 10,800 746,000 8.056,800 

Otde 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
CNPJ 01.310.49910001-04 

C.E.P.: 78540000 - CLAUDIA - MT 

8 31177 MU5SARELA KILO 24,150 960.000 23.184,000 

9 31854 PERNIL SUINO SEM PELE E SEM 0550 KILO 18,940 1.760,000 33.334,400 

10 4915 PRESUNTO PPÉ COZIDO i 	KILO 25,400 2.596,000 65.938,400 

  

TOTAL DO VENCEDOR 

 

456.967,600 

 

485 l'JFI AMILTQN FORMIGONI ME 00 474 144/0001-80 

  

  

idade 	Valor Uni t Total 

1 	5229 BISTECA BOVINA KILO 17.050 5.160,000 87.978 .000 

2 	11976 CARNE BOVINA ACEM SEM OSSO KILO 15,940 8.190,000 130.548,60C 

3 	31963 CARNE BOVINA COXAO MOLE. KILO 21,050 6.310,000 132.825,500 

4 	10706 CARNE BOVINA- TIPO ALCATRA SEM OSSO KILO 24,600 8.030,000 197.538,000 

5 	31965 CARNE BOVINA- TIPO BIFE KILO 20,300 7.122,000 144.576,60C 

6 	31966 CARNE BOVINA, CORTE MUSCULO MOIDO, KILO 13,900 8.227,000 114.355,300 

7 	29553 CARNE FRAUDINHA KILO 18,350 690,000 12.661,500 

8 	29529 CARNE MAMINHA KILO 23,400 720,000 16.848,000 

9 	29519 CARNE PATINHO KILO 17,750 740,000 13,135,000 

10 	25666 COSTELA BOVINA KILO 13,180 740,000 9.753 ,200 

11 	31962 COXAO DURO CONGELADO KILO 18,130 4.250,000 77.052,500 

2.755,500 12 	7676 FIGADO (BIFE OU ISCA) KILO 8,350 330,000 

13 	12142 MUSCULO KILO 12,770 6.380,000 

8.517,000 

81.472,600 

127,669,830 14 	14726 PALETA- CARNE BOVINA SEM OSSO KILO 14,990 

TOTAL DO VENCEDOR 
	

1.149.170,130 

E devidamente acompanhada por esta Comissão Permanente de Licitação, estamos assim de 
acordo com as normas legais vigentes. 

S IRLEY OTZCHETZ 

Pregoeiro 

Endereço: Avenida Gaspar Dutra N°: 0- Bairro: Centro -CLAUDIA- MT 	 CEP: 78.540-000 FONE: (66)-3546-3100 



CNPJ: 16.903.044/0001-61 
	

Insc. Est: 13.468.477-0 

Sessão Pública: 23/05/2016, às 08h00min. 
Pregao Presencial N. 019/2016 
Local: Prefeitura Municipal de Cláudia. 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

ANEXO 1 
PROPOSTA FINAL íNPJ: 16.903.044/0001-f1 

COMERCIAL PAMEX LTDA-ME 
Rua da F& n 77 - GaIpo 01 

Jardim Primavera 
LCEP 78.030-090 - CUIABÁ-MT 

NOME DE FANTASIA: PAMEX 
RAZAO SOCIAL: COMERCIAL PAMEX LTDA ME 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 13.468477-0 

ENDEREÇO: Rua da Fé - Galpão 01, no 77 

BAIRRO: Cidade Alta CIDADE: Cuiabá 

ESTADO: Mato Grosso CEP: 78.030-090 

FONE: (65) 9694-7797 e 9640-0035 FAX: 3052-7949 

E-MAIL: pamexcbalicita@hotmail.com  
CONTA CORRENTE N°: 49.406-2 

BANCO: Bradesco 237 
N° DA AGÊNCIA: 1462-1 

Passamos as mãos de Vossa Senhoria, nossa proposta de preço referente ao(s) item(s) abaixo mencionados, visando 
o fornecimento dos produtos: 

ITEM PRODUTOS UNID MARCA QTDA 
DE 

VL,UNIT VL.TOTAL 

12 COXA SOBRE COXA, CONGELADO, NÃO TEMPERADO, DE 
PRIMEIRA 	QUALIDADE 	ISENTO 	DE 	ADITIVOS 	OU 

KG CANCAO 

10.310 9,10 93.821,00 

SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO 
E QUE ALTEREM SUAS CARALIERISTICAS NATURAIS. A 
MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA DE PESAGEM NA 
EMBALAGEM 	MANTENDO 	SE 	CONGELADA 	ATÉ 	A 
ENTREGA, 

18 FRANGO 	CONGELADO 	- 	PRIMEIRA 	QUALIDADE. 
ENTREGUE 	EM 	EMBALAGENS 	QUE 	CONTENHAM 
ESPECIFICADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, 
PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO ( 
VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS EM CARRO 
REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. A CARNE NÃO DEVERA ESTAR 
CONGELADA, 

KG MAROM 
BI 

8.680 7,40 64.232,00 
19 LINGUIÇA - PRIMEIRA QUALIDADE. 	ENTREGUE EM 

EMBALAGENS QUE CONTENHAM 	ESPECIFICADOS O 
LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, PESO, DATA DE 
EMBALAGEM E 
DATA DE VENCIMENTO ( VALIDADE). DEVERA SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS 
DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. A CARNE 
NÃO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG EXCE 
LENCIA 

6.480 10,80 69.984,00 



QUE ALTEREM SUAS CARACIERISTICAS NATURAIS. A 
MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE DE APROXIMADAMENTE 02 KG, 
DEVIDAMENTE SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO 
E DATA DE PESAGEM NA EMBALAGEM MANTENDO SE 
CONGELADA ATÉ A ENTREGA. 

3.790 11,90 45.101(00 

29 SALSICHA DE BOA QUALIDADE- O PRODUTO NÃO DEVE KG CANCAO 

APRESENTAR 	ODORES 	E 	ASPECTO 	MOLE, 	NÃO 
PERMITINDO AQUELA APARÊNCIA DE SALSICHA DO 
OUTRO DIA- SUA COR DEVE VIVA E SEQUINHA. 
PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS 
QUE CONTENHAM ESPECIFICADOS O LOCAL DE ORIGEM 
DO PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO 	( 	VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS 
DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE. A CARNE 
NÃO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

6.328 9,00 56.952,00 

30 ABÓBORA CABOTIÁ MÉDIA EM 	BOM 	ESTADO DE KG IN 
CONSERVAÇÃO, O PRODUTO NÃO DEVERA APRESENTAR NATURA 
ODOR DESAGRADÁVEL, PODRIDOES, QUEIMADURAS DE 
SOL, MANCHAS ANORMAIS, BATIDAS, RACHADURAS, 
EXSUDAÇÕES E ATAQUE DE INSETOS E COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO NA EMBALAGEM. 

1.590 4,70 7.473,00 
31 ACELGA- O PRODUTO DEVERA TER UMA TEXTURA UNI IN 

CROCANTE E SABOR DOCE. AS FOLHAS VERDES QUE NATURA 
DEVERÃO SER DE COR VIVA E NÃO DEVEM APRESENTAR 
QUALQUER ESCURECIMENTO OU AMARELECIMENTO, AS 
FOLHAS NÃO DEVEM TER PEQUENOS BURACOS. AS 
HASTES DEVEM SER FRESCAS. EM MAÇO COM NO 
MÍNIMO 400G. 

1.186 7,80 9.250180 
32 ALHO DE CABEÇA SAUDÁVEL DE BOA QUALIDADE, 

EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM IDENTIFICAÇÃO DE 
KG IN 

NATURA 
PESO E DATA DA PESAGEM NA EMBALAGEM. 

1.510 23,80 35.938,00 
33 BE 	1 ERRABA EXTRA- NÃO É TOLERADA A PRESENÇA DE KG IN 

BETERRABAS 	QUE 	APRESENTEM 	OS 	SEGUINTES NATURA 
DEFEITOS LISTADOS: DANO PROFUNDO- QUALQUER 
LESÃO, NÃO IMPORTANDO A ORIGEM, QUE EXPONHA 
OU ATINJA A POLPA DA RAIZ, PODENDO OU NÃO ESTAR 
CICATRIZADA, DEFICIÊNCIA DE BORO, RACHADURA, 
MECÂNICA 	E 	PRAGA: 	MURCHA- 	RAIZ 	COM 
DESIDRATAÇÃO 	CARACTERIZADA 	POR 	FLACIDEZ 

r4PJ 
COMERCIAL 1  rt 

PODRIDÃO- DANO PATOLOGICO E OU FISIOLOGICO QUE Rua da ç (ir, !7 

LEVA 	A 	DECOMPOSIÇÃO, 	DESINTEGRAÇÃO 	ou b %MTJ 
FERMENTAÇÃO EM QUALQUER GRAU: E PASSADO- ÇEP  

RAÍZES MUITO GRANDES COLHIDAS 
TARDIAMENTE 	E 	QUE 	PODEM 	APRESENTAR- 	SE 
FIBROSAS. 

2.020 6,00 12.120,00 



I tKKUSO t UMIDADE EXTERNA ANORMAL, SEM DANOS 
FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. 

2.804 6,30 17.665,20 
35 MELANCIA- TAMANHO GRANDE, O PRODUTO PRECISA KG IN 

TER A CASCA FIRME, LUSTROSA E SEM MANCHAS NATURA 
ESCURAS OU AMARELADAS, DE SABOR DOCE, NÃO 
PERMITINDO 	MELANCIAS AGUADAS, 	OU 	COLHIDAS 
MUITO NOVA, SUA COR DEVE SER VERMELHO VIVO, ELA 
DEVE SER PESADA EM RELAÇÃO AO SEU VOLUME. 27.200 2,00 54.400100 

TOTAL DA PROPOSTA R$ 466.937,00 

Valor Total da Proposta R$ 466.937,00 ( Quatrocentos e Sessenta e Seis Mil, Novecentos e Trinta e Sete Reais). 

- Os Gêneros Alimentícios deverão ser entregues sem nenhum ônus para a Prefeitura, nas Secretarias Municipais em 
até 48 horas após a solicitação, conforme a necessidade e mediante requisições da CONTRATANTE. 
A empresa  COMERCIAL PAMEX LTDA ME declara estar ciente de todas as condições de fornecimento, 
conforme previsão editalícia. 

Validade da Proposta: 12 (Doze) Meses. 

Prazo da Entrega: Imediato 

Cuiabá-MT 23 de Maio de 2016 

rCNPJ: 16.903.044100010 
COMERCIAL PAMEX LTDA-ME 

Rua da Fé, n° 77 - GalpãO 01 

Jardim Primavera 
LCEP 78.030090 - CUABÀ_MTJ 

 

Claudio Marcio U. M'ir 

RG'0570.940-7 SSP/MT 

CPF 502.826.031-15 

CNPJ/MF da empresa: 16.903.044/0001-61 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME - Rua da Fé, n 77 - Galpão 01 - CidadeAlta 
CNPJ: 16.903.044/0001-61 	 TE 13.468.477-0 

Fis 

Rub 



f 	

Nei Amilton Formigoni - Me 
Avenida Marechal Candido Rondon, 991 
CEP 78.540-000 - Centro - Cláudia - MT 

ANEXO 1 

PREGÃO N° O 19/2016 - REGISTRO DE PREÇOS 

Sessão Pública: 23/05/2016, às 08:00 (oito) horas. 

Local: Prefeitura Municipal de Cláudia. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

50,474,14.*^01 4 
HEI AMILTON FORMIGONI ME 
Av. Marechal Candido Rondon, N1  991 . CENTRO 

CEP 78.540-000 
LÁUDL - MATO GROSSJ 

Nome Fantasia: Casa de Carnes Cláudia 

Razão Social: Nei Amilton Formigoni 

CNPJ: 00.474.144/0001-80 Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) Sim 

Endereço: Avenida Marechal Candido Rondon, 991 

Bairro: Centro Cidade: Cláudia - MT 

CEP: 78.540-000 E-mail: 

Telefone: (66) 3546 1121 Fax: 
Banco: Sicredi Conta Bancária: 8092-6 
Nome e n2  da Agência: Cooperativa de Credito Sicredi - Agencia 0812 

Passamos as mãos de Vossa Senhoria, nossa proposta de preço referente ao(s) 

tem(s) abaixo mencionados, visando o fornecimento dos produtos: 

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS: 

- Os Gêneros Alimentícios deverão ser entregues sem nenhum ônus para a Prefeitura, nas Secretarias 
Municipais em até 48 horas após a solicitação, conforme a necessidade e mediante requisições da 
CONTRATANTE. 

N PRODUTOS UN 

ID. 

Q.TDADE M 

A 

R 

c 
A 

VL. 

UNIT. 

VLR. TOTAL 

Carne Bovina Tipo Alcatra SEM OSSO 
- carne magra, sem gordura ou sebo, 
isento de aditivos ou substancias 

KG 8.030 R$ 24,60 R$ 197.538,00 



Nei Amilton Formigoni - Me 
Avenida Marechal Candido Rondon, 991 
CEP 78.540-000 - Centro - Cláudia - MT 

estranhas impróprias para consumo. A 
mesma deve ser acondicionada em saco 
plástico transparente de 
aproximadamente, devidamente selada, 
com especificações de peso e data de 
pesagem na embalagem mantendo se 
congelada até a entrega 

2 Carne Bovina tipo BIFE: carne magra, 
sem gordura ou sebo, isento de aditivos 
ou substancias estranhas impróprias para 
consumo. A mesma deve ser 
acondicionada em saco plástico 
transparente de aproximadamente, 
devidamente selada, com especificações 
de peso e data de pesagem na 
embalagem mantendo se congelada até a 
entrega 

KG 7.122 R$ 20,30 R$ 144.576,60 

3 Carne Bovina, corte músculo, moído, 
carne magra, sem gordura ou sebo, 
isento de aditivos ou substancias 
estranhas impróprias para consumo. A 
mesma deve ser acondicionada em saco 
plástico transparente, devidamente 
selada, com especificações de peso e 
data de pesagem na embalagem. 

KG 8.227 R$ 13,90 R$ 114.355,30 

4 Bisteca bovina- carne magra, sem 
gordura ou sebo, isento de aditivos ou 
substancias estranhas impróprias para 
consumo. A mesma deve ser 
acondicionada em saco plástico 
transparente, devidamente selada, com 
especificações de peso e data de 
pesagem na embalagem mantendo se 
congelada até a entrega 

KG 5.160 R$ 17,05 R$ 87.978,00 

6 Carne bovina acém sem osso, carne 
magra, sem gordura ou sebo, 
porcionada, isento de aditivos ou 
substancias estranhas impróprias para 
consumo. A mesma deve ser 
acondicionada em saco plástico 
transparente, devidamente selada, com 
especificações de peso e data de 
pesagem na embalagem mantendo se 
congelada até a entrega 

KG 8.190 R$ 15,94 R$ 130.548,60 

7 Carne fraudinha - primeira qualidade. KG 690 R$ 18,35 R$ 12.661,50 

W.474.14410001-8P  
NEI AMILTON FORMGON ME 
Ay, Marechal Cândido Rondon, N°991 . CENTRO 

CEP 78.540-000 
[jLÁUDIA 	MATO GROSSOJ 
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Nei Amilton Formigoni - Me 
Avenida Marechal Candido Rondon, 991 
CEP 78.540-000 - Centro - Cláudia - MT 

Entregue em embalagens que contenha 
especificado o local de origem do 
produto, peso, data de embalagem e data 
de vencimento (validade). Devera ser 
transportados em carro refrigerado ou 
caixas de isopor conforme legislação 
vigente. A carne não devera estar 
congelada. 

8 Carne Maminha- primeira qualidade. 
Entregue em embalagens que contenham 
especificados o local de origem do 
produto, peso, data de embalagem e data 
de vencimento (validade). Devera ser 
transportados em carro refrigerado ou 
caixas de isopor conforme legislação 
vigente. A carne não devera estar 
congelada. 

KG 720 R$ 23,40 R$ 16.848,00 

9 Carne Patinho- primeira qualidade. 
Entregue em embalagens que contenham 
especificados o local de origem do 
produto, 
peso, data de embalagem e data de 
vencimento (validade). Devera ser 
transportados em carro refrigerado ou 
caixas de isopor conforme legislação 
vigente. A carne não devera estar 
congelada. 

KG 740 R$ 17,75 R$ 13.135,00 

11 Costela Bovina- primeira qualidade. 
Entregue em embalagens que contenham 
especificados o local de origem do 
produto, peso, data de embalagem e data 
de vencimento (validade). Devera ser 
transportados em carro refrigerado ou 
caixas de isopor conforme legislação 
vigente. A carne não devera estar 
congelada. 

KG 740 R$ 13,18 R$ 9.753,20 

13 Coxão Duro congelado, não temperado, 
de primeira qualidade isento de aditivos 
ou substancias estranhas impróprias para 
consumo e que alterem suas 
características naturais. A mesma deve 
ser acondicionada em saco plástico 
transparente, devidamente selada, com 
especificações de peso e data de 
pesagem na embalagem mantendo se 

KG 4.250 R$ 18,13 R$ 77.052,50 

50,474.14410001,0  
NEI AMLTON FORMOOM 
Av. Marechal Cândido Rondon, N°991 . CENTRO 

CEP 78.540-000 
LÁUDIA 	MATO GROSSO! 



Nei Amilton Formigoni - Me 
Avenida Marechal Candido Rondon, 991 
CEP 78.540-000 - Centro - Cláudia - MT 

congelada até a entrega 
14 Carne bovina coxão MOLE. Entregue 

em embalagens que contenham 
especificados o local de origem do 
produto, peso, data da embalagem e data 
do vencimento (validade) Devera ser 
transportados em carro refrigerado ou 
caixas de isopor conforme legislação 
vigente. A carne não devera estar 
congelada. 

KG 6.310 R$ 21,05 R$ 132.825,50 

15 Fígado (bife ou isca)- primeira 
qualidade. Entregue em embalagens que 
contenham especificados o local de 
origem do produto, peso, data de 
embalagem e data de vencimento 
(validade). Devera ser transportados em 
carro refrigerado ou caixas de isopor 
conforme legislação vigente. A carne 
não devera estar congelada. 

KG 330 R$ 8,35 R$ 2.755,50 

23 Músculo COM OSSO - primeira 
qualidade. Entregue em embalagens que 
contenham 
especificados o local de origem do 
produto, peso, data de embalagem e data 
de vencimento (validade). Devera ser 
transportados em carro refrigerado ou 
caixas de isopor conforme legislação 
vigente. A 
carne não devera estar congelada. 

KG 6.380 R$ 12,77 R$ 81.472,60 

25 Paleta (Carne Bovina) SEM OSSO- 
primeira qualidade. Entregue em 
embalagens que 
contenham especificados o local de 
origem do produto, peso, data de 
embalagem e data de vencimento ( 
validade). Devera ser 
transportados em carro refrigerado ou 
caixas de isopor conforme legislação 
vigente. A carne não devera estar 
congelada. 

KG 8.517 R$ 14,99 R$ 127.669,83 

TOTAL R$ 1.149.170,13 

'C " j 0; 	D81 
MD APLTG 	 .M 

Av. Mareca Câr,ddo Rondon, N 4A1 . CEN-i RO 

CEP 78.540-000 

1. CLÁUDIA 	MATO GROSSO J 



Nei Amilt'on Formigoni - Me 

Nei Arnilton Formiqoni 
CPF - 492.738.509:00 

Nei Amilton Formigoni - Me 
Avenida Marechal Candido Rondon, 991 
CEP 78.540-000 - Centro - Cláudia - MT 

A empresa Nei Amilton Formigoni - Me, declara estar ciente de todas as 

condições da contratação, conforme previsão editalícia. 

Validade da Proposta: 12 (doze) meses. 

Prazo de entrega: 

Cláudia/MT, 18 de Maio de 2016 

rR 
 

NEI AMarr 
Av. Marechal  Cãdj0 IROrdon, W 991 CENTRO 

CEP 78.540000 

4.LÁUD1A 	MATO GROSS9J 

o 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.Gaspar Dutra, -Sn', Centro - CEP 78.540-000-Fone-3546-3 100-Cláudia-MT 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - ESTADO DE MATO GROSSO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 REGISTRO DE PREÇOS 

O Prefeito Municipal de Cláudia/MT, através da Pregoeira, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que as empresas COMERCIAL PAMEX LTDA ME, M.L TRENTO MERCADO —ME e NEI 
AMILTON FORMIGONI ME, sagraram-se vencedoras do processo de Licitação em referência, para o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS E 
VERDURAS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
Cláudia/MT, 23 de Maio de 2016. 

)oa Mo - De Oliveira 
Prefeito Municipã1 -  

7ShirleyYoc e 

( 	
Pregoeira 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



Segunda-Feira, 23 de Maio de 2016 
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PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 064/2016 

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N° 004/2016 
A Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna Público aos interessados, que realizará 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS - Tipo Menor Preço Global, 
no dia 13 de junho de 2016, às 13:00 horas, para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE PONTES EM 
CONCRETO ARMADO PRÉ-MOLDADO, CONF. PROJETOS, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS 
CONSTANTES DOS ANEXOS DESTA TOMADA DE PREÇOS, POR 
EXECUÇÃO INDIRETA, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL. A integra do Edital encontra-se disponível na sede da Prefeitura 
Municipal de Alto Garças, localizada à Rua Dom Aquino n 346, Centro - Alto 
Garças /MT. Os Interessados também poderão obter informações através 
do e-mail pmaltogarcasmthotmail.com  pelo site httu://www.altogarcas.  
mt.gov.br  e telefone (66) 3471 - 2450/3471 - 1155. Alto Garças - MT, 23 de 
maio de 2016. Merques Ap. Xavier - Presidente CPL. 

EDITAL N° 06/2016/GP/SOF 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais, e em cumprimento à legislação pertinente 
em vigor, 

FAZ SABER a quem interessar possa, QUE em cumprimento à legislação 
pertinente em vigor, com especificidade para o que consta no art. 37 da 
Constituição da República, no art. 48 da Lei Complementar Federal n° 
101/2000, de 04 de maio de 2000(Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF), e 
na Lei Orgânica do Município, no que couber, que os Relatórios Resumido 
de Execução Orçamentária - RREO - 20  bimestre/2016 e RGF - Relatório 
de Gestão Fiscal 10  quadrimestre/2016, está á disposição nos murais 
do Poder Legislativo/Câmara Municipal e do Poder Executivo! Prefeitura 
Municipal, a partir desta data, em cumprimento às exigências e formalidade 
legais vigentes que disciplinam a matéria. 

Alto Garças, 23 de maio de 2016, 

=ALPINO MENDES TEIXEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

MN 	 AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N°064/2016 

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N° 004/2016 
A Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna Público aos interessados, que realizará 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS - Tipo Menor Preço Global, 
no dia 13 de junho de 2016, às 13:00 horas, para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE PONTES EM 
CONCRETO ARMADO PRÉ-MOLDADO, CONF. PROJETOS, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, ESPECIFICAÇÕES E NORMAS TÉCNICAS 
CONSTANTES DOS ANEXOS DESTA TOMADA DE PREÇOS, POR 
EXECUÇÃO INDIRETA, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL. A íntegra do Edital encontra-se disponível na sede da Prefeitura 
Municipal de Alto Garças, localizada à Rua Dom Aquino n° 346, Centro - Alto 
Garças /MT. Os Interessados também poderão obter informações através 
do e-mail pmaltogarcasmt@hotmail.com  pelo site htto://www.altogarcas.  
mt.gov.br  e telefone (66) 3471 - 2450/3471 - 1155. Alto Garças - MT, 23 de 
maio de 2016. Merques Ap. Xavier - Presidente CPL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI - MT 

EXTRATO DE ADITIVO DO MÊS DE MAIO/2016. 

1° Termo Aditivo do Contrato n° 014/2016, Tomada de Preço n° 001/2016, 
Parte: J M CONSTRUÇOES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA - ME; 
O objeto do termo aditivo é prorrogação de prazo. Vigência: 15/05/2016 à 
15/07/2016. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ 
EDITAL DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO N° 011/2016 

Objeto: Contratação de empresa para execução de obra na construção de 
Sede do SAMU192 totalizando 108,34m2, na Rua 19, quadra 177 - bairro 
Cidade Alta, incluindo Mão de obra e materiais necessários, conforme planilha 
orçamentária, projeto arquitetônico e memorial descritivo em anexo, em 
atendimento a Secretaria Municipal de Saúde. Data de abertura: 15/06/2016 
Horário: 08h00min (Oito horas). Local: Prefeitura Municipal de Aripuanã; 
Endereço: Praça São Francisco de Assis, n° 128, Aripuanã/MT. Edital 
contendo as regras do certame encontra-se disponível aos interessados no 
mesmo endereço no horário de 08h00min as 11h30min. Aripuanã-MT, 23 de 
maio de 2016. 

Andreia Pereira da Silva - Presidente da Comissão de Licitação 
AsplematlDO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAPOLIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DO 
PREGÃO PRESENCIAL - RPN°. 01112016. 

O Município de Campinápolis - MT, por meio de seu Pregoeiro, torna público 
aos interessados que a abertura da licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL - RP, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para aquisição de 
Material Permanente e outros, acontecerá em 07 de junho de 2016, às 
13:00h.Edital Retificado completo no site www.campinapolis.mt.gov.br. 
Fone: (66) 3437-1992. Prefeitura de Campinápolis - MT, 23/06/2016. 

Gilberto Francisco Ribeiro de Paula - Pregoeiro Oficial 
AsplematlDO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE 

RESULTADO DO PREGÃO 055/2016 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o resultado do Pregão 
N° 055/2016 - Registro de preços para a futura e eventual aquisição de 
equipamentos para agroindústria: a empresa EDER ROBERTO DE PAULA 
- ME, CNPJ 14.822.294/0001-41, foi a vencedora dos lotes 01, 02 e 03 
totalizando R$ 25.900,00 (vinte e cinco mil e novecentos reais). Campo 
Verde, 23 de maio de 2016. Ana Carolina S. B. Biume - Pregoeira. 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA 03/2016 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna pública a adjudicação à NERCY 
DEZORDI, CPF N° 006.422.900-91, modalidade DISPENSA n° 03/2016 - 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA INSTALAÇÃO DO CANIL MUNICIPAL DE 
CAMPO VERDEIMT, Processo n° 592/2016, com o valor de R$ 18.000,00 
(dezoito mil reais). Demais informações: E-mail: comoras@camooverde.   
mt.gov.br  ou telefone (66) 3419-1244. Em conformidade com a legislação em 
vigor. Campo Verde - MT, 23 de Maio de 2016. 

Ana Carolina S. Braga Blume 	P. 	- Presidente da CPL 
FIS 

PREGÃO N° 064/2016 

A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão de Licitação, 
torna público a o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO 
DE REFEIÇÃO, na modalidade pregão (presencial) n° 064/2016, a se 
realizar no dia 0810612016, as 08hr30min, na sede da Prefeitura Municipal 
de Campo Verde. Retirada do edital www.campoverde.mt.gov.br. Para 
esclarecimentos: e-mail comprascampoverde.mt.gov.br  ou telefone (66) 
3419-1244. Em conformidade com a legislação vigente. Campo Verde - MT, 
23 de maio de 2016. 

Lei/a Gubert 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 
REGISTRO DE PREÇOS O Prefeito Municipal de Cláudia/MT, através 
da Pregoeira, torna público, para conhecimento dos interessados, que as 
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Segunda-Feira, 23 de Maio de 2016 DiarioGOticial 
empresas COMERCIAL PAMEX LTDA ME, M.L TRENTO MERCADO -ME 
e NEI AMILTON FORMIGONI ME, sagraram-se vencedoras do processo de 
Licitação em referência, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS E VERDURAS PARA 
MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, FARAAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
Cláudia/MT, 23 de Maio de 2016. João Batista Moraes De Oliveira Prefeito 
Municipal. Shirley Yotzchetz Pregoeira. 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N.° 020/2016. O 
Município de Cláudia - MT, através de sua Pregoeira Oficial torna Público que 
por motivos de não haver nenhuma empresa interessada no certame, decide 
PRORROGAR a data do referido certame, ao qual realizar-se-á às 08:00 
horas (Horário Oficial de Cláudia - MT), do dia 08 de Junho de 2016, na Sala 
de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Gaspar Dutra, s/n, Praça dos 
Três Poderes, Cláudia - MT. Objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 
NO FORNECIMENTO DE INTERNET DEDICADA, PARA ATENDER 
A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - MT, 
CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA EM ANEXO." O Edital poderá ser obtido através do site 
www.claudia.mt.gov.br. Maiores informações na Prefeitura Municipal em 
horário normal de expediente ou através do telefone (66) 3546-3100. Claudia 
- MT, 23 de Maio de 2016. JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA Prefeito 
Municipal. SHIRLEY YOTZCHETZ Pregoeira 

RC 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU 
SÉTIMO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 148/2011 

DATA: 2310512016. OBJETO: "Construção de unidade escolar infantil no 
Município de Cotriguaçu'. Altera a cláusula primeira (do prazo) para 1.920 
dias. 

Asplemat/DO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2016 

A Prefeitura Municipal de Diamantino, através do Pregoeiro Oficial, torna 
público, para conhecimento de interessados que realizará no dia 07/06/2016 
às 14h00min, Licitação na modalidade: PREGÃO PRESENCIAL (SRP), tipo 
"Menor Preço por lote", cujoobjetivo é: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÃO PARA OS JOGOS ESTUDANTIS REGIONAIS, QUE SERÃO 
REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO MT. O Edital completo 
está à disposição na sede da Prefeitura, sito a Av. Desembargador J. P. F. 
Mendes, N°2.341 - Jardim Eldorado, Diamantino - MT, setor de licitação das 
07h00min as ilhOOmin e das 13h00min as 17h00min, e no site da Prefeitura 
Municipal: www.diamantino.mt.gov.br. Maiores informações pelo telefone 

) 3336-6422/6423. Diamantino - MT, 24 de Maio de 2016. 
LAURO JOSNEY CORREA - PREGOEIRO OFICIAL 

Asplemat/DO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA 
RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL "SRP" N.° 019/2016 
O município de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, através da Pregoeira, 
torna público para conhecimento dos interessados o resultado do Pregão 
Presencial "SRP" n.° 019/2016, que teve por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PRESTADORA DE SERVIÇO DE EXAMES LABORATORIAIS PARA 
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. O objeto da licitação 
foi homologado em favor daseguintepessoa jurídica: LABORATORIO DE 
ANALISES CLINICAS FREITAS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica - CNPJ n.° 02.237.735/0001-69com valor total de R$ 
111.249,96 (CENTO E ONZE MIL DUZENTOS E QUARENTA E NOVE 
REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS) Guiratinga/MT,23de maiode 2016. 

DÉBORA DOS ANJOS VILELA - Pregoeira - Portaria n.1069I2016 
Asplemat/DO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL 015/2016 

O Município de Ipiranga do Norte - MT, através de sua Pregoeira, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente a Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, torna 

público que consagrou-se vencedora do Pregão Presencial n.° 015/2016 
referente à "Registro de preços para futura e eventual Aquisição de 
Gêneros Alimentícios de Panificadora, Padaria e Confeitaria destinados 
a Coffee Break, lanches e Outros, para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais de Ipiranga do Norte - MT", a seguinte Empresa: 
1) ELENICE MAGNAGNAGNO EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ 
sob o n.° 02.272.980/0001-07, localizada na Avenida Rio Branco, n.° 844, 
Centro, na Cidade de Ipiranga do Norte - MT, CEP: 78.578-000, vencedora 
da presente licitação com o valor global de R$ 85.193,50 (Oitenta e Cinco 
Mil, Cento e Noventa e Três Reais, e Cinquenta Centavos). Ipiranga do Norte 
- MT, 23 de Maio de 2016. 
ANNYE CRHISTINE LEIMANN. Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2016 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Juscimeira Valdecir Luiz ColIe, tendo em vista as 
justificativas apresentadas pela Comissão de Licitação com parecer da 
Assessoria Jurídica do Município, sobre a contratação direta com dispensa 
de licitação, fulcrada no § IV, do art. 24 da Lei 8.666/93, Total de R$ 
12.257,18 OBJETO: Prestação de Serviço em Construção de Bueiro Celular 
Estrada JK, Fátima de São Lourenço no Município. RATIFICAR o presente 
processo a favor da EMPRESA: Ivaldo Rocha de Freitas & CIA Ltda-ME 
CNPJ: 11.034.100/0001-55. 

Juscimeira - MT, 04 de Maio de 2016. 
VALDECIR LUIZ COLLE - PREFEITO 

EXTRATO AO CONTRATO N°00712016 
PARTES: Prefeitura Municipal de Juscimeira e Ivaldo Rocha De Freitas & Cia 
Ltda - ME. OBJETO: Contratação em Prestação de Serviços em Construção 
De Bueiro Celular , Estrada JK, Fátima De São Lourenço, Juscimeira-
MT.VALOR: R$ 12.257,18. PRAZO: 60 (Sessenta) dias. 

PORTARIA N° 060/2016, DE 13 DE ABRIL DE 2016. 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO 
CONCURSO PÚBLICO N° 001/2016 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JUSCIMEIRA - MT. VALDECI LUIZ COLLE, Prefeito Municipal de Juscimeira, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, RESOLVE: Art. 11. Nomear os servidores abaixo para sob a presidência 
do primeiro, comporem a Comissão Organizadora do Concurso Público n° 
001/2016, da Prefeitura Municipal de Juscimeira - MT: Diego Paranhos 
Correia, CPF 033.678.061-37, matricula n° 2346, como Presidente da 
Comissão; Maiko Wilson Cunha de Almeida CPF 025.066.151-99 matrícula 
n° 1599, como Secretário da Comissão; Kâtia Diniz Santos Spironelli CPF 
912.438.231-00 matricula n°635, como Secretária da Comissão; Carlielson 
Firmino de Moura CPF 559.294.001-72, matrícula n°24, como suplente da 
Comissão. Art. 20. A Comissão Organizadora fica: 1. encarregada de tomar 
todas as providências necessárias para realização do Concurso Público 
no 001/2016, obedecendo fielmente os ordenamentos legais pertinentes; 
II. Divulgar o Edital de chamamento, seguindo as orientações da empresa 
contratada através do Processo Licitatório. Art. 3°. Compete ao Presidente 
desta Comissão, solicitar junto ao Executivo Municipal, todos os recursos 
materiais, humanos e financeiros necessários à consecução do objetivo 
desta Portaria. Art. 4°. A presente portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. Juscimeira-MT. 13 de 
abril de 2016. 	 M 
VALDECIR LUIZ COLLE - PREFEITO 	, 	P. 

PORTARIA N° 061/2016, DE 13  	- 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO 
SELETIVO PÚBLICO N° 001/2016 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JUSCIMEIRA- MT. VALDECI LUIZ COLLE, Prefeito Municipal de Juscimeira, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, RESOLVE: Art. 1°. Nomear os servidores abaixo para sob a presidência 
do primeiro, comporem a Comissão Organizadora do Seletivo Público n° 
001/2016, da Prefeitura Municipal de Juscimeira - MT: Adão Alves Arraes, 
CPF 850.027.711-49 matricula n°431, como Presidente da Comissão; Maria 
do Carmo Martins Duarte, CPF 536.033.031-72, matrícula n° 338, como 
Secretária da Comissão; Rosangela Lopes Ribas Cruz, CPF 537.227.791-
20, matrícula n° 342, como Secretária da Comissão; Carlielson Firmino de 
Moura, CPF 559.294.001-72, matrícula n°24, como suplente da Comissão. 
Art. 20. A Comissão Organizadora fica: 1.encarregada de tomar todas as 
providências necessárias para realização do Seletivo Público n° 001/2016, 
obedecendo fielmente os ordenamentos legais pertinentes; II. Divulgar o Edital 
de chamamento, seguindo as orientações da empresa contratada através 
do Processo Licitatório. Art. 30. Compete ao Presidente desta Comissão, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CI.ÁUDIA - MT 
AVISO DE PRDRROGAÇAD DD 

PREGÃO PRESENCIAL 0.' 020/2016 
O Municipio de Cláudia - MT, através de suo 
Pregoeiro 080/ai torna Público que por moboos 
de não haver nenhuma empresa interessada 
no certame, deode PRORROGAR e dato do 
referido certame, ao qual realIzar-oS-á às 08:00 
horas (Horário 0001*1 de Claudia - MT(, do dia 
06 ri, Junho de 2018, na Sala de LlootoçUee da 
Preteiture Mu010ipal. loto 0 A, Gaspar Outra. 
sIn. praça dos TrMs Poderes, Cláudia - MT. 
Objetivando e 'CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIAUZADOS NO FORNECIMENTO DE 
INTERNET DEDICADA. PARA ATENDER A 
NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CLAUDIA - NT, CONFORME CONDIÇOES 
E ESPECIFICAÇÕE9 COI4TIDAS NO TERMO 
DE REFERENCIA EM ANEXO. O EoiteJ poderá 
ser Obtdo --e,. do lot, W0.darodr,.nnt,g0o. 
70. Maiores informações o. Prefeitura Municipal 
em horário normal de eupedient. 00 atra és do 
telefone (66) 3546-2100 Claudi. - MT. 23 de 
Maio de 2016. JOÃO BATISTA MORAES DE 
OLIVEIRA PpetsISa No66oIpaI 

SHIRLEY YOTZCMEIZ 
pregoeira  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA - MT 
RESULTADO DE UCITAÇÃO 

PREGÀO PRESENCIALN'019I201U REGISTRO 
DEPREÇOS O Prefeito Municipal de Cláud.a/ 
MT, através da Pregoeira, toma púb000, para 
conhecimanto dos inleresaadoe. que., empresas 
COMERCIAL PAMEX LTDA ME, M.E. TRENTO 
MERCADO -ME e REI AMILTON FORMIGONI 
ME. sagrararrr-se vencedores do P7000960 de 
Licitação aro reterénica, pene o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS E 
VERDURAS PARA MERENDA ESCOLAR. BEM 
COMO, PARAAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
CIáudIaIMT. 23 de Maio de 2016. João 800501 
MDra.s De Oliveira Prefeito Municipal 

Shlrley '(00306.0* 
PregoeIro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
UBIRATA. MT  

Controlo ri O1500IU - data. 15105118 - objeto' 
PrestaçSo de Serviços em rerorma • ampliação 
de EsCola Munlopal Ge0000 Vargas Iov*4ioedo 
na Rua 07.000745 das Missoes, quadra 32, 
Centro, 00014040 Novo Mato Grosso, Munbvipio 
de Nova Ubir.040MT, com fornecimento de 
material e mão de obra. conforme memorial 
desori000, projeto básico, plool101a Orçamentaria 
e aonoremi 	OO-fol1000lm - contratado. 
Engeolin Serviços de Engenharia Cruol LTDA EPP 
- CNP: 03,796.770l000I-80- oelor do oontreto: 
0$ 279.976,03- 40g44noa: 1710512017 - onipom. 
Tomada.0. Preço ri' 001/Soro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATA 
MT 

TOMADA DE PREÇOS 0' 00412016 
A Comissão Permanente de Licitação 

EMA

Prefeitura Municipal de Nova Ubiratã - NT, 
toma publico que realoará no die 1310612016, 
ais OU 00 noras, re Ao. Taooredo Neve,, 1.551. 
Licitação destoada a Contratação deempresa 
especializada para prestação de serulços 
na apivação e eoeOuçlo de vapaasfãItoa. 
oonsnução de meio-rio e sarjeta nas Ruas 
Amoreiras, pés. kosr.,, Flan7600yanrs, Itatubã, 
Cedros, Papoulas e Jequtobás 00 Bairro Jar0*m 
Vitória do Municipio de Nova Ubiretã/MT. Os 
interesoados poderão consultar o Editei e obter 
informaçÕes torto ao depro. de Ootaçoes. O 
Edital podorã seradqulrdo na Prerelturo de Nove 
iJbiratâ - MT, O 04,00 000 reembolsáoel de 
reprodução de AS 20.00 loinro 7.4151, no horário 
d600pedrenre da Prelelture. N.—Ubirarã - Ml'. 
23 de mao de 2016. 

MAURO ODINEI SDUANI 
SeoreOdrIo de AdmInistração. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
UBIRATÂ- MT 

TERMO DE RE11FICAÇÀO DE EDITAL 
Pelo presente re,mo do Reoltvação do edital 

do Preg90 Presencial N' 03112016, cujo 
OBJETO é o registro de preços para furora e 
eventual aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes pare ser uãlizsdo no posto de 
saúde dos distritos Sto A000nioePiratninga, e 
PSF II, em fase de no edital constar a dota de 
julgamento 10.24/000006 As 08:00 horas, e nas 
pubéoaçUea no DOEIDOU e JORNAL consoar o 
044250040016 As 00:00 horas, fica RETIFICADO 
A DATA DE ABERTURA, ficando designado o dia 
070060010 és 0000 horas para julgamento do 
V 	pr.s.vvial 3112016. soca Ubiratã 23 de 
meio 4002016. 

MAURO ODINEI SDLIANI 
Seoretirlo de Administração. 
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Nome: Hemilin Fernanda Tiedt 

CPF: 041.620.821-54 

Nome: Everson Ceser Konzen 

CPF: 945.010.251-15 

CONTRATO N° 03012016 

CONTRATADA: EDSON SERAFIM 

OBJETO: Execução de Obra referente a Reforma do Alambrado da 

Creche Tia Ivone no Município de Cláudia - MT 

VALOR: R$ 20.912,69 (Vinte mil e novecentos e doze reais e sessenta e 

nove centavos) 

VIGENCIA: 17/08/2016 

DATA: 19/05/2016 

CONTRATO N°027/2016 

CONTRATADA: HABIL CONSTRUTORA LTDA ME 

OBJETO: Contratação de Empresa para Execução de Obra referente a 

Construção do Centro De Múltiplo Uso no Município de Cláudia - MT. 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N°03312016 

DECRETO N° 033/2016 

Data: 10 de maio de 2016 

Súmula: Disõe sobre a nomeação do Conselho Municipal do Educação e 

Cultura e dá outras providencias. 

JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Cláudia, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas e amparadas pela Lei Orgânica do Município. 

DECRETA: 

Art. 10.  Fica nomeado os novos representante da Secretaria de Assistência 

Social para fazer parte da Conselho Municipal do Trabalho. 

Art. 1° - Fica nomeados os novos representantes que compõem o Con-

selho Municipal de Educação e Cultura, com inicio do mandato em 10 de 

maio de 2016 e seu término dia 09 de maio de 2018,os seguintes mem-

bros: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA: 

Titular: Edeson João Sauthier. 

CPF: 022.989.139-00 

RG: 6231820-1 SSP/MT 

Rua Campos Sales n° 850- Cláudia/MT 

Suplente: Maria Aparecida Bueno 

VIGENCIA: 13/11/2016 	 CPF: 011.842.501-38 

DATA: 17/05/2016 	 1 RG: 2694423-2 SSP/MT 

Av Gaspar Dutra - Cláudia/MT 

REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DA ESCOLA MUNICIPAL 
DANIEL TITON: 

Titular: Jose Carlos Smanhoto. 

CPF: 459.105.701-10 

RG:681033 SSP/MT 

Rua Epitácio Pessoa n° 682- Cláudia/MT 

Suplente: Maria Aparecida Rocha 

CPF: 523.084.721-20 

- 	 RG:08422-4 SSP/MT 
LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°019/2016 
REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - ESTADO DE MATO GROSSO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 
REGISTRO DE PREÇOS 

O Prefeito Municipal de Cláudia/MT, através da Pregoeira, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que as empresas COMERCIAL PA-
MEX LTDA ME, M.L TRENTO MERCADO —ME e NEI AMILTON FOR-

MIGONI ME, sagraram-se vencedoras do processo de Licitação em refe-

rência, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS E VERDURAS PARA MEREN-

DA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

Cláudia/MT, 23 de Maio de 2016. 

VALOR: R$ 403.975,88 (Quatrocentos e três mil e novecentos e setenta e 

cinco reais e oitenta e oito centavos) 

CONTRATO N°028/2016 

CONTRATADA: JOSE VALDIR RAUBER 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE UM CAMINHÃO PIPA PARA A PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE ASPERSÃO DE ÁGUA EM RUAS E AVENIDAS 
SEM ASFALTO DO MUNICÍPIO DE CLÁUDIA - MT. 

VALOR: R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais). 

VIGENCIA: 17/07/2016 

DATA: 18/05/2016 

Rua Castelo Branco n° 1669- Cláudia/MT 

REPRESENTANTES DOS ALUNOS DA ESCOLA MUNICIPAL DANIEL 
TITON: 

Titular: Laurinda Silva Anacleto 

CPF: 042.357.921-56 

RG: 2325183-2 SSP/MT 

Rua Professor Jose de Castro Dória, n° 1288.- CláuçljLIy1T 

Suplente: Ana Paula de Oliveira 

CPF: 029.232.881-81 
	 Fls 

RG: 1863562-8 SSP/MT 

Rua Afonso Pena n° 1254. - Cláudia/MT 

João Batista Moraes De Oliveira 

Prefeito Municipal 

Shirley Yotzchetz 

Pregoeira 

diariomunicipal.org/mt/amm  www.smm.org.br  

REPRESENTANTES DA ESCOLA MUNICIPAL SENADOR VICENTE 
EMILIO VUOLO: 

Titular: Zilá de Prá Bolzan. 

CPF: 885.432.931-20 

RG: 50297892202 SSP/RS 

Rua Epitácio Pessoa, 1216— Cláudia/MT 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra - S/N-CEP 78.540-000-Fone-(66) 3546-3 100-Cláudia-MT 

CERTIDÃO 

Certifico para os devidos fins, que o prazo para a INTERPOSIÇÃO DE QUAISQUER RECURSOS, conforme o que 
estabelece o Art. 109 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e alterações posteriores, referente ao 
Pregão Presencial n° 019/2016 R.P, decorreu In Albis, sem a INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. 

CLÁUDIA/MT, 25 DE MAIO DE 2016. 

	  1L 	 
SHIFLEY YOTZCHETZ 
PREGOEIRA OFICIAL 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Dutra - S/N-CEP 78.540-000-Fone-(66) 3546-3100-Cláudia-MT 

CLÁUDIA - MT, 25 de Maio de 2016. 

Da: Pregoeira e Equipe de Apoio 
Para: João Batista Moraes De Oliveira - Prefeito Municipal 

PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016- REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS E 
VERDURAS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

Encaminhamos em anexo o presente processo de licitação, para que V. Sa., apreciando os autos, 
homologue o mesmo e a seguir adjudique o objeto ao vencedor. 

Sem mais, ficamos no aguardo. 

4_~SHIRLE YOETZ 
PREGOEIRA FICIAL 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Dutra - S/N-CEP 78.540-000-Fone-(66) 3 546-3 100-Cláudia-MT 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016- REGISTRO DE PREÇOS 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS E 
VERDURAS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

Tendo em vista o que consta dos autos deste processo, e diante do resultado apresentado pela Pregoeira, homologo 
o presente certame, para que produza todos os efeitos legais previstos em lei. 

Cláudia - MT, 25 de Maio de 2016. 

aes De Oliveira 
Prefeit Municipal 

Prefeitura Municipal 'e Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra - SIN-CEP 78.540-000-Fone-(66) 3546-3100-Cláudia-MT 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

O Prefeito Municipal, na conformidade do Art. 43 inciso VI da Lei n.° 8.666/93, alterada pela Lei n.° 8.883/94, 
Adjudica a presente licitação as empresas COMERCIAL PAMEX LTDA ME, Mi TRENTO MERCADO —ME e NEI 
AMILTON FORMIGONI ME. Classificadas como vencedoras do Pregão Presencial n.° 019/2016. 

CLÁUDIA/MT, 25 de Maio de 2016. 

]OAO : Y,  STA ' ES DE OLIVEIRA 
PREFEITO 	CIPAL 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 018/2016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da 
Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MUNICIPIO DE CLAUDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, o Sr. JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
CIC/RG sob o n.° 1047145-6 SSP/MT e CPF/MF sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado 
"MUNICÍPIO", e do outro lado a empresa NEI AMILTONFORMIGONI ME, inscrita no CNP) sob o 
n.° 00.474.144/0001-80 e Inscrição Estadual n.° 13.160847-9, estabelecida a Avenida Marechal 
Cândido Rondon, n.° 991, bairro Centro, cidade de Cláudia/MT, neste ato representada pelo Sr°. Nei 
Amilton Formigoni, portador do CIRG n.° 2144077 SSP/PR e dc n.° 492.708.509-00, doravante 
denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 
de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002, e alterações posteriores, que regulamenta o Pregão 
Presencial e Registro de Preços no Município de CLAUDIA e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016, para REGISTRO DE PREÇOS, 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, 
suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 	REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E 
DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme 
abaixo: 

ITEM PRODUTOS UNID QTDADE VL.UNIT. VL.TOTAL 
CARNE BOVINA TIPO ALCATRA SEM OSSO - 
CARNE 	MAGRA, 	SEM 	GORDURA 	OU 	SEBO, 
ISENTO 	DE 	ADITIVOS 	OU 	SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO. A 
MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO 
PLÁSTICO 	TRANSPARENTE 	DE 
APROXIMADAMENTE, 	DEVIDAMENTE 	SELADA, 
COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA DE 
PESAGEM 	NA 	EMBALAGEM 	MANTENDO 	SE 
CONGELADA ATÉ A ENTREGA KG 8.030 24,60 197.538,00 

2 

CARNE BOVINA TIPO BIFE: CARNE MAGRA, SEM 
GORDURA OU SEBO, ISENTO DE ADITIVOS OU 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPRÓPRIAS PARA 
CONSUMO. 	A 	MESMA 	DEVE 	SER 
ACONDICIONADA 	EM 	SACO 	PLÁSTICO 
TRANSPARENTE 	DE 	APROXIMADAMENTE, 
DEVIDAMENTE SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES 
DE PESO E DATA DE PESAGEM NA EMBALAGEM KG 7.122 

FL 	 

20,30 144.576,60 
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MANTENDO SE CONGELADA ATÉ A ENTREGA 

3 

CARNE 	BOVINA, 	CORTE 	MÚSCULO, 	MOÍDO, 
CARNE 	MAGRA, 	SEM 	GORDURA 	OU 	SEBO, 
ISENTO 	DE 	ADITIVOS 	OU 	SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO. A 
MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO 
PLÁSTICO 	TRANSPARENTE, 	DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA 
DE PESAGEM NA EMBALAGEM. KG 8.227 13,90 114.355,30 

4 

BISTECA 	SOVINA- 	CARNE 	MAGRA, 	SEM 
GORDURA OU SEBO, ISENTO DE ADITIVOS OU 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPRÓPRIAS PARA 
CONSUMO. 	A 	MESMA 	DEVE 	SER 
ACONDICIONADA 	EM 	SACO 	PLASTICO 
TRANSPARENTE, DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA DE PESAGEM 
NA EMBALAGEM MANTENDO SE CONGELADA ATÉ 
A ENTREGA KG 5.160 17,05 87.978,00 

6 

CARNE 	BOVINA 	ACÉM 	SEM 	OSSO, 	CARNE 
MAGRA, SEM GORDURA OU SEBO, PORCIONADA, 
ISENTO 	DE 	ADITIVOS 	OU 	SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO. A 
MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO 
PLÁSTICO 	TRANSPARENTE, 	DEVIDAMENTE 
SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA 
DE PESAGEM NA EMBALAGEM MANTENDO SE 
CONGELADA ATÉ A ENTREGA KG 8.190 15,94 130.548,60 

7 

CARNE 	FRAUDINHA - 	PRIMEIRA QUALIDADE. 
ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA 
DE VENCIMENTO ( VALIDADE). DEVERA SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 
CONGELADA. KG 690 18,35 12.661,50 

8 

CARNE 	MAMINHA- 	PRIMEIRA 	QUALIDADE. 
ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA 
DE VENCIMENTO ( VALIDADE). DEVERA SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 
CONGELADA. KG 720 

PM.Ç. 
Fis 

Rub 

23,40 16.848,00 
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CARNE 	PATINHO- 	PRIMEIRA 	QUALIDADE. 
ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA 
DE VENCIMENTO ( 	VALIDADE). 	DEVERA SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 

9 CONGELADA. KG 740 17,75 13.135,00 

COSTELA 	BOVINA- 	PRIMEIRA 	QUALIDADE. 
ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA 
DE VENCIMENTO ( VALIDADE). 	DEVERA SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 

11 CONGELADA. KG 740 13,18 9.753,20 
COXÃO DURO CONGELADO, NÃO TEMPERADO, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE ISENTO DE ADITIVOS 
OU 	SUBSTANCIAS 	ESTRANHAS 	IMPRÓPRIAS 
PARA 	CONSUMO 	E 	QUE 	ALTEREM 	SUAS 
CARACTERISTICAS NATURAIS. A MESMA DEVE 
SER 	ACONDICIONADA 	EM 	SACO 	PLASTICO 
TRANSPARENTE, DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA DE PESAGEM 
NA EMBALAGEM MANTENDO SE CONGELADA ATÉ 

13 A ENTREGA KG 4.250 18,13 77.052,50 
CARNE BOVINA COXÃO MOLE. ENTREGUE EM 
EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICADOS 
O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, PESO, DATA 
DA EMBALAGEM E DATA DO VENCIMENTO ( 
VALIDADE) DEVERA SER TRANSPORTADOS EM 
CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR 
CONFORME 	LEGISLAÇÃO VIGENTE. A CARNE 

14 NÃO DEVERA ESTAR CONGELADA. KG 6.310 21,05 132.825,50 
GADO (BIFE OU ISCA)- PRIMEIRA QUALIDADE. 

ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO _- 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA 
DE VENCIMENTO ( VALIDADE). 	DEVERA SER Fls 

TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU Rub 

CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 

15 CONGELADA. KG 330 8,35 2.755,50 
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MÚSCULO COM OSSO - PRIMEIRA QUALIDADE. 
ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA 
DE VENCIMENTO ( VALIDADE). 	DEVERA SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 

23 CONGELADA. KG 6.380 12,77 81.472,60 

PALETA (CARNE BOVINA) SEM OSSO- PRIMEIRA 
QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE 
CONTENHAM 	ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 
ORIGEM 	DO 	PRODUTO, 	PESO, 	DATA 	DE 
EMBALAGEM 	E 	DATA 	DE 	VENCIMENTO 	( 
VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS EM 
CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR 
CONFORME 	LEGISLAÇÃO VIGENTE. A CARNE 

25 NÃO DEVERA ESTAR CONGELADA. KG 8.517 14,99 127.669,83 

TOTAL 1.149.170,13 

TOTAL: R$ 1.149.170,13 (Um milhão e cento e quarenta e nove mil e cento e setenta reais 
e treze centavos). 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 
25/05/2016 até 23/05/2017. 

2.2 - Nos termos do § 40 do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia não será obrigado a aquisição, exclusivamente por 
seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de ---------pleno conhecimento 
das partes. 

Fls 
CLÁUSULA TERCEIRA 	 Rub 

DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e 
entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICIPIO. 
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3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA EDO PRAZO 

4.1 As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) 
solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento na quantidade solicitada; 
4,2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens 
solicitados; 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura; 
4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 
Prefeitura Municipal de Cláudia; 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela nota de empenho; 
5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5,1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à 
perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 
devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
5,2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO PM C 

LRu   
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6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados 
pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 
data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 
ser feita através de nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a 
detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais 
destacam-se: 
a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300  
(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
inadimplemento contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
no prazo de até 2 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 
reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade 
competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "r', do item 7.1, caberá recurso no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao 
Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o 
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITA VA 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços; 
8.1.1 	- Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e 
custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, 
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acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no 
cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 50 
do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 
8.3 - O Orgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o Orgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Orgão 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote 
visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo 
objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Orgão Gerenciador desonerará 
o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 
classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 
aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento 
e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

	

8.10 	- Preliminarmente o Orgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 
estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 
respeitada a ordem de classificação. 

	

8.11 	- Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Orgão Gerenciador revogará a Ata de 
Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 
penalidade. 

	

8.12 	- Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 
proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

Prefeitura Municipal de Cláudia 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-663546-3100-Cláudia-MT 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de 
transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de PREGAO PRESENCIAL N°. 
019/2016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL no 019/2016 a proposta da empresa 
NEI AMILTON FORMIGONI ME classificada em 10 lugar no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e 10.520/02, no 
que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 

Cláudia - MT, 25 de Maio e016. 

PEFE 1 MU'AL DECLAUDIA 
Batista • raes DeO1iera 

Prefeito Municipal 
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A ORAES DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Dutra - S/N-CEP 78.540-000-Fone-(66) 3546-3 100-Cláudia-MT 

ORDEM DE FORNECIMENTO 

Autorizo a empresa NEI AMILTON FORMIGONI ME, ao fornecimento de CARNES E DERIVADOS PARA 
MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme a necessidade do 
Município de Cláudia-MT, objeto do Pregão Presencial n° 019/2016, conforme solicitações a partir desta data. 

Cláudia-MT, 25 de Maio de 2016. 

Prefeitura Municipal de Cláudia 



ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-663546-3100-Cláudia-MT 

PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 019/2016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da 
Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MUNICÍPIO DE CLAUDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, o Sr. JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
CIC/RG sob o n.° 1047145-6 SSP/MT e CPF/MF sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado 
"MUNICÍPIO", e do outro lado a empresa COMERCIAL PAMEX LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o 
n.° 16.903.044/0001-61 e Inscrição Estadual n.° 13.468477-0, estabelecida a Rua Da Fe, n.° 77, 
bairro Cidade Alta, cidade de Cuiabá/MT, neste ato representada pelo seu procurador o Sr°. Jeferson 
De Souza Correia, portador do CIRG n.° 10719598 SJS/MT e CIC n.° 688.955.341-15, doravante 
denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 
de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002, e alterações posteriores, que regulamenta o Pregão 
Presencial e Registro de Preços no Município de CLAUDIA e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016, para REGISTRO DE PREÇOS, 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, 
suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 	REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E 
DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme 
abaixo: 

ITEM PRODUTOS UNID MARCA QTD VL.UN1T. VL.TOTAL 
12 COXA SOBRE COXA, CONGELADO, 

NÃO TEMPERADO, DE PRIMEIRA 
KG CANCAO 

QUALIDADE ISENTO DE ADITIVOS 
OU 	SUBSTANCIAS 	ESTRANHAS 
IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO E 
QUE 	ALTEREM 	SUAS _. 
CARACTERISTICAS 	NATURAIS. 	A 
MESMA 	DEVE 	SER 
ACONDICIONADA 	EM 	SACO 
PLÁSTICO 	TRANSPARENTE 

10.310 FS 

pub 
60 

DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA 
DE 	PESAGEM 	NA 	EMBALAGEM 
MANTENDO SE CONGELADA ATÉ A 
ENTREGA 9,10 93.821,00 

18 FRANGO CONGELADO - PRIMEIRA KG MAROM 
QUALIDADE. 	ENTREGUE 	EM BI 
EMBALAGENS 	QUE 	CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 7,40 64.232,00 

Prefeitura Municipal de Cláudia 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av.Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-663546-3100-Cláudia-MT 

ORIGEM 	DO 	PRODUTO, 	PESO, 
DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO 	( 	VALIDADE). 
DEVERA SER TRANSPORTADOS EM 
CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS 
DE 	ISOPOR 	CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, A CARNE 
NÃO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

8.680 

19 LINGUIÇA - PRIMEIRA QUALIDADE. 
ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE 
CONTENHAM 	ESPECIFICADOS 	O 
LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, 
PESO, DATA DE EMBALAGEM E 
DATA 	DE 	VENCIMENTO 	( 
VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS 	EM 	CARRO 
REFRIGERADO 	OU 	CAIXAS 	DE 
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. A CARNE NÃO DEVERA 
ESTAR CONGELADA. 

KG EXCE 
LENCIA 

6.480 

10,80 69.984,00 

26 PEITO DE FRANGO, CONGELADO, 
NÃO TEMPERADO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE ISENTO DE ADITIVOS 
OU 	SUBSTANCIAS 	ESTRANHAS 
IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO E 
QUE 	ALTEREM 	SUAS 
CARACTERISTICAS 	NATURAIS. 	A 
MESMA 	DEVE 	SER 
ACONDICIONADA 	EM 	SACO 
PLASTICO 	TRANSPARENTE 	DE 
APROXIMADAMENTE 02 KG, 
DEVIDAMENTE 	SELADA, 	COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA 
DE 	PESAGEM 	NA 	EMBALAGEM 
MANTENDO SE CONGELADA ATÉ A 
ENTREGA 

KG MAROM 
BI 

3.790 

11,90 45.101,0Q 

Prefeitura Municipal de Cláudia 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-663546-3100-Cláudia-MT 

29 SALSICHA DE BOA QUALIDADE- O 
PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR 
ODORES E ASPECTO MOLE, NÃO 
PERMITINDO AQUELA APARÊNCIA 
DE SALSICHA DO OUTRO DIA- SUA 
COR 	DEVE 	VIVA 	E 	SEQUINHA. 
PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE 
EM 	EMBALAGENS 	QUE 
CONTENHAM 	ESPECIFICADOS 	O 
LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, 

KG CANCAO 

PESO, DATA DE EMBALAGEM E 
DATA 	DE 	VENCIMENTO 	( 
VALIDADE). 	DEVERA 	SER 6.328 
TRANSPORTADOS 	EM 	CARRO 
REFRIGERADO 	OU 	CAIXAS 	DE 
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. A CARNE NÃO DEVERA 
ESTAR CONGELADA. 9,00 56.952,00 

30 ABÓBORA 	CABOTIÁ 	MÉDIA 	EM KG IN 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
O 	PRODUTO 	NÃO 	DEVERA 

NATURA 

APRESENTAR 	 ODOR 
DESAGRADÁVEL, 	PODRIDOES, 
QUEIMADURAS DE SOL, MANCHAS 
ANORMAIS, 	 BATIDAS, 
RACHADURAS, 	EXSUDAÇÕES 	E 1.590 
ATAQUE DE INSETOS E COM 
ESPECIFICAÇÕES 	DE 	PESO 	NA 
EMBALAGEM 4,70 7.473,00 

31 ACELGA- O PRODUTO DEVERA TER UNI IN 
UMA 	TEXTURA 	CROCANTE 	E NATURA 
SABOR DOCE. AS FOLHAS VERDES 
QUE DEVERÃO SER DE COR VIVA E 
NÃO 	DEVEM 	APRESENTAR 
QUALQUER ESCURECIMENTO OU Fis 
AMARELECIMENTO. 	AS 	FOLHAS Rub 
NÃO 	DEVEM 	TER 	PEQUENOS 1.186 
BURACOS. AS HASTES DEVEM SER 
FRESCAS. 	EM 	MAÇO 	COM 	NO 
MÍNIMO 400G. 7,80 9.250,80 

32 ALHO DE CABEÇA SAUDÁVEL DE KG IN 
BOA QUALIDADE, EMBALADO EM NATURA 
SACO 	PLÁSTICO 	COM 
IDENTIFICAÇÃO DE PESO E DATA 
DA PESAGEM NA EMBALAGEM 1.510 23,80 35.938,00 

Prefeitura Munic'ia1 de Cláudia 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av.Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-663546-3100-Cláudia-MT 

33 BETERRABA 	EXTRA- 	NÃO 	É 
TOLERADA 	A 	PRESENÇA 	DE 
BETERRABAS 	QUE 	APRESENTEM 
OS 	SEGUINTES 	DEFEITOS 
LISTADOS: 	DANO 	PROFUNDO- 
QUALQUER 	LESÃO, 	NÃO 
IMPORTANDO 	A 	ORIGEM, 	QUE 

KG IN 
NATURA 

EXPONHA OU ATINJA A POLPA DA 
RAIZ, PODENDO OU NÃO ESTAR 
CICATRIZADA, 	DEFICIÊNCIA 	DE 
BORO, RACHADURA, MECÂNICA E 
PRAGA: 	MURCHA- 	RAIZ 	COM 
DESIDRATAÇÃO 	CARACTERIZADA 
POR FLACIDEZ: PODRIDÃO- DANO 
PATOLÓGICO E OU FISIOLÓGICO 
QUE 	LEVA 	A 	DECOMPOSIÇÃO, 
DESINTEGRAÇÃO 	 OU 

2.020 

FERMENTAÇÃO 	EM 	QUALQUER 
GRAU: E PASSADO- RAÍZES MUITO 
GRANDES COLHIDAS 
TARDIAMENTE 	E 	QUE 	PODEM 
APRESENTAR- SE FIBROSAS. 6,00 12.120,00 

34 CENOURA TAMANHO MÉDIO DE ia KG IN 
QUALIDADE 	SEM 	SINAIS 	DE NATURA 
PODRIDÃO, TAMANHO MÉDIO E 
COLORAÇÃO UNIFORME, ISENTA 
DE 	ENFERMIDADES, 	MATERIAL 
TERROSO E UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS 	ORIUNDOS 	DO 2.804 
MANUSEIO E TRANSPORTE. - 6,30 17.665,20 

35 MELANCIA- TAMANHO GRANDE, O KG IN 
PRODUTO PRECISA TER A CASCA NATURA 
FIRME, 	LUSTROSA 	E 	SEM 
MANCHAS 	ESCURAS 	OU 
AMARELADAS, DE SABOR DOCE, - 
NÃO 	PERMITINDO 	MELANCIAS 27.200 - 	. 

Fis 
AGUADAS, OU COLHIDAS MUITO 
NOVA, 	SUA 	COR 	DEVE 	SER 

Rub 

VERMELHO VIVO, ELA DEVE SER 
PESADA EM 	RELAÇÃO AO SEU 
VOLUME. 2,00 54.400,00 

TOTAL DA PROPOSTA R$ 466.937,00 

TOTAL: R$ 466.937,00 (Quatrocentos e sessenta e seis mil e novecentos e trinta e set 
reais). 	 1 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av.Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-663546-3100-Cláudia-MT 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 
25/05/2016 até 23/05/2017. 

2.2 - Nos termos do § 40 do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia não será obrigado a aquisição, exclusivamente por 
seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e 
entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICIPIO. 
3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA EDO PRAZO 

4.1 As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) 
solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento na quantidade solicitada; 
4.2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens 
solicitados; 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura; 
4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 
Prefeitura Municipal de Cláudia; 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

Prefeitura Mu i ipal de Cláudia 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
Av.Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-663546-3100-Cláudia-MT 

5.1 - Do Município: 
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela nota de empenho; 
5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à 
perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 
devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados 
pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 
data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 
ser feita através de nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
~PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a 
detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais 
destacam-se: 
a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300 
(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 	-- 

P. 
F/ - 
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d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 
i nj u stificada mente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
inadimplemento contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
no prazo de até 2 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 
reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade 
competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas Ta" à 'V', do item 7.1, caberá recurso no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao 
Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o 
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços; 
8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e 
custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, 
acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no 
cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 50 
do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 
8.3 - O órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O órgão 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote 
visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo 
objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão Gerenciador desonerará 
o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 
classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 	---_- - 
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8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 
aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento 
e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
8.10 	- Preliminarmente o órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 
estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 
respeitada a ordem de classificação. 
8.11 	- Não havendo êxito nas negociações para definição ,de novo preço ou as licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de 
Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 
penalidade. 
8.12 	- Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 
proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá 
ser feito mediante notificação extrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA", 
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 
e ainda, unilateralmente pelo MUNICIPIO. 
9.2. Apresente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, or1ecurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do' Gest6Jta 
quando: 	 /p;fs 

9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 	 "'0b 

9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Admin 
não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério do MUNICIPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pelo MUNICIPIO, com observância das disposições legais; 
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora 
não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
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endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por 01 
(uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93. 
9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em 
cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento 
de Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DOORÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento 
da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
VINCULA ÇÃOAO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de 
transcrição" no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 
019/2016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 a proposta da empresa 
COMERCIAL PAMEX LTDA ME classificada em 10  lugar no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e 10.520/02, no 
que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ao os) 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
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DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 

Cláudia - MT, 25 de Maio de 2016. 

PREFEITURA MUNICIPAL  DE CLÁUDIA 
João Batista,Moraes DeOliveira 

Prefeito Municipal 

- 
.eOMERCIAL PAMEX LTDA ME 
' ----Jeferson De Souza Correia 

EMPRESA/ PROMITENTE FORNECEDORA 

orne: Ana Paula Feldhaus Diel 
CPF: 015.124.561-44 
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ORDEM DE FORNECIMENTO 

Autorizo a empresa COMERCIAL PAMEX LTDA ME, ao fornecimento de CARNES E DERIVADOS E 
VERDURAS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, 
conforme a necessidade do Município de Cláudia-MT, objeto do Pregão Presencial n° 019/2016, 
conforme solicitações a partir desta data. 

Cláudia-MT, 25 de Maio de 2016. 

i'- 	\7 
JOÃO BATISTA M'Ó\RAES DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

PrefeituraMunicipa1 de Cláudia 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 020/2016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da 
Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MUNICIPIO DE CLAUDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, o Sr. JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
CIC/RG sob o n.° 1047145-6 SSP/MT e CPF/MF sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado 
"MUNICÍPIO", e do outro lado a empresa M L TRENTO MERCADO ME, inscrita no CNPJ sob o n.° 
18.356.823/0001-10 e Inscrição Estadual n.°. 13.493.866-6 estabelecida a Rua Santa Lucia, Quadra 
06, Lote 02, bairro Habitar Brasil, cidade de Cláudia/MT, neste ato representada pela Sra.  Maira 
Luiza Trento, portadora do CIRG n.° 7.620-814-0 SESP/PR e CPF n.° 030.042.889-82, doravante 
denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 
de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002, e alterações posteriores, que regulamenta o Pregão 
Presencial e Registro de Preços no Município de CLAUDIA e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL no 019/2016, para REGISTRO DE PREÇOS, 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal ri0  8.666/93, 
suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 	REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E 
DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme 
abaixo: 

ITEM PRODUTOS UNID QTDE VL.UNIT. VL.TOTAL 
BISTECA DE PORCO -CARNE MAGRA, SEM GORDURA 
OU SEBO, ISENTO DE ADITIVOS OU SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS 	IMPRÓPRIAS 	PARA 	CONSUMO. 	A 
MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE, DEVIDAMENTE SELADA, 
COM 	ESPECIFICAÇÕES 	DE 	PESO 	E 	DATA 	DE 
PESAGEM 	NA 	EMBALAGEM 	MANTENDO 	SE 

5 CONGELADA ATÉ A ENTREGA -  KG 5.452 12,00 65.424,00 
CARNE PORCO- PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE 
EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICADOS 
O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, PESO, DATA DE 

p 

EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO ( VALIDADE). 
DEVERÁ 	SER SER 	TRANSPORTADOS 	EM 	CARRO 
REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. A CARNE 	NÃO 	DEVERÁ 

10 ESTAR CONGELADA. KG 5.410 10,90 58.969100 
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16 

FILÉ 	DE 	FRANGO- 	PRIMEIRA 	QUALIDADE. 
ENTREGUE 	EM 	EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO 	( 	VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS 	DE 	ISOPOR 	CONFORME 	LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 
CONGELADA. KG 610 15,85 9.668,50 

17 

FRANGO CAIPIRA INTEIRO - PRIMEIRA QUALIDADE. 
ENTREGUE EM 	EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO 	( 	VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS 	DE 	ISOPOR 	CONFORME 	LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 
CONGELADA. KG 9.120 10,00 91.200,00 

92.942,50 20 

LOMBO 	DE 	PORCO- 	PRIMEIRA 	QUALIDADE. 
ENTREGUE EM 	EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO 	( 	VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS 	DE 	ISOPOR 	CONFORME 	LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 
CONGELADA. KG 5.650 16,45 

21 

MEIO DA ASA FRANGO- PRIMEIRA QUALIDADE. 
ENTREGUE EM 	EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO 	( 	VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS 	DE 	ISOPOR 	CONFORME 	LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 	ESTAR 
CONGELADA. KG 500 16,50 

-------- 

Fís
RUb 

10,80 

8.250,00 

M.c. 

22 

MORTADELA 	10  QUALIDADE SIMILAR A MARCA 
BATAVO 	OU 	MELHOR- 	PRIMEIRA 	QUALIDADE. 
ENTREGUE EM 	EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 	ORIGEM 	DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO 	( 	VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS 	DE 	ISOPOR 	CONFORME 	LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 	A 	CARNE 	NÃO 	DEVERA 
ESTARCONGELADA. KG 746 8.056,80 

24 
QUEIJO MUSSARELA FATIADO- PRODUTO DEVE 
CONTER CHEIRO 	E SABOR DE 	LEITE, 	POREM KG 960 24,15 23.184,00 
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LIGEIRAMENTE ÁCIDOS, TEXTURA FIRME E SEM 
BURACOS. A EMBALAGEM DO PRODUTO DEVE TER 
O SELO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL S.I.F, 
CONTER REGISTRO DA DATA DE FABRICAÇÃO, 
PESO E VALIDADE ESTAMPADA NO ROTULO. 

27 

PERNIL SUÍNO SEM PELE E SEM OSSO: ENTREGUE 
EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICADOS 
O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, PESO, DATA DE 
EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO VALIDADE. 
DEVERA 	SER 	TRANSPORTADOS 	EM 	CARRO 
REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 	A CARNE NÃO 	DEVERÁ 
ESTAR CONGELADA. KG 1.760 18194 33.334,40 

28 

PREZUNTO PRE COZIDO- A CARNE DEVE SER FIRME 
E ÚMIDA, MAS NÃO MOLHADA. A GORDURA DEVE 
SER BRANCA A CASTANHO —CLARA, SEM MANCHAS 
AMARELAS 	OU 	VERDES. 	A 	EMBALAGEM 	DO 
PRODUTO DEVE CONTER REGISTRO DA DATA DE 
FABRICAÇÃO, PESO E VALIDADE ESTAMPADA NO 
ROTULO. KG 2.596 25,40 65.938,40 

TOTAL 456.967,60 

TOTAL: R$ 456.967,60 (Quatrocentos e cinqüenta e seis mil e novecentos e sessenta e 
sete reais e sessenta centavos). 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 
25/05/2016 até 23/05/2017. 

2.2 - Nos termos do § 40 do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia não será obrigado a aquisição, exclusivamente por 
seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e 
entrega dos itens. 

4_ 
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3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICIPIO. 
3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) 
solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento na quantidade solicitada; 
4.2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens 
solicitados; 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura; 
4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 
Prefeitura Municipal de Cláudia; 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGA ÇÕES 

5.1 - Do Município: 
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela nota de empenho; 
5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 
5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à 
perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 
devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 	

IRob 

5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta- 
indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 	 / 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 4 
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6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados 
pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 
data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 
ser feita através de nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a 
detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais 
destacam-se: 
a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300  
(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
inadimplemento contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
no prazo de até 2 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 
reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade 
competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a' à "f", do item 7.1, caberá recurso no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao 
Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o 
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

Fls 	  
Rub 	c/ 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços; 
8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e 
custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 

Prefeitura Municipal de Cláudia 

) 
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contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, 
acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no 
cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 50 
do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extra contratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 
8.3 - O órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O órgão 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote 
visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo 
objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão Gerenciador desonerará 
o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 
classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 
aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento 
e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

	

8.10 	- Preliminarmente o órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 
estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 
respeitada a ordem de classificação. 

	

8.11 	- Não havendo êxito nas negociações para definição ,de novo preço ou as licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Orgão Gerenciador revogará a Ata de 
Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 
penalidade. 

	

8.12 	- Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 
proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 
DO CANCELAMENTO DA A TA DE REGISTRO DE PREÇOS 

P.MC. 
Fls 	  

Rub 	 
Prefeitura Municipal de Cláudia 
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9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá 
ser feito mediante notificação extrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA", 
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 
e ainda, unilateralmente pelo MUNICIPIO. 
9.2. Apresente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 
quando: 
9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração 
não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério do MUNICIPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pelo MUNICIPIO, com observância das disposições legais; 
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora 
não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Orgão Oficial do Estado, por 01 
(uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICIPIO, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93. 
9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em 
cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento 
de Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

C 
	 M. LÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

000RÇAMENTO 
11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos n 
da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
VINCULA ÇÃO AO EDITAL 
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12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de 
transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 
019/2016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 a proposta da empresa 
M L TRENTO MERCADO ME classificada em 10  lugar no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e 10.520/02, no 
que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 

Cláudia - MT, 25 de Maio de 2016. 

' -PREF U:  .  ICIPALDtCLAUDIA 
João Batista oraesDe Oliveira 

Prefe o MunicipI— 

Oc 
MITRENTO MERCA 0 M 

Maira Luiza Trento 
EMPRESA/ PROMITENTE FORNECEDORA 

Testemunhas: 

Prefeitura Municipal de Cláudia 
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ORDEM DE FORNECIMENTO 

Autorizo a empresa M.L TRENTO MERCADO —ME, ao fornecimento de CARNES E DERIVADOS PARA 
MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme a necessidade do 
Município de Cláudia-MT, objeto do Pregão Presencial n° 019/2016, conforme solicitações a partir desta data. 

Cláudia-MT, 25 de Maio de 2016. 

oÃd • 
PREFE P'. 

ES DE OLIVEIRA 
MUNICIPAL 

Prefeitura Municipal de Cláudia 
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RECURSOS HUMANO 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 0212016 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIAIMT 

TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO N°002/2016 

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES, PROVA DE TÍTULOS, LOCAL DA PROVA ESCRITA E ENSALAMENTO 

O Município de Cláudia/MT, através do Prefeito Municipal, Senhor João Batista Moraes de Oliveira, Prefeito Municipal de Cláudia/MT, através da 

Comissão Municipal de Elaboração e Aplicação do Teste Seletivo Simplificado, com fundamentado no art. 198, §40, da Constituição Federal e, ainda, 

de acordo com a Lei Federal n° 11.350/2006, Lei Municipal Complementar n° 013/2013 e demais legislação pertinente, resolve TORNAR PÚBLICO 
o presente EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES, PROVA DE TÍTULOS, LOCAL DE PROVAS, ENSALAMENTO que será regido pelas 

instruções especiais constantes do presente instrumento, elaborado em conformidade com os ditames da legislação federal e municipal vigentes e per-

tinentes. 

Art. 1°- Homologa-se as inscrições das candidatas relacionados no Anexo 1 do presente Edital. 

Art. 21  - A prova terá início às 8h e seu término às 11h do dia 29.05.2016. A prova se realizará na Escola Municipal Daniel Titton, S/N, Centro, Cláudia 

- MT (ao lado da Câmara Municipal de Vereadores), com o respectivo ensalamento constante no anexo 1 do presente Edital, sendo que as provas serão 

realizadas no período da manhã com ABERTURA DOS PORTÕES AS 7h15 e seu FECHAMENTO Às 7h55. 

Art. 31  - Os candidatos deverão comparecer ao local de prova munidos de caneta esferográfica de tinta azul ou preta e documento oficial, original com 

foto. 

Claudia, 25 de maio de 2016. 

João Batista Moraes de Oliveira Valdenice GaIleli 

Prefeito Municipal Presidente da Comissão 

ANEXO 1—SALA 01 

Relação de Inscritos - Processo Seletivo Sim-
plificado 002/2016 

N° de Nome Cargo Local de Atuação CPF Data da PNE Prova 
de 

Inscrição Inscrição Títulos 

001 Andreia Rodrigues Torlai 
dos Anjos Professora Setor Rural - Assentamento Keno 021.489. 

591-23 
12105/ 
2016 não 26,93 

002 Maria Vanir da Silva Professora etoFuraI - Assentamento Zumbi 
dos Palmares 249-20 2016 não 42,00 

003 Marli Inês de Souza Professora etouraI - Assentamento Zumbi 
dos Palmares 491-53 2016 não 42,00 

004 Leila Aparecida dos San- Professora Setor Rural - Assentamento Keno ãtos 	 o 1 6 n28-64 2016 19,25 

005 Eliarie Mansa Schumann 
Bispo Professora Setor Rural - Assentamento Zumbi 

dos Palmares 
829.496. 
979-68 

17/05/ 
2016 não 32,00 

LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 01812016 

PREGÃO PRESENCIAL N°019/2016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 01812016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MU-
NICÍPIO DE CLAUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.49910001-04, neste ato representado pelo Prefeito Muni-

cipal, o Sr. JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da CIC/RG sob o n.° 1047145-6 SSP/MT e CPF/MF 
sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado "MUNICÍPIO", e do outro lado a empresa NEI AMILTON FORMIGONI ME, inscrita no CNPJ sob o n.° 

00.474.144/0001-80 e Inscrição Estadual n.° 13.160847-9, estabelecida a Avenida Marechal Cândido Rondon, n.° 991, bairro Centro, cidade de Cláudia/ 

MT, neste ato representada pelo Sr'. Nei Amilton Formigoni, portador do CIRG n.° 2144077 SSP/PR e CIC n.° 492.708.509-00, doravante denominada 

"PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002, e alterações 

posteriores, que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no Município de CLÁUDIA e das demais normas legais aplicáveis e, conside-
rando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 01912016, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas 

as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, 
PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme abaixo: 

ITEM PRODUTOS UNID QTDADE VL. 
UNIT. 

VL.TO-
TAL 

Assinado Digitalmente diariomunicipal.org/mtlamm  www.amm.org.br 	 136 
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CARNE BOVINA TIPO ALCATRA SEM OSSO - CARNE MAGRA, SEM GORDURA OU SEBO, ISENTO DE 
ADITIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO. A MESMA DEVE SER ACON -
DICIONADA EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE DE APROXIMADAMENTE, DEVIDAMENTE SELADA 
COM ESPECIFICAÇOES DE PESO E DATA DE PESAGEM NA EMBALAGEM MANTENDO SE CONGELAÓA 
ATE A ENTREGA 

KG 8.030 24,60 197. 
538,00 

2 

CARNE BOVINA TIPO BIFE: CARNE MAGRA SEM GORDURA OU SEBO ISENTO DE ADITIVOS OU SUBS-
TANCIAS ESTRANHAS IMPROPRIAS PARA 5ONSUMO. A MESMA DEVÊ SER ACONDICIONADA EM SACO 
PL ASTICO TRANSPARENTE DE APROXIMADAMENTE DEVIDAMENTE SELADA COM ESPECIFICAÇOES 
DE PESO E DATA DE PESAGEM NA EMBALAGEM MANTENDO SE CONGELADA ATE A ENTREGA 

KG 7.122 20,30 :6O 

CARNE BOVINA, CORTE MÚSCULO MOÍDO CARNE MAGRA SEM GORDURA OU SEBO ISENTO DE 
ADITIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRÁNHAS IMPROPRIAS PAIA CONSUMO. A MESMA DVE SER ACON- 
DICIONADA EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE, DEVIDAMENTE SELADA, COM ESPECIFICAÇÕES DE 
PESO E DATA DE PESAGEM NA EMBALAGEM. 

KG 8.227 1390 , 3O   

' 
BISTECA BOVINA- CARNE MAGRA SEM GORDURA OU SEBO, ISENTO DE ADITIVOS OU SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS IMPROPRIAS PARA dONSUMO. A MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO PLASTI- 
CO TRANSPARENTE, DEVIDAMENTE SELADA COM ESPECIFICAÇOES DE PESO E DATA DE PESAGEM 978,00 
NA EMBALAGEM MANTENDO SE CONGELADI, ATE A ENTREGA 

KG 5.160 17,05 87. 

6 
CARNE BOVINA ACÉM SEM OSSO, CARNE MAGRA SEM GORDURA OU SEBO PORCIONADA ISENTO 
DE ADITIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPROPRIAS PARA CONSUMO. 'A MESMA DEVÉ SER 
ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE DEVIDAMENTE SELADA COM ESPECIFICA- 

DE PESO E DATA DE PESAGEM NA EMBALAGEM MANTENDO SE CONGELADA ATE A ENTREGA ÇOES 
KG 8.190 15,94 :6O 

CARNE FRAUDINHA - PRIMEIRA QUALIDADE, ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECI-
FICADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO

' 
 PESO DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO 

0LIDADEj. DEVERA SER TRANSPORTADQSEM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CON- 
ME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 690 18,35 50 

8 
CARNE MAMINHA- PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFI-
CADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO ( 
VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADO EM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CON- 
FORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 720 23 ,40 848,00 
16. 

CARNE PATINHO- PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE 
CADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DE EMBALAGEM 
VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS EM CÁRRO REFRIGERADO OU 
FORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

CONTENHAM ESPECIFI-
E DATA DE VENCIMENTO ( - CAIXAS DE ISOPOR CON 135,00 KG 740 17,75 

11  
COSTELA SOVINA- PRIMEIRA QUALIDADE, ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFI-

O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO ( 
VALIDADE

'
. DEVERA SER TRANSPORTADO EM CÁRRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CON- 

FORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 
KG 740 13,18 3,20 

13 

COXÃO DURO CONGELADO, NÃO TEMPERADO, DE PRIMEIRA QUALIDADE ISENTO DE ADITIVOS OU 
SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPROPRIAS PARA CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS CARACTERISTICAS 
NATURAIS. A MESMA DEVE SER-ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE, DEVIDAMEN- 
TE SELADA, COM ESPECIFICAÇOES DE PESO E DATA DE PESAGEM NA EMBALAGEM MANTENDO SE 
CONGELADA ATE A ENTREGA 

KG 4.250 18,13 ,50 

1. 
CARNE BOVINA COXAO MOLE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICADOS O 
LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DA EMBALAGEM E DATA DO VENCIMENTO (VALIDADE) 
DEVERA SER TRANSPORTADOS M CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LE- 
GISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 6.310 21,05825,50 

IR 
FÍGADO (BIFE OU ISCA)- PRIMEIRA QUALIDADE ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ES-
PECIFICÁDOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCI-
MENTO (VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTAdOS EM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISO- 
POR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 330 8,35 5,50 

23  
MUSCULO COM OSSO - PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ES-

O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO
' 
 PESO

' 
 DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCI- 

MENTO (VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTAD05 EM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISO- 
POR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 6.380 12,77 1,60 

25 
PALETA (CARNE BOVINA' SEM OSSO- PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CON-
TENHAM ESPECIFICADO O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DE EMBALAGEM E DATA 
DE VENCIMENTO (VALIDADE). DEV.ERA SER TRANSPORTAQ.O 	EM CÀRRO REFRIGERADO OU CAIXAS 
DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 8.517 14,99 :83 

TOTAL 1.149. 
170,13 

TOTAL R$ 1.149.170,13 (Um milhão e cento e quarenta e nove mil e cento e setenta reais e treze centavos). 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 25/05/2016 até 23/05/2017. 

2.2 - Nos termos do § 4° do artigo 15 da Lei Federal n°8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia 

não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 

desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRE-
SENCIAL n° 019/2016 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e entrega dos itens. 

3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo MUNI-
CÍPIO. 

3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 

3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do pais. 
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3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, 

em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização 

de fornecimento na quantidade solicitada; 

4.2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens solicitados; 

4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura; 

4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da Prefeitura Municipal de Cláudia; 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 

5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho; 

5.1.2-Aplicará detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 

5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 

5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 

5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 

5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 

5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 

5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor contratado; 

5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho ou Nota de 
Autorização de Despesa pela detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

- 6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho ou Nota de 
Autorização de Despesa. 

6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora 
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado 

pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 301  (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente 
rescisão contratual; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustifi cada mente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual; 

e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos: 

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de 
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 
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7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" 	do item 7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual 

deverá ser apresentado no mesmo local. 

7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual 

decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, aces-

sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora 

da ata na execução da mesma. 

8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de 

situações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 50  do art. 65 da Lei no 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 

8.3 - O órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo 

motivo de força maior devidamente justificado no processo. 

8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão Gerencíador, se julgar conveniente, 

poderá optar pelo cancelamento do preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negoci-
ação. 

8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro 

menor preço registrado para o item ou lote visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 
cotado, qualidade e especificações. 

8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu 
registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade 
de negociação. 

8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido 

poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação compro-

batória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, 
de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 
para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e 
no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

8.10 - Preliminarmente o órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços 

originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a 
ordem de classificação. 

8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, 
o órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 

8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, 
sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com 
antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA", 
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO. 

9.2. Apresente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-
cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 

9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação 
em vigor; 
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9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, 

com observância das disposições legais: 

9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 

juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Estado, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e 

registrado a partir da última publicação. 

9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, 
ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8. 

666/93. 

9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á 

Administração a aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspon-

dente, sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 

10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou 

a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

000RÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

VINCULA ÇÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas 

no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 01912016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 
FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 a proposta da empresa NEI AMILTON FORMIGONI ME classificada em 10  
lugar no certame supranumerado. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n°8.666/93 e 10.520/02, no que não colidir com a primeira e as demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Cláudia - MT, 25 de Maio de 2016. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

João Batista Moraes DeOliveira 

Prefeito Municipal 

NEI AMILTON FORMIGONI ME 

Nei Amilton Formigoni 

EMPRESA/PROMITENTE FORNECEDORA 

Testemunhas: 

Nome: Hemilin Fernanda Tiedt 

CPF: 041.620.821-54 
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Nome: Ana Paula Feldhaus Diel 

CPF: 015.124.561-44 

GABINETE DO PREFEITO 01.001-CAMARA MUNICIPAL 
DECRETO N°034/2016 01.001.01.031.0001.1029.4.4.9.0.52.00. Equip. e Mat. Per- R$ 20. 

0.1.00.000000 manente 000,00 
DECRETO N° 034/2016 SUBTOTAL: R$ 20.000,00 

Data: 25 de maio de 2016 14.001- FUNDO MUN. DE PREVIDÊNCIA SOCI- 
AL DOS SERVIDORES DE CLÁUDIA 

SÚMULA: "DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE FERIADO NO MUNICI- 14.001.09.272.0014.9999.9.9.9.9.99.00.00. Reserva de Contin- R$ 45. 
PIO DE CLÁUDIA - MT E DA OUTRAS PROVIDENCIAS". 00 gência - RPPS 000,00 

SUBTOTAL: R$ 45.000,00 
JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Cláudia, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas e amparadas pela Lei Orgânica do Município. 

TOTAL GERALIR$ 65.000,00 

Art. 30  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
DECRETA; as disposições contrárias. 

Art. 1° - Fica decretado Feriado no Município de Cláudia no dia 26/05/ Gabinete Do Prefeito Municipal De Cláudia, Estado De Mato Grosso, 
2016, em virtude da comemoração religiosa de "Corpus Christi" (Feriado aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de Maio de 2016. 
Facultativo). 

Registra-se 
Parágrafo Primeiro; O disposto neste artigo não se aplica aos plantões 
necessários as atividades de caráter essencial. Publica-se 

Art. 2" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrario. 

Cumpra-se 

JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 

Gabinete do Prefeito Municipal Cláudia - Estado de Mato Grosso, 25 
de maio de 2016. 

Prefeito Municipal 

JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA GABINETE DO PREFEITO 

Prefeito Municipal 
LEI N°617/2016 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N°618/2016 

LEI N.° 618/2016. 

DATA: 24 DE MAIO 2016 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2015, NO VALOR DE ATE R$ 65. 
000,00, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Excelentíssimo Senhor JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, prefeito 
municipal de Cláudia, estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara aprova e ele sanciona a seguin-
Lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir credito adi-
cional suplementar, no Orçamento Geral do Município, do exercício finan-

ceiro de 2016, no valor de até R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), 
nos termos do Art. 41, inciso 1, da Lei 4.320/64, destinado a atenderá se-
guinte dotação orçamentária: 

01.001 -CAMARA MUNICIPAL 
01.001.01.031.0001.2031.3.3.9.0.39.00. 
00.00.00 

Outros Serv. Terc. 
P.J. 

R$ 20. 
000,00 

SUBTOTAL: R$ 20.000,00 

14.001- FUNDO MUN. DE PREVIDÊNCIA SO-
CIAL DOS SERVIDORES DE CLÁUDIA 
14.001.09.272.0014.2007.3.3.9.0.47.00. 
00.00 

Obrigações Tributári-
as e Contributivas. 

R$ 45. 
000,00 

SUBTOTAL: R$ 45.000,00 

TOTAL GER.4LIR$  65.000,00 

Art. 20 - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar autorizado no 
artigo 10  desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a reduzir do orça-
mento vigente, com base na Lei 4.320/64, art 430, parágrafo 10, inciso III, 
o valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), das seguintes dota-
ções orçamentárias: 

LEI MUNICIPAL N.° 617/2016. 

DATA: 24 DE MAIO DE 2016 

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR TERMO DE CO-

OPERAÇÃO TÉCNICA COM EMPRESA MATO-GROSSENSE DE PES-

QUISA, ASSISTÊNCIA E EXTENSÃO RURAL S/A - EMPAER - MT E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Excelentíssimo Senhor JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, prefeito 
municipal de Cláudia, estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara aprova e ele sanciona a seguin-
te Lei: 

Art. 1°- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 
Termo de Cooperação com a EMPRESA MATO GROSSENSE DE PES-
QUISA, ASSISTÊNCIA E EXTENSÃO RURAL - EMPAER-MT, instituída 
por força da Lei Complementar n° 461, de 28 de dezembro de 2011, e 

vinculada à Secretaria de Estado de Agricultura Familiar e Regularização 

Fundiária - SEAF, inscrita devidamente no CNPJ sob n° 36.886.778/ 
0001-97, estabelecida nesta Capital, na Rua Cinqüenta e Cinco, n° 454, 

Bairro Boa Esperança, Caixa Postal 225 - CEP 78.068.690, neste ato re-
presentado pelo seu Diretor Presidente LAYR MOTA DA SILVA, brasilei-
ro, casado, portador do CPF n°395.994.341-53 e do RG n° 071369-O SSP/ 

MT, residente e domiciliado na Rua Sergipe n° 399, Lote 07 - Quadra 02, 
Apto. 07 Jardim Paulista, na cidade de Cuiabá-MT. 

Art. 2' -  O objetivo do Termo de Cooperação Técnica citado no art. 1° des-
ta Lei tem como base a execução do projeto de Assistência Técnica, Ex-

tensão Rural e desenvolvimento de Pesquisa Agropecuária no município 

de Cláudia-MT, dentro do qual se destaca o projeto:"Unidades de Referên-

cia Tecnológica como ferramenta de ATER para promoção do desenvolvi-
mento rural no município de Cláudia - MT", visando prestar aos produtores 
atividades de difusão de conhecimentos científicos de natureza técnica, 

econômica e social e a melhoria das condições de vida no meio rural, em 
consonância com os objetivos e diretrizes da EMPAER-MT, dos Governos 
Federal, Estadual e Municipal. 

Art. 3° - Para a execução desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a: 
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JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Claudia, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a lei: 

Considerando a necessidade da Administração Pública Municipal em promover os cargos existentes no Plano de Cargos e Carreira e Salários, 

Considerando a ordem rigorosa de classificação do Concurso Público N°001/2015, realizado pela Prefeitura Municipal de Claudia /MT, 

CONVOCA: 

Ficam convocados a partir de 25 de Maio de 2016, os candidatos aprovados no Concurso Público 001/2015, abaixo relacionado, a comparecerem no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Claudia- MT, no horário de expediente das 07:00 ás 11:00 horas, e das 13:00 as 17:00 

no prazo de 30 (trinta) dias a conta da publicação dessa convocação, com a documentação e exames exigidos para serem contratados nos respectivos 

cargos: 

Cargo: 044 - Vigia 

InscriçãoNome PORT GERAIS ESPEC. PONT. CLASS. APROVADO 
1175 	SÉROBERTO GONÇALVES DA SILVA 5 3 3 57,00 6 CLASS 
1027 	!SIRLEI ANDRIGHI DE LIMA 3 4 3 55.00 7 CLASS 

Claudia-MT, 25 de Maio de 2016. 

JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

LICITAÇÃO 
- 	 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°019/2016 

PREGÃO PRESENCIAL N°019/2016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°019/2016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MU-

NICÍPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito Mu-

nicipal, o Sr. JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da CICIRG sob o n.° 1047145-6 SSPIMT e CPF/ 

MF sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado "MUNICÍPIO", e do outro lado a empresa COMERCIAL PAMEX LTDA ME, inscrita no CNPJ 
sob o n.° 16.903.044/0001-61 e Inscrição Estadual n.° 13.468477-0, estabelecida a Rua Da Fe, n.° 77, bairro Cidade Alta, cidade de Cuiabá/MT, neste 

ato representada pelo seu procurador o Sr`. Jeferson De Souza Correia, portador do CIRG n.° 10719598 SJS/MT e CIC n.° 688.955.341-15, doravante 
denominada 'PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n°10.520/2002, e 

alterações posteriores, que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no Município de CLÁUDIA e das demais normas legais aplicáveis 

e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, 

obedecidas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, 
PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme abaixo: 

TEM PRODUTOS UNID MARCA QTD iIT kLT°  

12 

COXA SOBRE COXA, CONGELADO, NÃO TEMPERADO, DE PRIMEIRA QUALIDADE ISENTO DE ADI-
TIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPROPRIAS PARA CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS CA-
R.ACTERISTICAS NATURAIS. A MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO TRANS- 
PARENTE DEVJDAMENTE SELADA COM 
ESPECIFICAÇOES DE PESO E DA1'A DE PESAGEM NA EMBALAGEM MANTENDO SE CONGELADA 
ATE A ENTREGA 

KG ' 	"- 
10. 
310 ' 

93. 
821,00 

18 

FRANGO CONGELADO - PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO (VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORtADOS EM CARRO REFRIGERADO OU CAI- 
XAS DE SOPOR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELA -
DA. 

KG MAROMBI ° 6à0232,00 7,4064. 

19 

LINGUIÇA - PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFI-
CADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E 
DATA DE VENCIMENTO (VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO 
OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE, A CARNE NAO DEVERA ESTAR CON 984,00  -
GELADA. 

KG KIt'IA , 10,80 

26 

PEITO DE FRANGO, CONGELADO NÃO TEMPERADO DE PRIMEIRA QUALIDADE ISENTO DE ADI-
TIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPRÓPRIAS IARA CONSUMO E 
QUE ALTEREM SUAS CARACTERISTICAS NATURAIS. A MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM 
SACO PLASTICO TRANSPARENTE DE APROXIMADAMENTE 02 KG, 
DEVIDAMENTE SELADA, COM ESPECIFICAÇOES DE PESO E DATA DE PESAGEM NA EMBALAGEM 
MANTENDO SE CONGELADA ATE A ENTREGA 

v, MAROMBI 3. 
790 '90   

45. 
101,00 

29 

SALSLCHA DE BOA QUALIDADE- O PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR ODORES E ASPECTO MO-
LE, NAO PERMITINDO AQUELA APARENCIA DE SALSICHA DO OUTRO DIA- SUA COR DEVE VIVA E 
SEQUINHA. PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFI- 
CADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCI- 
MENTO (VALIDADE). DEVERA SER TRANSPÔRTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE 
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG CANCAO 6. 
326 ' 

56. 
952,00 

QV  

ABOBORA CABOTIÁ MÉDIA EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, O PRODUTO NÃO DEVERA 
APRESENTAR ODOR DESAGRADAVEL, PODRIDOES QUEIMADURAS DE SOL, MANCHAS ANOR- 
MAIS BATIDAS, RACHADURAS, EXSUDAÇOES E ATAQUE DE INSETOS E COM 
ESPCIFICAÇOES DE PESO NA EMBALAGEM 

,,-. IN NATU- 
RA 

1. 
590 4,70 ' 

7. 
473,00 
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31 

ACELGA- O PRODUTQ DEVERA TER UMA TEXTURA CROCANTE E SABOR DOCE. AS FOLHAS 
VERDES QUE DEVERAO SER DE COR VIVA E NAO DEVEM APRESENTAR QUALQUER ESCURECI- 
MENTO OU AMARELECIMENTO. AS FOLHAS NAO DEVEM TER PEQUENOS BURACOS. AS HASTES 
DEVEM SER FRESCAS. EM MAÇO COM NO MÍNIMO 400G. 

UNI IN NATU- 
RA 

1. 
186 

9. 
250,80 

32 ALHO DE CABEÇA SAUDÁVEL DE BOA QUALIDADE EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM IDEN- 
TIFICAÇAO DE PESO E DATA DA PESAGEM NA EMALAGEM 

vr IN NATU- 
RA 

1 
510 2° o ' 

35. 
938,00 

33 

BETERRABA EXTRA- NÃO É TOLERADA A PRESENÇA DE BETERRABAS- QUEAPRESENTEM OS 
SEGUINTES DEFEITOS LISTADOS: DANO PROFUNDO- QUALQUER LESA-O NAO IMPORTANDO A 
ORIGEM, QUE EXPONHA OU ATINJA A POLPA DA RAIZ, PODENDO OU NAÕ ESTAR CICATRIZADA, 
DEFICIENCIA DE BORO RACHADURA MECANIC.A E PRAGA: MURCHA- RAIZ COM DESIDRATA-Ler,
ÇAO CARACTERIZADA.OR FLACIDE: PQDRIDAO- DANO PAIOLOGICO E OU FISIOLOGICO QUE 
LEVA A DECOMPOSIÇAO DESINTEGRAÇAO OU FERMENTAÇAO EM QUALQUER GRAU: E PASSA-
DO- RAÍZES MUITO GRANDES COLHIDAS 
TARDIAMENTE E QUE PODEM APRESENTAR- SE FIBROSAS. 

-IN NATU- 
RA 

2. 
020 600 ' 

12. 
120,00 

34 
CENOURA -TAMANHO MÉDIO DE ia  QUALIDADE SEM SINAIS DE PODRIDÃO, TAMANHO MÉDIO E 
COLORACAO UNIFORME ISENTA DE ENFERMIDADES MATERIAL TERROSO E UMIDADE EXTER- 
NA ANORMAL, SEM DANÓS FISICOS E MECÂNICOS OIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

KG IN NATU-
U 6,30 RA O 665,20 

35 
MELANCIA- TAMANHO GRANDE O PRODUTO PRECISA TER , CASCA FIRME, LUSTROSA E SEM 
MANCHAS ESCURAS OU AMARÉLADAS, DE SABOR DOCE NAO PERMITINDO MELANCIAS AGUA- 
DAS OU COLHJDAS MUITO NOVA SUA COR DEVE SER VRMELHO VIVO, ELA DEVE SER PESA- 
DA ÉM RELAÇAO AO SEU VOLUM. 

' 
IN NATU- 
RA 

27. 
200 200 ' 

54. 
400,00 

TOTAL R$ 466.937,00 

TOTAL: R$ 466.937,00 (Quatrocentos e sessenta e seis mil e novecentos e trinta e sete reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 — A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 25/05/2016 até 23/05/2017. 

2.2 - Nos termos do § 4° do artigo 15 da Lei Federal n°8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia 

não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 

desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRE-
SENCIAL n° 01912016 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PAGAMENTO 

3.1-Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e entrega dos itens. 

3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo MUNI-
CÍPIO. 

3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 

3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, 
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

.CLÁUSULA QUARTA 

DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização 
de fornecimento na quantidade solicitada; 

4.2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens solicitados; 

4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura; 

4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da Prefeitura Municipal de Cláudia; 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 

5.11- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho; 

5.1.2-Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 

5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 

5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
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5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 

5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 

5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 

5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários rio quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratado; 

5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho ou Nota de 

Autorização de Despesa pela detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 

a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho ou Nota de 

Autorização de Despesa. 

6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora 

em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado 

pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300  (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente 
rescisão contratual; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual; 

e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de 
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 

7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f', do item 7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual 
deverá ser apresentado no mesmo local. 

7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual 
decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

'ONCLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, aces-

sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora 
da ata na execução da mesma. 

8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de 
situações previstas na alínea 'd" do inciso II e do § 51  do art. 65 da Lei n°8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 

8.3 - O órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo 
motivo de força maior devidamente justificado no processo. 

8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão Gerenciador, se julgar conveniente, 
poderá optar pelo cancelamento do preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negoci-
ação. 

8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro 
menor preço registrado para o item ou lote visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 
cotado, qualidade e especificações. 
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8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu 

registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade 

de negociação. 

8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido 

poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação compro-

batória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, 

de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 

para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e 

no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

8.10 - Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços 

originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a 

ordem de classificação. 

8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, 

o órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 

8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, 
sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com 
antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo PROMITENTE FORNECEDORA", 
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO. 

9.2. Apresente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-
cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 

9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação 
em vigor; 

9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, 
com observância das disposições legais; 

9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 

untando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
3ndereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Estado, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e 
registrado a partir da última publicação. 

9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, 
ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8. 
666/93. 

9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á 

Administração a aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspon-
dente, sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 

10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou 
a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

000RÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
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VINCULA ÇÂO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas 

no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 019/2016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 

FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL no 019/2016 a proposta da empresa COMERCIAL PAMEX LTDA ME classificada em 10  

lugar no certame supranumerado. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n°8.666/93 e 10.520/02, no que não colidir com a primeira e as demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Cláudia - MT, 25 de Maio de 2016. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

João Batista Moraes DeOliveira 

Prefeito Municipal 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME 

Jeferson De Souza Correia 

EMPRESA/PROMITENTE FORNECEDORA 

Testemunhas: 

Nome: Hemilin Fernanda Tiedt 

CPF: 041.620.821-54 

Nome: Ana Paula Feldhaus Diel 

CPF: 015.124.561-44 

CONSELHO 
RESOLUÇÃO 003 DE 18 DE MAIO DE 2016 CMAS CLAUDIAIMT. 

Resolução 003 de 18 de Maio de 2016. 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Cláudia - CMAS, no uso 

das atribuições que lhe conferem a Lei n°263 de 08 de Novembro de 1996, 
e considerando aprovação da Plenária. 

RESOLVE: 

Art. l - Aprovar Plano de Ações 2016, do Município de Cláudia - MI. 

Art.2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 

Art.31  - Revogam-se as disposições em contrário. 

Cláudia - MT, 18 de Maio de 2016. 

Esdra Nunes Andrade 

Presidente do Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS 

CONSELHO 
RESOLUÇÃO 002 DE 18 DE MAIO DE 2016 CMAS CLAUDIAIMT. 

Resolução 002 de 18 de Maio de 2016. 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Cláudia - CMAS, no uso 

das atribuições que lhe conferem a Lei n°263 de 08 de Novembro de 1996, 
e considerando aprovação da Plenária. 

RESOLVE: 

Art. l - Aprovar Demonstrativo 2015, do Município de Cláudia - MT. 

Art.21  - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 

Art.31  - Revogam-se as disposições em contrário. 

Cláudia - MI, 18 de Maio de 2016. 

Esdra Nunes Andrade 

Presidente do Conselho Municipal da Assistência Social - CMAS 

CONSELHO 
RESOLUÇÃO 001 DE 06 DE ABRIL DE 2016 CMAS CLAUDIAIMT. 

Resolução 001 de 06 de Abril de 2016. 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Cláudia - CMAS, no uso 
das atribuições que lhe conferem a Lei n°263 de 08 de Novembro de 1996, 
e considerando aprovação da Plenária. 

RESOLVE: 
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a) Custear as despesas com material de consumo de uso e serviço de 

terceiros, da unidade local de funcionamento da EMPAER-MT, em custos 

mensais até R$ 500,00 (quinhentos reais) de material de consumo e lim-

peza, além de 100 (cem) litros de gasolina mensais para a utilização em 

veículo fornecido pela EMPAER-MT, todas as despesas conforme custos 

apresentados para cada exercício e devidamente contemplados nas Leis 

Orçamentárias do Município. 

b) Disponibilizar servidor público municipal para apresentação de serviços 

junto a Unidade Operativa Local, Eng° Agrônomo, João Paulo Machado, 

brasileiro, solteiro, engenheiro agrônomo, portador da cédula de Identida-

de n 1468779-8 SSPIMT, inscrito no CPF sob n° 014.678.111-22, man-

tendo seu vinculo empregatício, bem como a responsabilidade sobre o 

seus respectivos ônus. O servidor designado ficara sob a orientação da 

EMPAER-MT, quanto a capacitação pessoal e administração funcional, 

devendo ainda programar treinamentos, pagar diárias e autorização para 

dirigir veículos da Empresa. 

c) Custear a estrutura e os equipamentos da unidade local de funciona-
mento da EMPAER, necessários para o desenvolvimento das atividades 

referentes ao projeto "Unidades de Referência Tecnológica como ferra-

menta de ATER para promoção do desenvolvimento rural no município de 

Cláudia - MT" conforme descrição no Anexo 1. 

d) Custear o material de consumo e serviços de terceiros necessários em 

palestras, reuniões técnicas, cursos, dias - de - campo e excursões, den-

tro do âmbito do projeto "Unidades de Referência Tecnológica como ferra-

menta de ATER para promoção do desenvolvimento rural no município de 

Cláudia - MT", conforme Anexo 2. 

e) Disponibilizar sem ônus para as propriedades pertencentes às URT's, 

maquinários necessários para a realização das atividades agrícolas, e 
eventos relacionados previstos no projeto "Unidades de Referência Tec-

nológica como ferramenta de ATER para promoção do desenvolvimento 

rural no município de Cláudia - MT", como por exemplo: ônibus, trator (e 

seus respectivos implementos, moto-niveladora, retro-escavadeira, cami- 

nhão, dentre outras máquinas disponíveis pela administração pública, con-

forme Anexo 3. 

f) Auxiliar na divulgação dos eventos a serem realizados pelo projeto "Uni-

dades de Referência Tecnológica como ferramenta de ATER para promo-

ção do desenvolvimento rural no município de Cláudia - MT", nos meios 

de comunicação disponíveis a nível municipal e regional; 

g) Os custos apresentados para cada exercício serão devidamente con-

templados nas Leis Orçamentárias do Município. 

h) Acompanhar a execução das ações a serem desenvolvidas; 

i) Manter a EMPAER-MT informada sobre qualquer eventualidade que di-

ficulte ou interrompa o curso normal de execução deste termo; 

Art. 4° - O prazo de vigência do presente Termo será contado a partir da 

data de sua publicação no Diário Oficial do Estado e deverá encerrar em 

31 de dezembro de 2019, podendo ser prorrogado por períodos iguais e 

sucessivos, desde que devidamente justificada e solicitada antes do térmi-

no da vigência. 

Art. 5° - O Anexo / - Modelo de Termo de Cooperação Técnica são partes 

integrantes da presente Lei. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7°- Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Muni-

cipal 484/2013. 

Gabinete Do Prefeito Municipal De Cláudia, Estado De Mato Grosso, 

aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de Maio de 2016. 

Registra-se 

Publica-se 

Cumpra-se 

JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°02012016 

PREGÃO PRESENCIAL N°01912016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°02012016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MU-
NICÍPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito Mu-

nicipal, o Sr. JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da CIC/RG sob o n.° 1047145-6 SSP/MT e CPF/ 
MF sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado "MUNICÍPIO", e do outro lado a empresa M L TRENTO MERCADO ME, inscrita no CNPJ sob 

o n.° 18.356.823/0001-10 e Inscrição Estadual n.°. 13.493.866-6 estabelecida a Rua Santa Lucia, Quadra 06, Lote 02, bairro Habitar Brasil, cidade de 
Cláudia/MT, neste ato representada pela Sr8. Maira Luiza Trento, portadora do CIRG n.° 7.620.814-0 SESP/PR e CPF n.° 030.042.889-82, doravante 
denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n°10.520/2002, e 
alterações posteriores, que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no Município de CLÁUDIA e das demais normas legais aplicáveis 
e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, 
obedecidas as disposições da Lei Federal ri0  8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, 
PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme abaixo: 

ITEM PRODUTOS UNID QTDE VIL. 
UNIT. 

VL.TO-
TAL 

BISTECA DE PORCO -CARNE MAGRA SEM GORDURA OU SEBO, ISENTO DE ADITIVOS OU SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS IMPROPRIAS PARA CONSUMO. A MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE, DEVIDAMENTE SELADA COM ESPECIFICAÇOES DE PESO E DATA DE PESAGEM NA EM- 
BALAGEM MANTENDO SE CONGELADA AtE A ENTREGA 

6. 
452 ' 

66. 
424,00 

10 
CARNE PORCO- PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICADOS 
O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO (VALIDADE). 
DEVERA SER TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLA- 
ÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG  S. 
410 ' 

58. 
969,00 
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10 

FILÉ DE FRANGO- PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICA-
DOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO ( VALI- 
DADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS ÉM CAIRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE SOPOR CONFORME 
LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 610 15,85 850 

17 
FRANGO CAIPIRA INTEIRO - PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ES-
PECIFICADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMEN- 
T O (VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS ÉM CAFRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE SOPOR CON-
FOME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG o 10,00 b 

L) 

LOMBO DE PORCO- PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICA-
DOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO (VALI- 
DADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS ÉM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME 
LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 16,45 ,50 

21 
MEIO DA ASA FRANGO- PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECI-
FICADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO 
VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS ÉM CAFRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CONFÔR- 
ME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 500 l6,50  2á0,00 

22 

MORTADELA 1° QUALIDADE SIMILAR A MARCA BATAVO OU MELHOR- PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE 
EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA 

EM DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO (VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS E 	CARÉO RE- 
FRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR-
CONGELADA. 

KG 746 10,80 8 6,80 

24 
QUEIJO MUSSARELA FATIADO- PRODUTO DEVE CONTER CHEIRO E SABOR DE LEITE POREM LIGEIRA-
MENTE ACIDOS TEXTURA FIRME E SEM BURACOS. A EMBALAGEM DO PRODUTO DEVE TER O SELO DO 

- SERVIÇO DE INPEÇAO FEDERAL S.I.F, CONTER REGISTRO DA DATA DE FABRICAÇAO, PESO E VALIDA 184,00 
DE ESTAMPADA NO ROTULO. 

KG 960 24,15 

27 
PERNIL SUÍNO SEM PELE E SEM OSSO: ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICADOS 
O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO

' 
 PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCIMENTO VALIDADE. 

DEVERA SER TRANSPORTADOS EM ÇARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLA- 
ÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG 18,94 40 

28 
PREZUNTO PRE COZIDO- A CARNE DEVE SER FIRME E ÚMIDA MAS NÃO MOLHADA. A GORDURA DEVE 
SER BRANCA A CASTANHO —CLARA, SEM MANCHAS AMARELAS OU VERDES. A EMBALAGEM DO PRODU- 
TO DEVE CONTER REGISTRO DA DATA DE FABRICAÇAO, PESO E VALIDADE ESTAMPADA NO ROTULO. 

KG 6 
40 65. 25, 938,40 

TOTAL 456. 
967,60 

TOTAL R$ 456.967,60 (Quatrocentos e cinqüenta e seis mil e novecentos e sessenta e sete reais e sessenta centavos). 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 25/05/2016 até 23/05/2017. 

2.2 - Nos termos do § 40  do artigo 15 da Lei Federal n°8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia 

não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRE-
SENCIAL no 01912016 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e entrega dos itens. 

3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo MUNI-
CÍPIO. 

3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 

3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do pais. 

3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, 

em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização 
de fornecimento na quantidade solicitada; 

4.2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens solicitados; 

4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura; 

4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da Prefeitura Municipal de Cláudia 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 

5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empe ho; 
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5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 

5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 

5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 

5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 

5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 

5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 

5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratado; 

5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho ou Nota de 

Autorização de Despesa pela detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 

a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho ou Nota de 

Autorização de Despesa. 

6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora 

em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS PENALIDADES 

7.1-Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado 

pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300  (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente 

rescisão contratual; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 

bem como nos demais casos de inadimplemento contratual; 

e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 

(

^f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de 

reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 

7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" a"', do item 7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual 

deverá ser apresentado no mesmo local. 

7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual 

decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, aces-

sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora 

da ata na execução da mesma. 

8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de 
situações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 5° do art. 65 da Lei n°8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas for - maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 
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8.3 - O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo 

motivo de força maior devidamente justificado no processo. 

8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, 

poderá optar pelo cancelamento do preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negoci-

ação. 

8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro 

menor preço registrado para o item ou lote visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 

cotado, qualidade e especificações. 

8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu 

registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade 

de negociação. 

8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido 

poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação compro-

batória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, 

de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 

para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e 

no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

8.10 - Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços 
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a 

ordem de classificação. 

8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, 

o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 

8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, 

sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com 

antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA", 

sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO. 

9.2. Apresente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-

cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 

9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação 

em vigor; 

9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, 

com observância das disposições legais; 

9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 

juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e 

registrado a partir da última publicação. 

9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, 

ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8. 

666/93. 

9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á 
Administração a aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 	 P.M.C.  
DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 
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10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspon-

dente, sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 

10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou 

a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOORÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

WNCULAÇÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas 

no Edital de PREGÃO PRESENCIAL W. 019/2016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 

FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n°019/2016 a proposta da empresa M L TRENTO MERCADO ME classificada em 10  lugar 
no certame supranumerado. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 6.666/93 e 10.520/02, no que não colidir com a primeira e as demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Cláudia - MT, 25 de Maio de 2016. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

João Batista Moraes De Oliveira 

Prefeito Municipal 

M L TRENTO MERCADO ME 

Maira Luiza Trento 

EMPRESA/PROMITENTE FORNECEDORA 

-'Testemunhas: 

Nome: Hemilin Fernanda Tiedt 

CPF: 041.620.821-54 

Nome: Ana Paula Feldhaus Diel 

CPF: 015.124.561-44 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO N° 08/2016 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°08/2016, JORNAL OFI-

CIAL DOS MUNICIPIOS-AMM, NA DATA 11 DE MAIO DE 2016, EDIÇÃO 

N° 2474, ONDE SE LÊ: o valor global do Contrato Original para R$ 56. 

542,06 (cinquenta e seis mil quinhentos e quarenta e dois reis e seis 

centavos). SE LEIA: o valor global do Contrato Original para R$ 56. 
370,04 (cinquenta e seis mil trezentos e setenta reais e quatro cen-
tavos). . JOÃO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA-PREFEITO MUNICI-
PAL. 

SÚMULA: 'DISPÕE SOBRE 13° CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO PUBLICO N°001/2015 DA PREFEITURA MUNICI-
PAL DE CLAUDINMT." 

diariomunicipal.org/mtlamm  - www.amm.org.br 
	

146 	 Assinado Digitalmente 



À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SETOR DE LICITACÃO  

ASSUNTO: PEDIDO DE CANCELAMENTO  

PREGÃO PRESENCIAL 019/2016.  

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N.019/2016  

COMERCIAL PAMEX LTDA ME,  empresa 

comercial estabelecida em Cuiabá—MT, na Rua da Fe, N. 77, 
Bairro Jardim Primavera, inscrição estadual nr. 134684770, 
CGCnr. 16903044/000161, por seu representante legal que assina 

• 
a presente, vem, respeitosamente, tendo em vista a Licitação 

modalidade Pregão Presencial 	N 019/2016, Secretaria  

Municipal de Educação de Claudia -MT,  amparado pela ata de 

Registro de Preço n.019/2016, expor e REQUERER: PEDIDO 
DE CANCELAMENTO AMIGÁVEL SEM MULTA, 
conforme os fundamentos a seguir: 

L)5  



o 

OBJETO:  

Aquisição de Gêneros Alimentícios destinados a 

merenda escolar da Prefeitura Municipal de Claudia-MT. 

DOS MOTIVOS E FUNDAMENTOS LEGAIS:  

Embasado na Legislação vigente , Lei 8.666/93, Lei 

10.520/2002 e suas alterações, conforme Cláusula Nona, Do 
Cancelamento da Ata de Registro de Preços 019/2016. 

DO PEDIDO  

Diante do exposto , para não atrapalhar o bom 

andamento da merenda escolar do município, a empresa 
REQUER, de comum acordo, sem ônus, pedido de 
cancelamento da Ata de Registro de Preços 019/2016. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
2 

Cuiaba - MT, 08 de 5,étembro de 2016. 

(} LUu,ç 
COMERIAL PAMEX ITDA ME 

Claudio Marcio Uemura Meira 

CPF: 502.826.031.15 
rr').O 	-irçfr 

RU do r 

-49 
Rub 	

41,111# 

cc 
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)O DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
itra - SNI - CEP 78540-000 - Fone (0XX66) 3546-3100 - Cláudia-MT 

FONE-FAX (0XX66)3546-3101 

TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.° 019/2016, REFERENTE À AQUISIÇÃO DE CARNES E 
DERIVADOS, QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CLÁUDIA - MT E A EMPRESA COMERCIAL PAMEX LTDA ME. 

Pelo presente Termo de Cancelamento, nesta cidade de Cláudia, Estado 
de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado 
o MUNICIPIO DE CLAUDIA, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, com sede administrativa à Avenida Gaspar 
Dutra, sin°, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob no 
01.310.49910001-04, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal 
em Exercício, Sr. AIRTON DE LARA, doravante denominado de 
MUNICIPIO, e,do outro Iado,a empresa COMERCIAL PAMEX LTDA 
ME, inscrita no CNPJ sob n° 16.903.04410001-61 e Inscrição Estadual n° 
13.468477-0, estabelecida a Rua Da Fe, n° 77, Cidade Alta, na Cidade 
de Cuiabá - MT, neste ato representada pelo seu procurador, Sr. 
JEFERSON DE SOUZA CORREIA, portador do CIRG n.° 10719598 
SJS/MT e CIC n.° 688.955.341-15, doravante denominada 
PROMITENTE FORNECEDORA,CANCELAR A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N° 019/2016, mediante as Cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente Termo visa cancelar o registro do saldo remanescente de todos 
os itens constantes na Cláusula Primeira, da Ata de Registro de Preços n° 
019/2016, quais sejam: 

ITEM PRODUTOS UNID MARCA 
12 COXA 	SOBRE 	COXA, 

CONGELADO, NÃO TEMPERADO, 
DE PRIMEIRA QUALIDADE ISENTO 
DE ADITIVOS OU SUBSTANCIAS 
ESTRANHAS IMPRÓPRIAS PARA 
CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS 
CARACTERISTICAS NATURAIS. A 
MESMA 	DEVE 	SER 
ACONDICIONADA 	EM 	SACO 
PLASTICO 	TRANSPARENTE 
DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES 	DE 	PESO 	E 
DATA 	DE 	PESAGEM 	NA 
EMBALAGEM 	MANTENDO 	SE 
CONGELADA ATÉ A ENTREGA 

KG CANCAO 

18 FRANGO 	CONGELADO 	- 
PRIMEIRA 	 QUALIDADE. 

KG MAROMBI 



19 

26 

	 - )O DE MATO GROSSO 
Ir 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
itra - SN° - CEP 78540-000 - Fone (0XX66) 3546-3100 - Cláudia-MT 

FONE-FAX (0XX66)3546-3101 

ENTREGUE EM EMBALAGENS 
QUE 	 CONTENHAM 
ESPECIFICADOS O LOCAL DE 
ORIGEM DO PRODUTO, PESO, 
DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO ( VALIDADE). 
DEVERA SER TRANSPORTADOS 
EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS DE ISOPOR CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, A CARNE 
NÃO 	DEVERA 	ESTAR 
CONGELADA. 
LINGUIÇA 
	

PRIMEIRA 
QUALIDADE. ENTREGUE EM 
EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS O LOCAL DE 
ORIGEM DO PRODUTO, PESO, 
DATA DE EMBALAGEM E 
DATA DE VENCIMENTO 
VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS EM CARRO 
REFRIGERADO OU CAIXAS DE 
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. A CARNE NÃO DEVERA 
ESTAR CONGELADA. 
PEITO DE FRANGO, CONGELADO, 
NÃO TEMPERADO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE ISENTO DE ADITIVOS 
OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS 
IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO E 
QUE 	ALTEREM 	SUAS 
CARACTERISTICAS NATURAIS. A 
MESMA 	DEVE 	SER 
ACONDICIONADA EM SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE DE 
APROXIMADAMENTE 02 KG, 
DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO E 
DATA DE PESAGEM NA 
EMBALAGEM MANTENDO SE 
CONGELADA ATÉ A ENTREGA 

KG 

KG  

EXCE 
LENCIA 

MAROMBI 

Fis 

Rub 
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31 

KG 

 

CANCAO 

KG IN NATURA 

UNI 

 

IN NATURA 

IN NATURA 

)O DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 
itra - SN° - CEP 78540-000 - Fone (0XX66) 3546-3100 - Cláudia-MT 

FONE-FAX (0XX66)3546-3101 

SALSICHA DE BOA QUALIDADE- O 
PRODUTO 	NÃO 	DEVE 
APRESENTAR ODORES E 
ASPECTO 	MOLE, 	NÃO 
PERMITINDO 	 AQUELA 
APARÊNCIA DE SALSICHA DO 
OUTRO DIA- SUA COR DEVE VIVA 
E 	SEQUINHA. 	PRIMEIRA 
QUALIDADE. ENTREGUE EM 
EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS O LOCAL DE 
ORIGEM DO PRODUTO, PESO, 
DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO ( VALIDADE). 
DEVERA SER TRANSPORTADOS 
EM CARRO REFRIGERADO OU 
CAIXAS DE ISOPOR CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. A CARNE 
NÃO 	DEVERA 	ESTAR 
CONGELADA. 
ABÓBORA CABOTIÁ MÉDIA EM 
BOM 	ESTADO 	DE 
CONSERVAÇÃO, O PRODUTO 
NÃO DEVERA APRESENTAR 
ODOR 	DESAGRADAVEL, 
PODRIDOES, QUEIMADURAS DE 
SOL, MANCHAS ANORMAIS, 
BATIDAS, 	RACHADURAS, 
EXSUDAÇÕES E ATAQUE DE 
INSETOS E COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO NA 
EMBALAGEM 
ACELGA- O PRODUTO DEVERA 
TER UMA TEXTURA CROCANTE E 
SABOR DOCE. AS FOLHAS 
VERDES QUE DEVERÃO SER DE 
COR VIVA E NÃO DEVEM 
APRESENTAR 	QUALQUER 
ESCURECIMENTO 	 OU 
AMARELECIMENTO. AS FOLHAS 
NÃO DEVEM TER PEQUENOS 
BURACOS. AS HASTES DEVEM 
SER FRESCAS. EM MAÇO COM 
NO MÍNIMO 400G. 
ALHO DE CABEÇA SAUDÁVEL DE KG 
BOA QUALIDADE, EMBALADO EM 
SACO 	PLÁSTICO 	COM 
IDENTIFICAÇÃO DE PESO E DATA 
DA PESAGEM NA EMBALAGEM 

32 



10 DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

itra - SNI - CEP 78540-000 - Fone (0XX66) 3546-3100 - Cláudia-MT 
FONE-FAX (0XX66)3546-31 01 

33 KG BETERRABA EXTRA- NAO E 
TOLERADA A PRESENÇA DE 
BETERRABAS QUE APRESENTEM 
OS SEGUINTES DEFEITOS 
LISTADOS: DANO PROFUNDO-
QUALQUER LESÃO, NÃO 
IMPORTANDO A ORIGEM, QUE 
EXPONHA OU ATINJA A POLPA DA 
RAIZ, PODENDO OU NÃO ESTAR 
CICATRIZADA, DEFICIÊNCIA DE 
BORO, RACHADURA, MECÂNICA E 
PRAGA: MURCHA- RAIZ COM 
DESIDRATAÇÃO CARACTERIZADA 
POR FLACIDEZ: PODRIDÃO-
DANO PATOLÓGICO E OU 
FISIOLÓGICO QUE LEVA A 
DECOMPOSIÇÃO, 
DESINTEGRAÇÃO 	 ou 
FERMENTAÇÃO EM QUALQUER 
GRAU: E PASSADO- RAÍZES 
MUITO GRANDES COLHIDAS 
TARDIAMENTE E QUE PODEM 
APRESENTAR- SE FIBROSAS. 

IN NATURA 

34 

35 

CENOURA TAMANHO MÉDIO DE 
ia QUALIDADE SEM SINAIS DE 
PODRIDÃO, TAMANHO MÉDIO E 
COLORAÇÃO UNIFORME, ISENTA 
DE ENFERMIDADES, MATERIAL 
TERROSO E UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL, SEM DANOS FÍSICOS 
E MECÂNICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE. 
MELANCIA- TAMANHO GRANDE, O 
PRODUTO PRECISA TER A CASCA 
FIRME, LUSTROSA E SEM 
MANCHAS ESCURAS OU 
AMARELADAS, DE SABOR DOCE, 
NÃO PERMITINDO MELANCIAS 
AGUADAS, OU COLHIDAS MUITO 
NOVA, SUA COR DEVE SER 
VERMELHO VIVO, ELA DEVE SER 
PESADA EM RELAÇÃO AO SEU 
VOLUME. 

KG 
	

IN NATURA 

KG 
	

IN NATURA 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O presente Termo de Cancelamento encontra guarida no art. 78, da Lei 
Federal n° 8.666/93, bem como na Cláusula Nona, item 9.4, da ARP n° 
019/2016. 



e stenh.: N 
e: Hemilin Fernanda Tiedt 
041 .620'.821-54.. 

)O DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
,tra - SNI - CEP 78540-000 - Fone (0XX66) 3546-3100 - Claudia-MT 

( 	 FONE-FAX (0XX66)3546-3101 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA MOTIVAÇÃO 
3.1. O presente justifica-se tendo em vista o requerimento por escrito 
apresentado pela empresa detentora, no qual manifesta seu interesse em 
cancelar os itens registrados através da Ata de Registro de Preços n° 
019/2016. 

CLÁUSULA QUARTA - DA LIQUIDAÇÃO DAS DESPESAS 
4.1. Todas as despesas ,da ARP n° 019/2016,ora cancelada, serão pagas 
integralmente peI0MUNICIPIO, na forma pactuada até a presente data, não 
restando assim mais nada a ressarcir à PROMINENTE FORNECEDORA. 

CLÁUSULA  QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
5.1. OMUNICIPIO providenciará a publicação deste Termo de Cancelamento, 
por extrato, que será publicado no Diário Oficial, nos termos do Parágrafo 
único, art. 61, da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, correndo as 
respectivas despesas à suas expensas. 

E, por estarem de pleno acordo, asin 
02(duas) vias de igual teor e forma 
abaixo. 

sente Termo de Rescisão em 
fins, perante as testemunhas 

4, 	-- 4 .i- MT, 19 de Setembro de 2016. 
AVÁ 

M U NICIP 
AIRT.'DELARA 

MUNICÍPIO 

COMERCIAL PA EX LTDA ME 
JEFERSON DE 5. ÁCORREIA 
PROMITENTE FORNECEDORA 

/ 
No t  até IdusDieI 
ÕPI: 015.124.561-44 
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PREGÃO N° 024/2016 

A Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, sediada á Rua Tira-

dentes, 166, Centro, através da Senhora Maili da Silva Matoso, Pregoei-
ra, torna publico para conhecimento dos interessados que na licitação ci 

tada objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTU-

AL AQUISIÇÃO  DE GENEROS ALIMENTICIOS, PARA ATENDER A DE-

MANDA DA MERENDA ESCOLAR NAS ESCOLAS MUNICIPAIS, do ti-

po Menor Preço por item, obteve o seguinte resultado: 

Empresas Vencedoras: 

GM COMERCIO E SERVIÇOS 

VALOR VENCEDOR: R$ 24.351,00 (vinte e quatro mil trezentos e 

cinqüenta e um reais). 

ATIVA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA- ME 

VALOR VENCEDOR: R$ 35.490,00 (trinta e cinco mil quatrocentos e no-

venta reais) 

COMERCIAL LUAR LTDA - EPP 

VALOR VENCEDOR: R$ 50.635.00 (cinqüenta mil seiscentos e trinta e 

cinco reais) 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

LICITAÇÃO 
CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 019/2016 

TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 

° 019/2016, REFERENTE À AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS, 
QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICIPIO DE CLÁUDIA - MT E A EM-
PRESA COMERCIAL PAMEX LTDA ME. 

Pelo presente Termo de Cancelamento, nesta cidade de Cláudia, Estado 

de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado 

o MUNICIPIO DE CLÁUDIA, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, com sede administrativa á Avenida Gaspar Du-
tra, sln°, Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob n° 01.310.499/ 

0001-04, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal em Exercício, 
Sr. AIRTON DE LARA, doravante denominado de MUNICÍPIO, e,do outro 

lado,a empresa COMERCIAL PAMEX LTDA ME, inscrita no CNPJ sob n° 
16.903.044/0001-61 e Inscrição Estadual n° 13.468477-0, estabelecida a 

Rua Da Fe, n°77, Cidade Alta, na Cidade de Cuiabá - MT, neste ato repre-

sentada pelo seu procurador, Sr. JEFERSON DE SOUZA CORREIA, por-

tador do CIRG n.° 10719598 SJS/MT e CIC n.° 688.955.341-15, doravante 
denominada PROMITENTE FORNECEDORA,CANCELAR A ATA DE RE-

GISTRO DE PREÇOS N° 019/2016, mediante as Cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo visa cancelar o registro do saldo remanescente de 

todos os itens constantes na Cláusula Primeira, da Ata de Registro de Pre-

ços n°019/2016, quais sejam: 

ITEM PRODUTOS UNID MARCA 

12 

COXA SOBRE COXA, CONGELADO NÃO 
TEMPERADO DE PRIMEIRA QUALIbADE 
ISENTO DE AbITJVOS OU SUBSTANCIAS ES-
TRANHAS IMPROPRIAS PARA CONSUMO E 
QUE ALTEREM SUAS CARACTERISTICAS NA-
TURAIS. A MESMA DEVE SER ACONDICIONA- 
DA EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE DE-
VIDAMENTE SELADA COM 
ESPECIFICACOES DÊ PESO E DATA DE PE-
SAGEM NA EMBALAGEM MANTENDO SE 
CONGELADA ATE A ENTREGA 

KG CANCAO 

18 
FRANGO CONGELADO - PRIMEIRA QUALIDA-
DE, ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CON- 
TENHAM ESPECIFICADOS O LOCAL DE ORI- 

KG MAROMBI 

GÊbO PRODUTO PESO, DATA DE EMBA-
LAGEM E DATA DE VENCIMENTO (VALIDA-
DE). DEVERA SER TRANSPORTADOS EM 
CAIRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE ISO-
POR CONFORME LEGISLACAO VIGENTE. A 
CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

19 

LINGUICA - PRIMEIRA QUALIDADE. ENTRE-
GUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS O LOCAL DE ORIGEM DO 
PRODUTO, PESO DATA DE EMBALAGEM E 
DATA DE VENCIMENTO (VALIDADE). DEVE- 
RA SER TRANSPORTADOS EM CARRO RE-
FRIGERADO OU CAIXAS DE ISOPOR CON-
FORME LEGISLACAO VIGENTE. A CARNE 
NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG EXCE 

LU  

PEITO DE FRANGO CONGELADO NÃO TEM-
PERADO DE PRIMÉIRA QUALIDADE ISENTO 
DE ADITIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS 
IMPROPRIAS PARA CONSUMO E 
QUE ALTEREM SUAS CARACTERISTICAS NA-
TURAIS. A MESMA DEVE SER ACONDICIONA -
DA EM SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE DE 
APROXIMADAMENTE 02 KG, 
DEVIDAMENTE SELADA, COM ESPECIFICA-
COES DE PESO E DATA DE PESAGEM NA 
EMBALAGEM MANTENDO SE CONGELADA 
ATE A ENTREGA 

KG MAROMBI 

29 

SALSICHA DE BOA QUALIDADE- O PRODUTO 
NAO DEVE APRESENTAR ODORES E ASPEC-
TO MOLE, NAO PERMITINDO AQUELA APA-
RENdA DE SALSICHA DO OUTRO DIA- SUA 
COR DEVE VIVA E SEQUINHA. PRIMEIRA 
QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS 
QUE CONTENHAM ESPECIFICADOS O LOCAL 
DE ORIGEM DO PRODUTO PESO DATA DE 
EMBALAGEM E DATA DE VÊNCIMÊNTO (VA-
LIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS EM 
CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE SO-
POR CONFORME LEGISLACAO VIGENTE. A 
CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG CANCAO 

'a,-' 

ABÓBORA CABOTIÃ MÉDIA EM BOM.. ESTADO 
DE CONSERVAÇAO O PRODUTO NAO DEVE-
RA APRESENTAR ObOR DESAGRADÁVEL, 
PODRIDOES QUEIMADURAS DE SOL MAN- 
CHASANOPi1AIS BATIDAS RACHADURAS, 
EXSUDAÇOES E ATAQUE DÊ INSETOS E 
COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO NA EMBALAGEM 

, IN NATU-
RA 

31 

ACELGA- O PRODUTO DEVERA TER UMA 
TEXTURA CROCANTE E SABOR DOCE. AS 
FOLHAS VERDES QUE DEVERAO SER DE 
COR VIVA E NAO DEVEM APRESENTAR 
QUALQUER ESCURECIMENTO OU AMARELE- 
CIMENTO. AS FOLHAS NAO DEVEM TER PE-
QUENOS BURACOS. AS HASTES, DEVEM SER 
FRESCAS. EM MAÇO COM NO MINIMO 400G. 

'-' 	' IN NATU-
RA 

32 
ALHO DE CABEÇA SAUDÁVEL DE BOA QUALI-
DADE EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM 
IDENtIFICACAO DE PESO E DATA DA PESA- 
GEM NA EMBALAGEM 

' 
IN NATU-
RA 

33 

BETERRABA EXTRA- NÃO É TOLERADA A 
PRESENÇA DE BETERRABAS QUE APRESEN-
TEM OS SEGUINTES DEFEITOS LISTADOS; 
DANO PROFUNDO- QUALQUER LESAO, NAO 
IMPORTANDO A ORIGEM QUE EXPONHA QU 
ATINJA A POLPA DA RAIZ PODENDO OU NAO 
ESTAR CICATRIZADA QEIICIENCIA DE BO-
RO RACHADURA MÊCANICA E PRAGA: 
MURCHA- RAIZ CÕM DESIDRATACAO CA- 
RACTERIZADA POR FLACIDEZ: PODRIDAO -
DANO PATOLOGICO E..OU FISIOLOGICO QUE 
LEVA A DECOMPOSICAO, DESINTEGRAÇAO 
OU FERMENTACAO EM QUALQUER GRAU: E 
PASSADO- RAIZES MUITO GRANDES COLHI-
DAS 
TARDIAMENTE E QUE PODEM APRESENTAR-
SE FIBROSAS. 

KG IN NATU-
RA 

34 

CENOURA TAMANHO MÉDIO DE ia  QUALIDA-
DE SEM SINAIS DE PODRIDAO, TAMANHO 
MEDIO E COLORAÇÃO UNIFORME ISENTA 
DE ENFERMIDADES, MATERIAL TÉRROSO E 
UMIDADE EXTERNA ANORMAL SEM DANOS 
FÍSICOS E MECANICOS ORIUNbOS DO MA-
NUSEIO E TRANSPORTE. 

KG RA 

' 

MELANCIA- TAMANHO GRANDE O PRODUTO 
PRECISA TER A CASCA FIRME LUSTROSA E 
SEM MANCHAS ESCURAS OU AMARELADAS, 
DE SABOR DOCE NÃO PERMITINDO MELAN- 
CIAS AGUADAS, ÓU COLHIDAS MUITO NOVA, 
SUA COR DEVE SER VERMELHO VIVO ELA 
DEVE SER PESADA EM RELAÇAO AO áEU 
VOLUME. 

, IN NATU-
RA 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O presente Termo de Cancelamento encontra guarida no art. 78, da 
Lei Federal n° 8.666/93, bem como na Cláusula Nona, item 9.4, da ARP n° 

019/2016. 

Ø
Chapada dos Guimarães/MT, 16 de setembro de 2016. 

MAILI DA SILVA MATOSO 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA MOTIVAÇÃO 

3.1. O presente justifica-se tendo em vista o requerimento por escrito apre-

sentado pela empresa detentora, no qual manifesta seu interesse em can-

celar os itens registrados através da Ata de Registro de Preços n° 019/ 

2016. 

CLÁUSULA QUARTA - DA LIQUIDAÇÃO DAS DESPESAS 

4.1. Todas as despesas da ARP n° 019/2016,ora cancelada, serão pagas 

integralmente peI0MUNICíPIO, na forma pactuada até a presente data, 

não restando assim mais nada a ressarcir à PROMINENTE FORNECE-

DORA. 

CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

5.1. OMUNICIPIO providenciará a publicação deste Termo de Cancela-

mento, por extrato, que será publicado no Diário Oficial, nos termos do Pa-

rágrafo Único, art. 61, da Lei n°8.666, de 21 de Junho de 1993, correndo 

as respectivas despesas à suas expensas. 

E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente Termo de Rescisão 

em 02(duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins, perante as tes-

temunhas abaixo. 

Cláudia - MT, 19 de Setembro de 2016. 

MUNICíPIO DE CLÁUDIA 

AIRTON DE LAPA 

MUNICIPIO 

COMERCIAL PAMEX LTDA ME 

JEFERSON DE SOUZA CORREIA 

PROMITENTE FORNECEDORA 

Testemunhas: 

Nome: Hemilin Fernanda Tiedt 

CPF: 041.620.821-54 

Nome: Ana Paula FeldhausDiel 

CPF: 015.124.561-44 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO N°. 002/2014 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°. 053/2015 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colider - MT 

CONTRATADO: EDNA MARIA MACHADO DE MATTOS 

MOTIVO:. Fica alterado o prazo de vigência do contrato celebrado entre 

as partes acima mencionadas, de acordo com a Licença Maternidade pe-

lo período de 24 de Dezembro de 2015 a 28 de Novembro de 2016, per-
manecendo inalteradas as demais cláusulas. 

VALOR: R$ 1.148,97 (Hum mil e cento e quarenta e oito reais e setenta 
e noventa e sete centavos) 

DATA: 20 de Setembro de 2016 

SECRETARIA: Educação, Esporte e Lazer. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO N°. 002/2014 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°. 002/2015 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colider - MT 

CONTRATADO: LUZIA HERRERO SANTI 

MOTIVO:. Fica alterado o prazo de vigência do contrato celebrado entre 

as partes acima mencionadas, de acordo com a Licença Maternidade pe- 

lo período de 24 de Dezembro de 2015 a 19 de Janeiro de 2017, perma-

necendo inalteradas as demais cláusulas. 

VALOR: R$ 2.403,62(Dois mil e quatrocentos e três reais e sessenta e 

dois centavos) 

DATA: 09 de Agosto de 2016 

SECRETARIA: Educação, Esporte e Lazer. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO N°. 002/2014 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°. 041/2015 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Colíder - MT 

CONTRATADO: JULIANA MACHADO 

MOTIVO:. Fica alterado o prazo de vigência do contrato celebrado entre 

as partes acima mencionadas, de acordo com a Licença Maternidade pe- 

lo período de 24 de Dezembro de 2015 a 14 de Outubro de 2016, per-

manecendo inalteradas as demais cláusulas. 

VALOR: R$ 2.403,62(Dois mil e quatrocentos e três reais e sessenta e 
dois centavos) 

DATA: 20 de Setembro de 2016 

SECRETARIA: Educação, Esporte e Lazer. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA 

ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 

PREÇOS N° 058/2016 

PROCESSO: 13863/2016 

A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que se 

fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL REGIS-

TRO DE PREÇOS. O Objeto da presente licitação é o Registro de Preços 
para futura e eventual Aquisição de Materiais de consumo, copa e co-
zinha, cama, mesa e banho, material de expediente, material de cons-
trução, brinquedos, material didático, pedagógicos e equipamentos. 
Para atendimento às Escolas de Educação Infantil, conforme Termos 
de compromisso FNDE PAR no 4260 e PAR no 201400174. Conforme 

especificações constantes do anexo 1, parte integrante do edital. Rege a 

presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto Municipal n°. 160/ 

2009, 142/2015 subsidiariamente, a Lei n°. 8.666/93 e demais legislações 

aplicáveis. A abertura desta licitação ocorrerá no dia 03 de outubro de 
2016, às OBhOOmin (oito) horas, no Departamento de Licitação da Pre-

feitura Municipal de Colniza - MT no endereço Av. Tarumã 116 Centro, 

Colniza - MT. É necessário que, seja informado ao Departamento de Lici-

tação via e-mail: IicitaçãocoIniza.mt.gov.br  a retirada do mesmo, para 

que possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessári-

as. Este setor de licitação não se responsabilizará pela falta de informa-

ções relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirma-

rem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas conta-

tar pelo telefone (066) 3571- 1000 

Colniza - MT, 20 de setembro de 2016. 

Antonio Apolinário 

Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DO CONTRATO CPL 51/2016 

DO OBJETO: Prestação de serviços médicos; 

VIGÊNCIA: 11/09/2016 a 31/12/2017; 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-663546-3100-Cláudia-MT 

PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 060/2016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da 
Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MUNICÍPIO DE CLAUDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, o Sr. JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
CIC/RG sob o n.° 1047145-6 SSP/MT e CPF/MF sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado 
"MUNICIPIO", e do outro lado a empresa NEI AMILTON FORMIGONI ME, inscrita no CNPJ sob o 
n.° 00.474.144/0001-80 e Inscrição Estadual n.° 13.160847-9, estabelecida a Avenida Marechal 
Cândido Rondon, n.° 991, bairro Centro, cidade de Cláudia/MT, neste ato representada pelo Sr°. Nei 
Amilton Formigoni, portador do CIRG n.° 2144077 SSP/PR e CIC n.° 492.708.509-00, doravante 
denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 
de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002, e alterações posteriores, que regulamenta o Pregão 
Presencial e Registro de Preços no Município de CLAUDIA e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016, para REGISTRO DE PREÇOS, 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, 
suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 	REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E 
DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme 
abaixo: 

ITEM PRODUTOS UNID MARCA QTD VLUNIT VLTOTAL 
12 COXA SOBRE COXA, CONGELADO, 

NÃO TEMPERADO, DE PRIMEIRA 
KG ANHAMBI 

QUALIDADE ISENTO DE ADITIVOS 
OU 	SUBSTANCIAS 	ESTRANHAS 
IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO E 
QUE 	ALTEREM 	SUAS 
CARACTERISTICAS 	NATURAIS. 	A 
MESMA 	DEVE 	SER 
ACONDICIONADA 	EM 	SACO 9.752 
PLASTICO 	TRANSPARENTE Fis 
DEVIDAMENTE SELADA, COM 
ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA 
DE 	PESAGEM 	NA 	EMBALAGEM 
MANTENDO SE CONGELADA ATÉ A 
ENTREGA 9,10 / 88.743,20 

19 LINGUIÇA - PRIMEIRA QUALIDADE. KG 
ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE 
CONTENHAM 	ESPECIFICADOS 	O 
LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, 10,80 / 68.558,40 
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PESO, DATA DE EMBALAGEM E 
DATA 	DE 	VENCIMENTO 	( 
VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS 	EM 	CARRO 
REFRIGERADO 	OU 	CAIXAS 	DE 
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. A CARNE NÃO DEVERA 
ESTAR CONGELADA. 

6.348 

29 SALSICHA DE BOA QUALIDADE- O 
PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR 
ODORES E ASPECTO MOLE, NÃO 
PERMITINDO AQUELA APARÊNCIA 
DE SALSICHA DO OUTRO DIA- SUA 
COR 	DEVE 	VIVA 	E 	SEQUINHA. 
PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE 
EM 	EMBALAGENS 	QUE 
CONTENHAM 	ESPECIFICADOS 	O 
LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, 
PESO, DATA DE EMBALAGEM E 
DATA 	DE 	VENCIMENTO 	( 
VALIDADE). 	DEVERA 	SER 
TRANSPORTADOS 	EM 	CARRO 
REFRIGERADO 	OU 	CAIXAS 	DE 
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. A CARNE NÃO DEVERA 
ESTAR CONGELADA. 

KG CANCAO 

6.284 

9,00 56.556,00 
32 

ALHO DE CABEÇA SAUDÁVEL DE 
BOA QUALIDADE, EMBALADO EM 
SACO 	PLÁSTICO 	COM 
IDENTIFICAÇÃO DE PESO E DATA 
DA PESAGEM NA EMBALAGEM KG 1.443 23,80 34.343140 

TOTAL R$ 248.201,00 

TOTAL: R$ 248.201,00 (Duzentos e quarenta e oito mil e duzentos e um reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS P15 
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2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 
28/10/2016 até 26/10/2017. 

2.2 - Nos termos do § 40 do artigo 15 da Lei Federal no 8.666/93, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia não será obrigado a aquisição, exclusivamente por 
seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL no 019/2016 que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e 
entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICIPIO. 
3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) 
solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento na quantidade solicitada; 
4,2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens 
solicitados; 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura; 
4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 
Prefeitura Municipal de Cláudia; 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme aj ste 
representado pela nota de empenho; 
5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

Prefeitura Municipal de Cláudia 
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5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à 
perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 
devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados 
pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 
data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 
ser feita através de nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 
6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a 
detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais 
destacam-se: 
a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300 
(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 
d) Multa de 20°h (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 
i nj ustificada mente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
inadimplemento contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
no prazo de até 2 (dois) anos; 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

Av. Gaspar Dutra-S/N-CEP 78.540-000-Fone-663546-3100-Cláudia-MT 

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 
reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade 
competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "at' à "r' do item 7.1, caberá recurso no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao 
Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o 
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços; 
8.1.1 	- Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e 
custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, 
acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no 
cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 50 
do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 
8.3 - O órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O órgão 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote 
visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo 
objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão Gerenciador desonerará 
o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 
classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 
8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 
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aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento 
e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

	

8.10 	- Preliminarmente o Orgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 
estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 
respeitada a ordem de classificação. 

	

8.11 	- Não havendo êxito nas negociações para definição ,de novo preço ou as licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Orgão Gerenciador revogará a Ata de 
Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 
penalidade.  

	

8.12 	- Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 
proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 
DO CANCELAMENTO DA A TA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá 
ser feito mediante notificação extrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA", 
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 
e ainda, unilateralmente pelo MUNICIPIO. 
9.2. Apresente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 
quando: 
9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração 
não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério do MUNICIPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pelo MUNICIPIO, com observância das disposições legais; 
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora 
não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Orgão Oficial do Estado, por 01 
(uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICIPIO, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Feta!n 
8.666/93. 
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9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA AUTORIZA ÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em 
cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento 
de Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DOORÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento 
da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
VINCULA ÇÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de 
transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 
019/2016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 a proposta da empresa 
NEI AMILTON FORMIGONI ME classificada em 10  lugar no certame supranumerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e 10.520/02, no 
que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente par., dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado qu seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 

Prefeitura Municipal de Cláu 
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Cláudia - MT, 28 de Outubrdq 2016. 

P.EFEI RA 
João Batista Mores DeOliveira 

' 	) 
 

Prefeito unicipaI 

át/ààíÇàZ~ó"à  
Nei Amilton Formigdni 

EMPRESA/PROMITENTE FORNECEDORA 

Testeinun 

Hemilin Fernanda Tiedt 
tPF: 041.620.821-54 

Nome: Everson Ceser Konzen 	(-) 
CPF: 945.010.251-15 
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28/10/2016 	 SEFAZMT - Sistema de Certidão Negativa de Débito 

Secretaria de Estado 
de Fazenda 

Governo do Estado 
de Mato Grosso 

Data: 28/10/2016 - 13:54:07 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E OUTRAS IRREGULARIDADES 
FISCAIS - CNDI N° 0017955544  

CERTIDÃO REFEFERENTE A PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS 
CONTROLADAS PELA SEFAZ/MT, PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES 

PÚBLICAS 

Data de emissão: 28/10/2016 	 Hora de emissão: 13:54:10 
Certidão fornecida para o CNPJ/MF : 00.474.144/0001-80 
Nome: NEI AMILTON FORMIGONI - ME 

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no 
Anexo 1 da Portaria n° 24/2005-SEFAZ, não consta, nas bases informatizadas e 
integradas ao sistema de processamento de dados da CNDI, da Secretaria de Estado de 
Fazenda, pendência fiscal, em nome do Contribuinte acima indicado, bem como dos seus 
sócios e demais empresas de cujo capital social aquele participe e da(s) sua(s) matriz e 
filiais. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir valores 
relativos a tributos estaduais e seus acréscimos legais, mesmo lançados, bem como em 
razão de posterior lançamento ou apuração, ou decorrentes de inexatidão da informação 
prestada pelo contribuinte ou, ainda, do restabelecimento da exigibilidade do crédito 
tributário, inclusive quando objeto de NAI. 

OBS. A presente Certidão não alcança débitos fiscais já encaminhados para 
inscrição em Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, nem o 
cumprimento de obrigações principais ou acessórias, cujo controle ainda não 
esteja informatizado ou integrado ao sistema da CNDI/SEFAZ. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet no endereço: 
www.sefaz.mt.gov.br   

Certidão valida até: 26/11/2016 

Código de Autenticação: T7MUBT22BAUUT2UB 
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26/10/2016 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NEI AMILTON FORMIGONI - ME 
CNPJ: 00.474.144/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei flQ  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:Ilwww. receita. fazenda. 90v. br> ou <http://www. pgfn.fazenda. gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 14:42:21 do dia 26/10/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/04/2017. 
Código de controle da certidão: 186C.5713.1A53.BEII 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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VOLTAR 

CA  1PA 
CAIXA ECONÕMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	00474144/0001-80 

Razão Social: NEI AMILTON FORMIGONI 

Nome Fantasia:CASA DE CARNE CLAUDIA 

Endereço: 	RUA PEDRO CELESTINO S/N / CENTRO / CLAUDIA / MT / 78540-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/10/2016 a 16/11/2016 

Certificação Número: 2016101802175070149915 

Informação obtida em 26/10/2016, às 14:45:53. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel  .asp?VARPessoaMatriz=326743&VARPessoa=326743&VARUf=MT&VARInscr=00... 111 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NEI AMILTON FORMIGONI - ME 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 00.474.144/0001-80 

Certidão n°: 119543224/2016 
Expedição: 26/10/2016, às 14:47:58 
Validade: 23/04/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

ON 	Certifica-se 	que 	N E I AMILTON FORMIGONI 	ME 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 
00.474.144/0001-80, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt.t  st lus br 



0~ emim vkim 
Fiscal Tributário 

Certidão emitida em 26/10/2016 ás 13:53 

 

Certidão válida até 25/11/2016 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 
CNPJ: 01.310.499/0001-04 
Avenida Gaspar Dutra - n°. - Centro - CEP 78.540-000 

- 	Telefone. (66) 3546-3100 	 Fax: (66) 3546-3101 
gabinete@claudia.mt.gov.br 	 www,claudia,mt.gov.br  

Certidão Negativa De Débitos Do Contribuinte 

Certidão n° 0320 / 2016 
Contribuinte 

Nome / Razão Social 

NEI AMILTON FORMIGONI - ME 

CPF/CNPJ 
00.474.144/0001-80 

Endereço 	 N° 	Cep 	Bairro 
AV. MARECHAL CANDIDO RONDON 	 991 	78540-000 	CENTRO 

Cidade 	 UF 
CLAUDIA 	 MT 

Complemento 

	 Informações 
Nome Fantasia 

CASA DE CARNE CLAUDIA 

  

  

Atividade 

47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues; 47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 47.29-6-02 - Comércio varejista de 

	 Finalidade 

Inicio das Atividades 

01/09/2010 

 

PARTICIPAR DE PROCESSO LICITATÓRIO. 

Referência 
2016. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de cobrar quaisquer créditos 

tributários, CERTIFICO, para a finalidade acima indicada, NÃO EXISTIR, débitos, taxas, 

multas e demais 	tributos municipais, até a presente data, pelo que, na forma dos 

dispositivos regulamentares vigentes, forneço a presente CERTIDÃO NEGATIVA, a qual 

produzirá os efeitos legais. 

Ag 	- Solucoed Integradas para Arca Publica Usuário. ALISON RECEITAS 
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CONTRATADO: FABRICIO DORIGO DA SILVA - 15.415.258/0001-26 

OBJETO: Contratação de prestação de serviço de assessoria no auxilio e 

geração de informações ao TCE-MT, através do sistema APLIC (Auditoria 

Pública Informatizada de Contas). 

Prazo: 3111212016 

DATA INICIO DAS ATIVIDADES: 2011012016. 

VALOR: R$ 2.000,00 (dois mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.3.90.39.00.00.00.00 Outros Serviços 

de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Cáceres, 20 de outubro de 2016. 

Luiz Emídio Dantas Junior 

Diretor Executivo 

Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de Céceres 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

REFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA 

ESTADO DE MATO GROSSO 

AVISO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATOS PUBLICAÇÃO DO Decimo Ter-

mo Aditivo ao Contrato de n°087/2013 

Pelo presente certifico que o extrato abaixo foi afixado no mural da Prefei-
tura Municipal de Carlinda/MT, para devidas publicações, pelo período de 

um mês. 

Tomada de Preço n°011/2013 

A referida alteração está embasada na Lei n° 8.666/93, permanecendo 

inalteradas as demais cláusulas contratuais. 

ALLIANCE CONSTRUTORA LTDA-EPP, CNPJ: 13.564.34610001-64. 

PRAZO DE 25 de Abril de 2017. 

Carlinda/MT, em 28 de Outubro de 2016. 

Daniele Paula Maltezo 

PREGOIERA OFICIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLAUDIA 

LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 060/2016 

PREGÃO PRESENCIAL N°019/2016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°060(2016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MU-
NICIPIO DE CLAUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito Muni-

cipal, o Sr. JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da CIC/RG sob o n.° 1047145-6 SSP/MT e CPF/MF 
sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado "MUNICIPIO", e do outro lado a empresa NEI AMILTON FORMIGONI ME, inscrita no CNPJ sob o n.° 
00.474.144/0001-80 e Inscrição Estadual n.° 13.160847-9, estabelecida a Avenida Marechal Cândido Rondon, n.° 991, bairro Centro, cidade de Cláudia/ 

MT, neste ato representada pelo Sr'. Nei Amilton Formigoni, portador do CIRG n.° 2144077 SSP/PR e CIC n.° 492.708.509-00, doravante denominada 

"PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002, e alterações 
posteriores, que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no Município de CLÁUDIA e das demais normas legais aplicáveis e, conside-
rando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 01912016, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas 
as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

9ARA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, 
AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme abaixo: 

ITEM PRODUTOS UNID MARCA QTD VL. 
IT. ,k.1T° 

12 RACTERISTICAS 

COXA SOBRE COXA, CONGELADO, NÃO TEMPERADO, DE PRIMEIRA QUALIDADE ISENTO DE ADI-
TIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPROPRIAS PARA CONSUMO E QUE ALTEREM SUAS CA-

NATURAIS. A MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO TRANS- 
PARENTE DEVJDAMENTE SELADA COM 
ESI?ECIFICACOES DE PESO E DA1'A DE PESAGEM NA EMBALAGEM MANTENDO SE CONGELADA 
ATE 	ENTREGA 

9. 
752 9,10 88. 

743,20 

19 

LINGUIÇA - PRIMEIRA QUALIDADE, ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFICA-
DOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO, DATA DE EMBALAGEM E 
DATA DE VENCIMENTO (VALIDADE). DEVERA ER TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO 
OU CAIXAS DE ISOPOR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CON-
GELADA. 

KG 10,80 558,40 

29 

SALSICHA DE BOA QUALIDADE- O PRODUTO NÃO DEVE APRESENTAR ODORES E ASPECTO MO-
LE, NAO PERMITINDO AQUELA APARENCIA DE SALSICHA DO OUTRO DIA- SUA COR DEVE VIVA E 
SEQUINHA. PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM ESPECIFI- 
CADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE VENCI- 
MENTO (VALIDADE). DEVERA SER TRANSPORTADOS EM CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS DE 
ISOPOR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

,.. CANCAO  6. 
284 

,-, 	, 
' 

56. 
556,00 

32 ALHO QE CABEÇA SAUDÁVEL DE BOA QUALIDADE, EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM IDENTI- 
FICAÇAO DE PESO E DATA DA PESAGEM NA EMBALAGEM 

- 1. 
443 

.,. 
' 

34. 
343,40 

TOTAL R$ 248.201,00 

TOTAL: R$ 248.201,00 (Duzentos e quarenta e oito mil e duzentos e um reais). 

ci 4USULA SEGUNDA 	 Fls 

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
	

Rub 
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2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 28/10/2016 até 26/10/2017. 

2.2 - Nos termos do § 40  do artigo 15 da Lei Federal n°8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia 
não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 

desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRE-

SENCIAL n°019/2016 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 

das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e entrega dos itens. 

3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo MUNI- 

c)Pio. 

3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 

der origem à aplicação da penalidade. 

3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, 

virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

'LÁUSULA QUARTA 

DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.i As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização 

de fornecimento na quantidade solicitada; 

4.2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens solicitados; 

4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura; 

4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da Prefeitura Municipal de Cláudia; 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 

5.11- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho; 

5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 

5.1.4- Efetuar o pagamento á detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 

5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

9.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

.2 -  Da Detentora da Ata: 

5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 

5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 

5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 

5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratado; 

5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenh ou Nota de 

Autorização de Despesa pela detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho ou Nota de 

Autorização de Despesa. 

6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora 
em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento, 
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CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado 

pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300  (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente 
rescisão contratual; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa á sua rescisão, 
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual; 

e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de 
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 

7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f', do item 7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual 
deverá ser apresentado no mesmo local. 

7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual 
cidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, aces-

sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora 
da ata na execução da mesma. 

8.2 - Os preços poderão ser revistas nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de 
sitções previstas na alínea 'd" do inciso II e do § 51  do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, 
casa fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 

8.3 - O órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo 
motivo de força maior devidamente justificado no processo. 

8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeira do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, 

poderá optar pelo cancelamento do preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negoci-
ação. 

5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro 
nor preço registrado para o item ou lote visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 

cotado, qualidade e especificações. 

8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu 
registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

8.7- Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade 

de negociação. 

8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido 

poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 

8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação compro-

batória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, 
de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 

para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e 

no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

8.10 - Preliminarmente o órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços 
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a 
ordem de classificação. 

8. 11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, 
o órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 
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8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, 

sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com 

antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo PROMITENTE FORNECEDORA", 

sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO. 

9.2. Apresente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-

cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 

9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata: 

9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação 

em vigor: 

9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, 

com observância das disposições legais; 

9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

- A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 

endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Estado, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e 

registrado a partir da última publicação. 

9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, 

ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8. 

666/93. 

9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á 

Administração a aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspon-

dente, sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 

10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou 

a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DQORÇAMENTO 

1.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

...LÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

VINCULA ÇÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas 

no Edital de PREGÃO PRESENCIAL W. 019/2016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 

FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 a proposta da empresa NEI AMILTON FORMIGONI ME classificada em 1° 

lugar no certame supranumerado. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n°8.666/93 e 10.520/02, no que não colidir com a primeira e as demais normas 
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  

DO FORO FIs 	 

Rub 
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15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Cláudia - MT, 28 de Outubro de 2016. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

João Batista Moraes DeOliveira 

Prefeito Municipal 

NEI AMILTON FORMIGONI ME 

Nei Amilton Formigoni 

EMPRESA/PROMITENTE FORNECEDORA 

Testemunhas: 

Nome: Hemilin Fernanda Tiedt 

CPF: 041.620.821-54 

Nome: Everson Ceser Konzen 

• PF: 945.010.251-15 

LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°061/2016 

PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 06112016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MU-

NICPIO DE CLAUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.49910001-04, neste ato representado pelo Prefeito Mu-

nicipal, o Sr. JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da CIC/RG sob o n.° 1047145-6 SSP/MT e CPF/ 

MF sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado 'MUNICiPIO", e do outro lado a empresa M L TRENTO MERCADO ME, inscrita no CNPJ sob 

o n.° 18.356.823/0001-10 e Inscrição Estadual n.°. 13.493.866-6 estabelecida a Rua Santa Lucia, Quadra 06, Lote 02, bairro Habitar Brasil, cidade de 
Cláudia/MT, neste ato representada pela Sr'. Maira Luiza Trento, portadora do CIRG n.° 7.620.814-0 SESP/PR e CPF n.° 030.042.889-82, doravante 
denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 5.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n°10.520/2002, e 

alterações posteriores, que regulamenta o Pregão Presencial e Registro de Preços no Município de CLÁUDIA e das demais normas legais aplicáveis 
e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL n° 01912016, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, 

obedecidas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, 
ARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme abaixo: 

ITEM PRODUTOS UNID MARCA QTD VL. 
IT. TAL 

18 

FRANGO CONGELADO - PRIMEIRA QUALIDADE. ENTREGUE EM EMBALAGENS QUE CONTENHAM 
ESPECIFICADOS O LOCAL DE ORIGEM DO PRODUTO PESO, DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO VALIDADE). DEVERA SE 	TRANSPORtADOS EM CARRO REFRIGERADO OU CAI- 
XAS DE SOPOR CONFORME LEGISLAÇAO VIGENTE. A CARNE NAO DEVERA ESTAR CONGELA 098,80 - 
DA. 

KG ANHAMBI °' 7,40 64. 

' 

PEITO DE FRANGO, CONGELADO NÃO TEMPERADO DE PRIMEIRA QUALIDADE ISENTO DE ADI-
TIVOS OU SUBSTANCIAS ESTRANHAS IMPRÓPRIAS IARA CONSUMO E 
QUE ALTEREM SUAS CARACTERISTICAS NATURAIS. A MESMA DEVE SER ACONDICIONADA EM 
SACO PLASTICO TRANSPARENTE DE APROXIMADAMENTE 02 KG, 
DEVIDAMENTE SELADA, COM ESPECIFICAÇOES DE PESO E DATA DE PESAGEM NA EMBALAGEM 
MANTENDO SE CONGELADA ATE A ENTREGA 

" 3. 
739 '" 

44. 
494,10 

30 
ABOBORA CABOTIÁ MÉDIA EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, O PRODUTO NÃO DEVERA 
APRESENTAR ODOR DESAGRADAVEL, PODRIDOES, QUEIMADURAS DE SOL, MANCHAS ANOR- 
MAIS BATIDAS, RACHADURAS, EXSUDAÇOES E ATAQUE DE INSETOS E COM 
ESPCIFICAÇOES DE PESO NA EMBALAGEM 

KG IN NATU- 
RA 

1. 
588 ' 	' 7. 

463,60 

31 
ACELGA- O PRODUTQ DEVERA TER UMA TEXTURA CROCANTE E SABOR DOCE. AS FOLHAS 
VERDES QUE DEVERAO SER DE COR VIVA E NAO DEVEM APRESENTAR QUALQUER ESCURECI- 
MENTO OU AMARELECIMENTO. AS FOLHAS NAO DEVEM TER PEQUENOS BURACOS. AS HASTES 
DEVEM SER FRESCAS. EM MAÇO COM NO MINIMO 400G. 

' NI IN NATU- 
RA 

1. 
182 '°'-' 

9. 
219,60 

33 

BETERRABA EXTRA- NAO É TOLERADA A PRESENÇA DE BETERRABASQUEAESENTEM OS 
SEGUINTES DEFEITOS LISTADOS: DANO PROFUNDO- QUALQUER LESA-0, NAO IMPORTANDO A 
ORIGEM, QUE EXPONHA OU ATINJA A POLPA DA RAIZ, PODENDO OU NAO ESTAR CICATRIZADA 
DEFICIENCIA DE BORO RACHADURA MEÇANICAEPRAGA:MURCHA- RAIZCOMDESIDRATAÇAÔ 
CARACTERIZADA POR LAClDEZ: PbRlDAO- DANO P&TOLOGICO E OU FISIOLÓGICO QUE LEVA 
A DECOMPOSIÇAO, DESINTEGRAÇAO OU FERMENTAÇAO EM QUALQUER GRAU: E PASSADO-
RAIZES MUITO GRANDES COLHIDAS 
TARDIAMENTE E QUE PODEM APRESENTAR- SE FIBROSAS. 

-,- IN NATU- 
RA 

1. 
924 '00   

11. 
544,00 
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34 
CENOURA -TAMANHO MÉDIO DE ia  QUALIDADE SEM SINAIS DE PODRIDÃO, TAMANHO MÉDIO E 
COLORACAO UNIFORME ISENTA DE ENFERMIDADES MATERIAL TERROSO E UMIDADE EXTER- 
NA ANORMAL, SEM DANÕS FíSICOS E MECÂNICOS OIIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

KG INANATU 2. 6,30 6. 
1978,50 

' 

MELANCIA- TAMANHO GRANDE O PRODUTO PRECISA TER A  CASCA FIRME, LUSTROSA E SEM 
MANCHAS ESCURAS OU AMARÊLADAS, DE SABOR DOCE NAO PERMITINDO MELANCIAS AGUA- 
DAS OU COLHIDAS MUITO NOVA, SUA COR DEVE SER VÈRMELHO VIVO, ELA DEVE SER PESADA 
EM IELAÇAO AO SEU VOLUME. 

'•' 
IN NATU- 
RA 26.200  790 ' 

53. 
580,00 

TOTAL R$ 207.37860 

TOTAL: R$ 207.375,60 (Duzentos e sete mil e trezentos e setenta e oito reais e sessenta centavos). 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 28/10/2016 até 26/10/2017. 

2.2 - Nos termos do § 40  do artigo 15 da Lei Federal n°8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia 

não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 

desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRE-

SENCIAL n°019/2016 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 

das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O PAGAMENTO 

.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e entrega dos itens, 

3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo MUNI-

CI PIO. 

3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento 
der origem à aplicação da penalidade. 

3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento Iicitatório. 

3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, 

em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização 
de fornecimento na quantidade solicitada: 

4.2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens solicitados; 

4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura; 

4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da Prefeitura Municipal de Cláudia; 

• ÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Do Município: 

5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho: 

5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho; 

5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente; 

5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 

5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 

5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 

5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 

5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor contratado; 

5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
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DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho ou Nota de 

Autorização de Despesa pela detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que 

a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de nota de empenho ou Nota de 

Autorização de Despesa. 

6.4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora 

em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS PENALIDADES 

7.1-Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado 

pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300  (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a consequente 

rescisão contratual; 

9e
Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, 

m como nos demais casos de inadimplemento contratual; 

e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos; 

f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de 

reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração. 

7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 7.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual 

deverá ser apresentado no mesmo local. 

7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual 

dedirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, aces-

sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora 
da ata na execução da mesma. 

- Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de 

uações previstas na alínea "d" do inciso li e do § 50  do art. 65 da Lei n°8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extra contratual). 

8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 

8.3 - O órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo 
motivo de força maior devidamente justificado no processo. 

8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão Gerenciador, se julgar conveniente, 

poderá optar pelo cancelamento do preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negoci-

ação. 

8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro 

menor preço registrado para o item ou lote visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto 

cotado, qualidade e especificações. 

8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu 

registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade 
de negociação. 

8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido 
poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
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8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação compro-

batória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, 

de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis 

para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e 

no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 

8.10 - Preliminarmente o órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços 

originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a 

ordem de classificação. 

8.11 - Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, 

o órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade. 

8.12 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto, 

sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com 
antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo PROMITENTE FORNECEDORA", 
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO. 

92. Apresente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-

cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando: 

9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 

9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação 
em vigor; 

9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO, 
com observância das disposições legais; 

9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 

9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento, 

juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 

endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão Oficial do Estado, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e 
registrado a partir da última publicação. 

9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, 
ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8. 
66C'/93. 

a 1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á 4. 

ministraçâo a aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspon- 

dente, sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 

10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou 
a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

000RÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

VINCULA çÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas 
no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 019/2016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE 
FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DAS COMUNICAÇÕES 
FIs 

Rub 
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13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n°01912016 a proposta da empresa M L TRENTO MERCADO ME classificada em 1° lugar 

no certame supranumerado. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e 10.520/02, no que não colidir com a primeira e as demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Cláudia - MT, 28 de Outubro de 2016. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

João Batista Moraes De Oliveira 

Prefeito Municipal 

L TRENTO MERCADO ME 

ullaira Luiza Trento 

EMPRESA/PROMITENTE FORNECEDORA 

Testemunhas: 

Nome: Hemilin Fernanda Tiedt 

CPF: 041.620.821-54 

Nome: Everson Ceser Konzen 

CPU: 945.010.251-15 

CONTROLE INTERNO 
SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 019/2015 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

CONTRATADA: NERI THOMÉ 

OBJETO: Atribui-se ao Contrato n° 019/2015, através do presente Termo 

itivo, novo prazo de vigência até 31 de Dezembro de 2016. DATA: 30/ 

2016. 

RECURSOS HUMANO 
CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO N° 032/2016 

CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO N°032/2016 

Pelo presente instrumento particular de CONTRATO POR TEMPO DE-

TERMINADO, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - MT, sito a 

Avenida Gaspar Dutra - s/n, Claudia-MT, inscrita no CGC/MF 01.310. 

499/0001-04, denominada a seguir como CONTRATANTE, DEBORA NO-

GUEIRA DENIZ, residente e domiciliada na cidade de Claudia, Estado de 

Mato Grosso, portadora do RG sob n° 980833 SSP/MT e CPF sob n° 
622.519.451-72, doravante denominada como CONTRATADA, celebram 

o presente Contrato individual de Trabalho por Tempo Determinado, a titu-
lo precário, para atender a necessidade temporária de excepcional interes-

se público, conforme Lei Municipal N.° 256/2009 e as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objetivo da presente contratação temporária é 

com base na Lei Complementar N.° 256/2009, para a prestação de servi-

ços na função de Professor Pedagogia - Classe B, a ser desempenhada 
junto a Secretaria Municipal de Educação 

CLÁUSULA SEGUNDA - O valor mensal do presente contrato será de R$ 
2.403,24 (Dois mil quatrocentos e três reais e vinte e quatro centa-
vos), correspondentes a 30 (trinta) horas semanais, de acordo com a Lei 

Complementar 032/2016, podendo ocorrer variação durante a vigência do 

mesmo, variação esta que ficará a critério exclusivo da Secretaria Munici-

pal de Educação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento do valor mencionado no caput 

desta Cláusula será efetuado até o 50  (quinto) dia útil do mês subseqüente 

ao seu vencimento, e quando houver variação das horas, tal variação de-

verá ser aferida pela Secretaria Municipal de Educação, e informado ao 
Departamento de Recursos Humanos, mediante relatório especifico, com 

a discriminação das horas contratadas e das horas que variarem no mês 

relativo ao pagamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- A remuneração mensal prevista no caput des-

ta Cláusula será reajustada na mesma época e índice adotados para os 

demais servidores da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Quando do término do presente contrato o 
CONTRATADO (A), terá direito a receber 131  salário proporcional, férias e 

um terço proporcional, não tendo direito ao Aviso prévio, haja vista que o 

presente contrato é celebrado por prazo determinado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito do pagamento das verbas rescisórias 

mencionadas no caput desta Cláusula, será realizada uma média dos sa-
lários percebidos durante a vigência deste Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - O CONTRATADO (A) fica desde já obrigado ao 
exercício da função pública, nos limites e obrigações igualmente impostos 

aos servidores efetivos por força Lei Complementar 014/2013, sem que 

com isso adquira direitos iguais aos benefícios individuais previstos naque- 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2016 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 061/2016 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Cláudia, Estado de Mato Grosso, na sede da 
Prefeitura Municipal de Cláudia, de um lado o MUNICÍPIO DE CLAUDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, o Sr. JOAO BATISTA MORAES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agente político, portador da 
CIC/RG sob o n.° 1047145-6 SSP/MT e CPF/MF sob o n.° 782.277.801-30, doravante denominado 
"MUNICÍPIO", e do outro lado a empresa M L TRENTO MERCADO ME, inscrita no CNPJ sob o n.° 
18.356.823/0001-10 e Inscrição Estadual n.°. 13.493.866-6 estabelecida a Rua Santa Lucia, Quadra 
06, Lote 02, bairro Habitar Brasil, cidade de Cláudia/MT, neste ato representada pela Sra. Maira 
Luiza Trento, portadora do CIRG n.° 7.620-814-0 SESP/PR e CPF n.° 030.042.889-82, doravante 
denominada "PROMITENTE FORNECEDORA", nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 
de junho de 1993, Lei Federal n° 10.520/2002, e alterações posteriores, que regulamenta o Pregão 
Presencial e Registro de Preços no Município de CLAUDIA e das demais normas legais aplicáveis e, 
considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL no 019/2016, para REGISTRO DE PREÇOS, 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, 
suas alterações posteriores e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 	REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CARNES E 
DERIVADOS PARA MERENDA ESCOLAR, BEM COMO, PARA AS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, conforme especificado no Termo de Referência e mencionado conforme 
abaixo: 

ITEM PRODUTOS UNID MARCA QTD VL.UNIT. VL.TOTAL 
18 FRANGO CONGELADO - PRIMEIRA 

QUALIDADE. 	ENTREGUE 	EM 
EMBALAGENS 	QUE 	CONTENHAM 
ESPECIFICADOS 	O 	LOCAL 	DE 
ORIGEM 	DO 	PRODUTO, 	PESO, 
DATA DE EMBALAGEM E DATA DE 
VENCIMENTO 	( 	VALIDADE). 
DEVERA SER TRANSPORTADOS EM 
CARRO REFRIGERADO OU CAIXAS 
DE 	ISOPOR 	CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. A CARNE 
NÃO DEVERA ESTAR CONGELADA. 

KG ANHAMBI 

8.662 

7,40 64.098,80 

Fis 

Prefeitura Municipal de C1áutí 
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26 PEITO DE FRANGO, CONGELADO, 
NÃO TEMPERADO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE ISENTO DE ADITIVOS 
OU 	SUBSTANCIAS 	ESTRANHAS 
IMPRÓPRIAS PARA CONSUMO E 
QUE 	ALTEREM 	SUAS 
CARACTERISTICAS 	NATURAIS. 	A 

KG 

MESMA 	DEVE 	SER 
ACONDICIONADA 	EM 	SACO 
PLASTICO 	TRANSPARENTE 	DE 
APROXIMADAMENTE 02 KG, 
DEVIDAMENTE 	SELADA, 	COM 

3.739 

ESPECIFICAÇÕES DE PESO E DATA 
DE 	PESAGEM 	NA 	EMBALAGEM 
MANTENDO SE CONGELADA ATÉ A 
ENTREGA 11,90 44.494,10 

30 ABÓBORA 	CABOTIÁ 	MÉDIA 	EM KG IN 
BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 
O 	PRODUTO 	NÃO 	DEVERA 

NATURA 

APRESENTAR 	 ODOR 
DESAGRADAVEL, 	PODRIDOES, 
QUEIMADURAS DE SOL, MANCHAS 
ANORMAIS, 	 BATIDAS, 
RACHADURAS, 	EXSUDAÇÕES 	E 1.588 
ATAQUE DE INSETOS E COM 
ESPECIFICAÇÕES 	DE 	PESO 	NA 
EMBALAGEM 4,70 7.463,60 

31 ACELGA- O PRODUTO DEVERA TER UNI IN 
UMA 	TEXTURA 	CROCANTE 	E NATURA 
SABOR DOCE. AS FOLHAS VERDES 
QUE DEVERÃO SER DE COR VIVA E 
NÃO 	DEVEM 	APRESENTAR 
QUALQUER ESCURECIMENTO OU 
AMARELECIMENTO. 	AS 	FOLHAS 
NÃO 	DEVEM 	TER 	PEQUENOS 1.182 
BURACOS. AS HASTES DEVEM SER 
FRESCAS. 	EM 	MAÇO 	COM 	NO 
MÍNIMO 400G. 7,80 9.219,60 

Prefeitura Municipal de Cláu 
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33 BETERRABA 	EXTRA- 	NÃO 	É 
TOLERADA 	A 	PRESENÇA 	DE 
BETERRABAS 	QUE 	APRESENTEM 
OS 	SEGUINTES 	DEFEITOS 
LISTADOS: 	DANO 	PROFUNDO- 
QUALQUER 	LESÃO, 	NÃO 
IMPORTANDO 	A 	ORIGEM, 	QUE 
EXPONHA OU ATINJA A POLPA DA 
RAIZ, PODENDO OU NÃO ESTAR 
CICATRIZADA, 	DEFICIÊNCIA 	DE 
BORO, RACHADURA, MECÂNICA E 
PRAGA: 	MURCHA- 	RAIZ 	COM 
DESIDRATAÇÃO 	CARACTERIZADA 
POR FLACIDEZ: PODRIDÃO- DANO 
PATOLÓGICO E OU FISIOLÓGICO 
QUE 	LEVA 	A 	DECOMPOSIÇÃO, 
DESINTEGRAÇÃO 	 OU 
FERMENTAÇÃO 	EMQUALQUER 
GRAU: E PASSADO- RAÍZES MUITO 
GRANDES COLHIDAS 
TARDIAMENTE 	E 	QUE 	PODEM 
APRESENTAR- SE FIBROSAS. 

KG IN 
NATURA 

1.924 

6,00 11.544,00 
34 CENOURA TAMANHO MÉDIO DE ia  

QUALIDADE 	SEM 	SINAIS 	DE 
PODRIDÃO, TAMANHO MÉDIO E 
COLORAÇÃO UNIFORME, ISENTA 
DE 	ENFERMIDADES, 	MATERIAL 
TERROSO E UMIDADE EXTERNA 
ANORMAL, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS 	ORIUNDOS 	DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE. 

KG IN 
NATURA 

2.695 
6,30 16.978,50 

35 MELANCIA- TAMANHO GRANDE, O 
PRODUTO PRECISA TER A CASCA 
FIRME, 	LUSTROSA 	E 	SEM 
MANCHAS 	ESCURAS 	OU 
AMARELADAS, DE SABOR DOCE, 
NÃO 	PERMITINDO 	MELANCIAS 
AGUADAS, OU COLHIDAS MUITO 
NOVA, 	SUA 	COR 	DEVE 	SER 
VERMELHO VIVO, ELA DEVE SER 
PESADA EM 	RELAÇÃO AO SEU 
VOLUME. 

KG IN 
NATURA 

26.790 

2,00 53.580,00 

TOTAL R$ 207.378,60 

TOTAL: R$ 207.378,60 (Duzentos e sete mil e trezentos e setenta e oito reais e sessenta 
centavos). 
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CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de 
28/10/2016 até 26/10/2017. 

2.2 - Nos termos do § 40 do artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93, durante o prazo de validade desta 
Ata de Registro de Preços, o Município de Cláudia não será obrigado a aquisição, exclusivamente por 
seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do edital do PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento 
das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO PAGAMENTO 

3.1- Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da emissão da nota fiscal e 
entrega dos itens. 
3.2- A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total 
conformidade com as especificações exigidas pelo MUNICIPIO. 
3.3- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
3.4- As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
3.5- O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento 1 icitatório. 
3.6- Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA ENTREGA E DO PRAZO 

4.1 As entregas serão feitas de forma parcelada conforme a necessidade da(s) Secretaria(s) 
solicitante(s), através de Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento na quantidade solicitada; 
4.2. A FORNECEDORA se compromete a entregar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas os itens 
solicitados; 
4.3 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura; 
4.4 Os itens licitados somente serão adquiridos se houver eventual necessidade de aquisição da 
Prefeitura Municipal de Cláudia; 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS OBRIGAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Cláu4ia 
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5.1 - Do Município: 
5.1.1- Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela nota de empenho; 
5.1.2- Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando foro caso; 
5.1.3- Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à 
perfeita execução da nota de empenho; 
5.1.4- Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, 
devidamente atestada, no setor competente; 
5.1.5- Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
5.1.6- Conferir e Fiscalizar a execução ou aquisição do objeto licitado. 

5.2 - Da Detentora da Ata: 
5.2.1- Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida; 
5.2.2- Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 
5.2.3- Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação; 
5.2.4- Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
5.2.5- Fornecer o objeto nos termos estipulados na proposta preços e edital de licitação. 

CLÁUSULA SEXTA 
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados 
pela retirada da nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para 
data posterior à do seu vencimento. 
6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá 
ser feita através de nota de empenho ou Nota de Autorização de Despesa. 
6,4 - A empresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá colocar, na cópia 
que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de 
quem procedeu ao recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS PENALIDADES 

7.1- Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho, sujeitará a 
detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93, das quais 
destacam-se: 
a) advertência; 
b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300  
(trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato; 
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trint.. 
dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual; 
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d) Multa de 20%  (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, 
inj ustificada mente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
inadimplemento contratual; 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
no prazo de até 2 (dois) anos; 

Q declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a 
reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade 
competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
7.2 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela Administração. 
7.3 - Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à 'Tf", do item 7.1, caberá recurso no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
7.4 - O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao 
Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o 
pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços; 
8.1.1 - Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e 
custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, 
acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no 
cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 
8.2 - Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, 
devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea "d" do inciso II e do § 50 
do art. 65 da Lei n° 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.2.1. O índice a ser utilizado como base para eventuais reajustes será o IGPM/FGV. 
8.3 - O órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço 
registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no 
processo. 
8.4 - No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente 
estabelecido, o órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do 
preço,liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou 
determinar a negociação. 
8.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O órgão 
Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote 
visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo 
objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o órgão Gerenciador desonerará 
o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7 - Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de 
classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociaçQ. 
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8.8 - Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1 - A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, 
deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 
aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento 
do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento ' 	e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
8.10 	- Preliminarmente o órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de 
estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 
respeitada a ordem de classificação. 
8.11 	- Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Orgão Gerenciador revogará a Ata de 
Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de 
penalidade. 
8.12 	- Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata 
proceder à nova licitação para a aquisição do produto, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA NONA 

DO CANCELAMENTO DA A TA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá 
ser feito mediante notificação extrajudicial com antecedência mínima de 30(trinta) dias, no caso de 
descumprimento de quaisquer das cláusulas do documento pelo "PROMITENTE FORNECEDORA", 
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.° 8.666/93 
e ainda, unilateralmente pelo MUNICIPIO. 
9.2. Apresente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata 
quando: 
9.2.1 - a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 
9.2.2 - a detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração 
não aceitar sua justificativa; 
9.2.3 - a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a 
critério do MUNICIPIO; observada a legislação em vigor; 
9.2.4 - em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 
preços, se assim for decidido pelo MUNICIPIO, com observância das disposições legais; 
9.2.5 - os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora 
não acatar a revisão dos mesmos; 
9.2.6 - por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
9.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de 
administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de sergoradqJoceitç ou inacessível o 
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endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por 01 
(uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
9.4 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICIPIO, quando comprovada 
a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 
8.666/93. 
9.4.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada á Administração a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA A LITORIZA ÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

10.1 - As aquisições dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em 
cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento 
de Compras do Município, os quantitativos das aquisições. 
10.1.1 - A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
000RÇAMENTO 

11.1 As despesas decorrentes da presente Ata correrão por conta de recursos previstos no Orçamento 
da Prefeitura Municipal de Cláudia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
VINCULA ÇÃO AO EDITAL 

12.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de 
transcrição no corpo do presente, as instruções contidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°. 
019/2016, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela 
PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DAS COMUNICAÇÕES 

13.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente 
Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital da PREGÃO PRESENCIAL n° 019/2016 a proposta da empresa 
M L TRENTO MERCADO ME classificada em 10  lugar no certame supra numerado. 
14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e 10.520/02, no 
que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
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DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Cláudia - MT, como único competente para dirimir 
quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 

Clá dia - MT, 28 de Outubro de 2016. 

PR TURA 
	

LAUDIA 
Joãb Batista' o • -s De Oliveira 

Preféito Munic 

M LTRENTO MER D0 ME 
Maira Luiza Trento 

EMPRESA/ PROMITENTE FORNECEDORA 

Tes 	a unhas: 

e: Hemilin Fernanda Tiedt 
F: 041.620.821-54 

Nome: Everson Ceser Konzen 
CPF: 945.010.251-15 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
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Telefone: (66) 3546-3100 	 Fax (66) 3546-3101 
gabinete@claudia.mt.gov.br 	 www.claudia.mt.gov.br  

Certidão Negativa De Débitos Do Contribuinte 

Certidão n° 0319 / 2016 
Contribuinte 

Nome / Razão Social 

M. L TRENTO MERCADO - ME 

C PF/C N PJ 
18.356.823/0001-10 

Endereço 	 N° 	Cep 	Bairro 
RUA SANTA LUCIA S/N 	 78540-000 	HABITAR BRASIL 

Cidade 	 UF 
CLAUDIA 	 MT 

Complemento 
QUADRA 06 LOTE 02 

	 Informações 
Nome Fantasia 

COMERCIAL TRENTO 

  

  

Atividade 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE 
PRODUTOS ALIMENTíCIOS- MINIMERCADOS MERCEARIA E ARMAZENS. COMERCIO 
VAREJISTA DE DOCES, BALAS, BOMBONS E SEMELHANTES - COMÉRCIO VAREJISTA DE 

Inicio das Atividades 

24/09/2013 

 

Finalidade 

  

   

PARTICIPAR DE PROCESSO LICITATÓRIO. 

Referência 
2016. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de cobrar quaisquer créditos 

tributários, CERTIFICO, para a finalidade acima indicada, NÃO EXISTIR, débitos, taxas, 

multas e demais 	tributos municipais, até a presente data, pelo que, na forma dos 

dispositivos regulamentares vigentes, forneço a presente CERTIDÃO NEGATIVA, a qual 

produzirá os efeitos legais. 

 

Exn Gwito ãn 
FwÃ Tributário 

Certidão emitida em 26/10/2016 ás 13:52 

 

  

Certidão válida até 25/11/2016 

Agiu Solucoes Integradas para Areu Pudlica Usuáro ALtSON RECEITAS 



26/10/2016 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: M.L TRENTO MERCADO - ME 
CNPJ: 18.356.82310001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 09:39:23 do dia 01/08/2016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/01/2017. 
Código de controle da certidão: FBC7.78EC.442F.665D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 
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-_rI il/u 	VOLTAR 

CAI^wrA  
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	18356823/0001-10 

Razão Social: M LTRENTO MERCADO ME 

Endereço: 	RUA SANTA LUCIA SN / HABITAR BRASIL / CUIABA / MT / 78540-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 13/10/2016 a 11/11/2016 

Certificação Número: 2016101302590965438910 

Informação obtida em 26/10/2016, às 14:44:49. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.govbr/Em  presa/CrfICrfIFgeC FSIm primi rPapel .asp?VARPessoaMatriz=20703207&VARPessoa=20703207&VARUf=MT&VARInsc... 111 



26/10/2016 	 SEF.AZMT - Sistema de Certidão Negativa de Débito 

Secretaria de Estado 
de Fazenda 

Governo do Estado 
de Mato Grosso 

Data: 26/10/2016 - 13:45:33 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E OUTRAS IRREGULARIDADES 
FISCAIS - CNDI N° 0017932490 

CERTIDÃO REFEFERENTE A PENDÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E NÃO TRIBUTÁRIAS 
CONTROLADAS PELA SEFAZ/MT, PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES 

PÚBLICAS 

Data de emissão: 26/10/2016 	 Hora de emissão: 13:45:37 
Certidão fornecida para o CNP3/MF : 18.356.823/0001-10 
Nome: M. L TRENTO MERCADO - ME 

0 

CERTIFICAMOS que, até a data e hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no 
Anexo 1 da Portaria n° 24/2005-SEFAZ, não consta, nas bases informatizadas e 
integradas ao sistema de processamento de dados da CNDI, da Secretaria de Estado de 
Fazenda, pendência fiscal, em nome do Contribuinte acima indicado, bem como dos seus 
sócios e demais empresas de cujo capital social aquele participe e da(s) sua(s) matriz e 
filiais. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir valores 
relativos a tributos estaduais e seus acréscimos legais, mesmo lançados, bem como em 
razão de posterior lançamento ou apuração, ou decorrentes de inexatidão da informação 
prestada pelo contribuinte ou, ainda, do restabelecimento da exigibilidade do crédito 
tributário, inclusive quando objeto de NAI. 

OBS. A presente Certidão não alcança débitos fiscais já encaminhados para 
inscrição em Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, nem o 
cumprimento de obrigações principais ou acessórias, cujo controle ainda não 
esteja informatizado ou integrado ao sistema da CNDI/SEFAZ. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet no endereço: 
www.sefaz. mt.ciov. br   

Certidão valida até: 24/11/2016 

Código de Autenticação: T7MB7TM22AABA29U 

Página 1 de 1 

Retornar 

© copyright 2001-2016 Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso - Todos os direitos reservados 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: M.L TRENTO MERCADO - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 18.356.823/0001-10 
Certidão n°: 119662717/2016 
Expedição: 28/10/2016, às 15:13:15 
Validade: 25/04/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que M.L TRENTO MERCADO - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n o  18.356.823/0001-10, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões. cndttst. jus. br  


